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1.1-ABERTURA 
1:2'--EXPEDIENTE 
1.2·.'1- Aviso da Miiiistra da Ação So­

cial 
-1'{9 75/91, encaminhando informa-~ 

ções' prestadas pela Caixa Econômica· F e~ 
dera! sobre os quesitos constantes do Re­
qu6:i'imento n~4/91, de autoria do Senador 
Alexandre Costa. 

1.·2.2- Discursos do Expediente 
Senadora MARLUCEP)NTO- Revi­

. são da fronteira do Brasil com a Vene­
zuela. 

SENADOR JONAS PINHEIRO -
Vida parlamentar de S. EX" • 

SENADOR JUTAHY MAG"A­
LHÃES - Crise na cultura Cat:aueira da 
Bahia. 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO -Crise na 'pOlítica administra­
tiva do Pafs. Re~lameiltação do uso de 
medidas provisónas. _ _ . _ 

SENADOR MANSUETO bE LA­
VOR - Encaminhaildo à Mesa requeri­
mento de inforrilaç6es ãó MiriiStro da Sã.ú­
de, sobre providéncias toinadas para evi· 
tar o surto de cólera no País. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, 
como Líder- Encaminhando ã Me"Sa re~ 
querimento de infOrmações ao Ministro 
das Relações ExterioreS Sóbre o ataque 
guerrilheiro na fronteira do Brasil com 
aColómbia. 

1.2.3 - Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n9 13/91, 

de autoria do Senador Fernando Henri-

-
SUMÁRIO 

que CardOso_, que regulamenta a função 
social da propriedade rural e a execução 
da refon11a !l&rária. 

.:_Projeto de Lei do Senado n" 14/91, 
de autoria do Senador. Ney· Maranhão, 
que dispõe, com fundamento no inciso 
89 do art. 23 da Constituição Federal, so­
bre a obrigatoriedade de _órgãos da admi­
nistração pública fec;!:eral realizarem suas 
compras na Companhia Nacional de 
Abastecimento-Conab, e dá outras pro-
vidências. · 

-Projeto de Lei do Senado n9 15/91, 
de autoria do Senador Teotônio Vilela 
Filho, que estabelece normas para a ela­
boração da matriz energética nacional 
dispõe sobre a formulação do Plano Plu: 
rianual de ln"Vestímento, na parte refe­
rente à ener_gia,_ e dá outras provid_ências. 

-Prõjeto cte Lei dO Senado n9 16/91, 
de autoria -oo Senador Teotônio Vilela 
Filho, que dispõe sobre a instalação de 
aparelhos de compactação e. incineração 
de lixo hospitalar em hospitais, clínicas, 
laboratórios e entidades assemelhadas, e 
dá outras provídêncías. 

1.2.4- Comunicações 
-Da Liderança do PFL, referente à 

indicação do Senador E I cio Àlvares para. 
exercer a Vice~Udeiança do PFL no Se­
nado. 

-Da Liderança do Governo, referente 
às indicações dos Senadores Ney Mara­
nhão e Odacir_ Soares para exercerem a 
Vice-Liderança do GoVerno no Senado. 

1.2.5- Requerimentos 
- N9 33/91, de urgência para o Ofício 

n9 S/9/91, relativo a pleito do Estado do 
Rio de Janeiro . 

-N9 34/91, de u~gência para o Ofício 
n9 S/3/91, do Governo do Estado _do Rio 
Grande do Sul. 

- N9 34/91, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, solicitando ao Mínis-­
tro das Relações Exteriores, informaçõ_es 
que menciona. 

1.3-ORDEM DO DIA 
Piojeto de Lei da Câmã.ra n~: i04, 'de 

1990 - Complementar (n" 240!90 -
Complementar, na Casa de. origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre a composição do-_Ctmselho 
Deliberativo da Superintendêm:;ia çiQ De­
senvolvimento da Amazônia -SUDAM. 
Discussão adiada, para amanhã, nos ter­
mos do Requerimento nY 36/91, após pare~ 
cer favorável da comissão competente ao 
projeto e as emendas, tendo usado da pa­
Iavra_os Srs. Mansueto de Lavor e Couti­
nho Jorge. 

Projeto de Lei da Câmara n9 105, de 
1990 (n9241/90- Complementar, na Ca· 
sa de origem), de iniciativa do Pres_idente 
da República, que clispóe sobre a compo­
sição do Conselho de Administração da 
Superintendência da Zona Franca de Ma­
naus ...:... SUFRAMA. Discussão adiada 
nos termos do Requerimento n9 37/91, 
após.parecer favorável da comissão com~ 
petente ao projeto e ãs emendas. 

Projeto de_ Lei da Câmara n9 106, de 
1990 - Complementar (n9 242/90 -
Complementar, na Casa de origem),, de 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral dO Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSE DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASiOS 
Diretor Industrial 
FlORlAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

iniciativa do Presidente da Repúbllca, que 
dispõe sobre a composição do Conselho 
Deliberativ_a da_Superintendência do De­
senvolvimento do Nordeste- SUDENE. 
Discussão adiada nos termos do Requeri­
mento n" 38/91, após parecer favorável 
da comissão competente ao projeto e- às­
emendas. 

Projeto de DCci'eto Legislativo n~ 114, 
de 1990 (no 271/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à FJvl COfisco Ltda, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Boituva, 
Estado de São Paulo. Aprovado, após pa­
recer favorável da comissão competente, 
tendo usado da palavra os Srs. Jutahy Ma­
galhães e, Maurfciá CórJ:-êa'erChagas Ro­
drigues. A promutgação. 

·--Projeto de Decreto Legislativo no 115, 
de 1990 (n6 292/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova os atos que outorgam 
permissão à Rádio SP-1 Ltda, para explo­
rar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, s_erviço de radiodifusão 
sonora em fre_qüéncia modulada, na cida­
de de Diadema; Estado de São Paulo, 
e à Rádio Planalto Stéreo Som Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na 
Cidade de Diadema, Estado de São Pau­
lo. Aprovado após parecer favorável da 
comissão competente. À promulgação. 

Projeto de Lei do Senado no 164, de 
1989 -COmplementar, de autoria do Se~ 
nador Fernando Henrique Cardoso, que 
regUla a competência- para iOsütulção do 
imposto sobre herança. e doação, nas con­
dições previstas no incisO Ill do § 1'·' do 
art 155 da Constituição Federal. Apro­
vado com emendas, após usarem da pala­
vra os Srs. Cid Sab_óia de Carvalho e Mau­
rício Corrêa, tendo feíto ·decfaração de 
voto o Sr. Josaphat Marinho. À Comissão 
Diretora para redação final. 

Projeto de Lei do Senado n9 335, de 
1989, de autoria do Senador Márcio La­
cerda, que regulamenta Qart. 227, § 6°, 
da Constituição Federal, dando nova re-

EXPEDIENTE 
CENTIIO OIIÂFICO DO SENADO FI!QEIIAL 

ASSINATURAS 

Semeslral ........... ~~·······-······--·········.:.·····u·········· Cr$3.519,65 

daçáo ao item I do art. 52- e 19 _do art. 
54 da Lei n~ 6.015, de. 31 de dezembro 
de .1973_. Y ptpção adiada nos t~rmos do 
Requerimento no 39/91.. 

Projeto de Resolução n~ 17, de 1987, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que 
institui iYMUseUHiSt6riC-o dO Senado Fe­
-deral_e dá o_utras providências. Aprovado 
o-substitutivo. A ComiSSão Diretora para 
redação do ven_clc;lo. 

Requerimento no 14, de 1991, de auto­
ria do senador Garibaldi Alves Filho, soli­
citando a trail_ScfíÇão, nos Anais do_Sena­
do Federal, d9 edit()rial intitulado "Um 
Novo Congresso", publicado no jornal 
Correl_p Braziliense, de 17 de (ev_ereiro de 
1991. Aprovado. 
~"PtO}eto de Lei -dâ Câ!nilfª n" 5, de 1983 
(n~-s:35678T;~® Ca5ã Q_tú;i_{lgem), quere­
gulamenta as profissões da área de proces­
samento eletrônico de dados~ e dá- outras 
providências. Discussão adiada nos ter­
mos do Reque.rímento no 26/91. 

Projeto de Lei do Senado o\> 94, de 1988 
- co-mplementar, de autoria do S_enador 
Cid S_a_bóiade Carvalho, que dispõe sobre 
a relação de emprego protegida. contra 
despedida arbitrária ou sem justa Causa, 
e_dá outras- pióVidências. Discussão adia­
da nos-termos do Requerimento nn 32/91, 
após usãrem da palavra os Srs. Humberto 
Lucena, Fernando Henrique Cardoso, 
Cid Sabóia de Carvalho, Maurício Cor­
rêa, Affonso Camargo, Marco Maciel, Ju­
tahy Magalhães e Chagas Rodrigues. 

Projeto de Lei do Senado o~ 214, de 
1989- Complementar, de iniciativa da 
Comissão Diretora, que dispõe sobre- a 
proteção da relação de emprego contra 
a dispensa arbitrária ou sem justa causa, 
e dá outras providências. Discussão adia­
da em virtude de tramitação em conjunto , 
com o item anterior. 

Projeto de Lei do Se_nado n" 168, de 
- 1989-- corrrplementã:r~ de ãi.J.to"ria do Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, que 
regula as limitações ao poder de tributar. 
nos termos do inciso 11 do art. 146 da 
Constituição Federal. Discussão adiada, 
nos termos do Requerimento n" 27/91. 

Projeto de Lei do Senado n'~" 208, de_ 
1989, de autoria do Senador Jorge Bor­

.nhausen, que dispõe sobre os objetivos 
da educação superior, estabe(ece critérios 
para a organização e funcionamento das 
universidades brasileiras, e dá outras pro­
vidências. Discussão adiada nos termos do 
Requerimento no 2819L 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR CID SABÓIA DE CAR­

VALHO - Projeto de Lei do Senado 
n~ 164/91-Complementar, apreciado na 
Ordem do Dia da presente sessão. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA 
.-- Requerimento de convocação do Mi­
nistrO do Exército, para prestar informa­
ções s~bre o incidente entre guerrilheiros 
colom_bianos e soldados brasileiros. __ 

SENADOR JUTAHY MÀGA­
LHÃES- O problema da economia pa­
ralela e a clandestinidade de trabalhado­
res, mostrado em dados de pesquiSa- do 
IBGE. 

SENADOR V ALMIR CAMPELO -
Indicação do Sr. Ornar Marczinski para 
a Superintendência da Sunab. Plano Co­
llor II. 

SENADOR JOÃO CALMON- Des­
prestígio do Congresso Nacional e dos po­
líticos. Necessidade da efetivação de aca­
demias políticas, previs!as na Lei Orgâ­
nica dos Partidos Políticos. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM' 
BERG - No tida do Correio Braziliense 
de hoje sobre a es_terílizaçõ de mulheres 
brasileiras. 

1.3.2- Matérias apreciadas após a Or­
dem do Dia 

Requerimentos no• 33 e 34, lidos no ex­
pediente da presente s~ssão. Aprovados. 

1.3.3 - Comunicações da Presidência 
-:-Arquivamento das Mensagens n~s 

201 e 352, de 1981; 47, de 1983; 317, 397 
e 479, de 1986; 154, de 1988; 40, 182, 
196, 204, 272, 278 e_ 320, de 1989; 46, 
47. 48 e 82, de 1990; e Ofícios "S" n"" 
5, 17 e 19, de 1988; 2, 5, 27 e 35, de 
1989; I. 4, 5, 20 e 44, de 1990. 
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-Término do prazo, com apresenta­
ção de emendas. ao Projeto de Resolução 
n• 3/91. · 

- Cancetamento da sessão conjunta 
marcada anteriormente para as 18 horas 
e 30 minutos de hoje e convocação de 
nova sessão conjunta a realizar-se ama· 
nhã, às 10 horas, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.3.4- Designação da Ordem do Dia 
_ dá próxima sessão 

Ü-ENCERRAMENTO 

2 ~ DIRETORIA-GERAL 

.-..._Extrato de Termo Aditivo aos Con­
tratos n"" 24, 10, 41, 27, 32, 36,-4, 27, 
6 e 31/90. 

3 - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

-Pareceres sobre balancetes Patrimo­
niais e Demonstrativos das Receitas e 
Despesas referentes aos períodos de no­
vembro e dezembro. 

-Ata da 21~ Reunião Ordiilái"iâ, reã.li-
zada em 12·12-90. • 

4- MESA DIRETORA 

Ata da 10~ Sessão, em 6 de março de 1991 

1• Sessãó Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs. Alexandre Costa, 
Dirceu Carneiro e Beni V eras 

AS 14 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM· 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo --Alexandre Costa -
Aluizio Bezerra- Beni V eras- Carlos De' 
Carli :....._ Chagas Rodrigues - Cid Saboia de 
Carvalho -Dirceu Carneiro - Elcio_ Álva­
res - Esperidião Amin - Fernando ~e!l­
rique Cardoso - Flaviano Melo- Franctsco 
RoUeniberg - Gerson Camata - Hélio 
Campos- Irapuan Costa Júnior-João Cal­
mon - João Rocha - Jonas Pinheiro -
José Eduardo- José Fogaça -José Richa 
- Levy Dias -Lourival Baptista - Man­
sueto de Lavor- Mauro Benevides-Nabo r 
Júnior- Nelson W,_,jek.in- Odacir Soares 
-Onofre Quhiãn- o-ziel Carneiro- Pedro 
Simon- Rachid Sa!danha Derzi- Ruy Ba­
celar- Teotônio Vílt la Filho- Wilson Mar­
tins. 

O SR. PRESIDENTE (AI<<andre Costa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 36 Srs. Senadores. H.avendo ~me­
ro regimental, declaro aberta .a .sessãc_?. _ 

Sob a proteção de Deus, imctamos nossos 
trabalhos.· 

O Sr. PrimeirO Secretário procedera à lei­
tura_ do Expediente. 

É lido o seguinte: 

AVISO 
DA MINISTRA DA AÇÃO S lCIAL 

N9 75/91, de 22 de fevereiro passado, enca­
minhando informações prestadas pela Caixa 
Econômica Federal (relatório de débitos para 
com o FGTS e a Resolução n~ 2, de 1989, 
do Conselho Curado! do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço) ·sobre os quesitos cons­
tantes -do Requerimento no 4, de 1991, de 
autoria do Senador Alexandre Costa. 

(Encaminhe-se. o original a-o requeren­
te.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O-expediente lido vai à publicação. 

Há oradores_ iilscritoS~ -
Concedo a pafaVra à nobre Senadora Mar· 

luce Pinto. · 

A SRA. MARLUCE PINTO -(l'TB - RR. 
~renuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, têm causado alguma 
polêmica,· nas últimas _semanas, notícias de­
sencontradas sobre uma possível revisão das 
fronteiras entre o Brasil e a Venezuela. 

Essa questão que, por tratar da definição 
dos limites· de nosso Pais, interessa de perto 
a qualquer cidadão brasileiro e tem um inte­
resse éspecial para o -p-ovo de Roraima, esta­
do que represento nes~a Casa, e que faz fron­
teira conr !'CVenezuela. 

Na verdade,_as ínforin-aç~es _qu~_ obtivemos 
juiúo ã<{Miriistér:lo das Relações Exteriores, 
sobre o assunto, não correspondem ao alarde 
que se tem provocado. 
Segu~do o ltamaraty, a linha de fronteira 

entre o Brasil e a Venezuela foi fixã.da defini­
tivamente em S_de .rriaio de ~859, com a assi­
ria"tura, em Cai'ã:Cas; do TratadO de Límites 
e Navegação Fluvial, ratifiCado pelos Con­
gressos de ambos os países e ~m vigor desde 
1861. 
_ 9 tratado teve três protOcolos de detalha~ 

mento;-ein-1907, 1912e 1928, também ratifi­
cados pelos Congress.os dos dois países. A 
demarcação básica da fronteira foi feita entre 
1879 e 1973, por comissão miSta, integrada 
por técnicos brasileiros e venezuelanos. Nes­
se período foram implantados, ao todo, 291 
marcos ao longo dos 2. 199 quilômetros da 
fronteira Brasil - Venezuela, 

Na 41~ Conferência da Comissão Mista res­
ponsável pela demarcação, em 1973, foi apro­
vado o mapa oficial da fronteira. Conside­
rou-se ence:rada a etapa da demarcação bási­
ca, ressalvada a necessidade de se preservar 
o resultado dos trabalhos, com a promoção 
de inspeÇões periódicas e a implantaçã9 de 

outros marcos, destinada a tomar mais ex­
pféssiva a caracterização da fronteira. 

Entre 1974 e 1990 esse trabalho vem s-endo 
realizado. A caracterização, também chama­
da adensamento, permitiu a colóCa-ção de 
mais-1.770 marcos, sempre em trabalho con­
junto dos demarcadores dos dois países, no 
âmbito da comissão mista. 

Entretanto, apesar da existên!ia desse total 
de 2.061 marcos, o que corresponde a um 
afastamento médio de pouco mais de um qui­
lômetro entre os marcos, a fase· de caracte­
rização da fronteira ainda demandará vários 
anos, pois há regiões inóspitas e de diícil aCes: 
so, onde o afastamento entre os marcos chega 
a 60 quilômetros. 

A fase de caracterização estará encerrada 
apenas quando todos os marcos_estiverem in­
tervisíveis, o ideal da demarcação, a exemplo 
do que já ocorre na fronteira do Brasil com 
o Uruguai,a_ Argentina e o Paraguai. 

Não há, portanto, pendência de limites en­
tre os dois país'es. Não há o que retificar na 
demarcação da fronteira. O que se busca é 
lima ·maior precísão demarcatória, numa 
questão que nãQ é de princípios, mas de ma­
peamento. 

Segundo, ainda, o Itamarati, para afastar 
de vez a idéia de retíficação, os marcos já 
existentes não mudarão de lugar, Ha_verá 
apenas a intercalação de novos marcos entre· 
aqueles já existentes, o que permitirá o me­
lhor conhecimento de eJÇtensos trechos da)~~­
nha limítrofe. Assim, nem um nem outro país 
deverá ganhar ou perder territórío, pois o_ 
Tratado de 1859 define a fronteira num aci­
dente geográfico, o divísor de águas, que é 
imutável. 

No momento, está em curso a chamada 
Campanha Extraodináría de Adensamento 
de Marcos na Cordilheira Parima -91, a pro: 
vada pelo Sr. Presidente da República em 
outUbro de 1990, e acertada entre represen-
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tantes do Brasil e da Venezuela em novembro 
dQ mesmo ano. 

Numa primeira etapa,. com duração de 90 
dias, deverão ser demarcados 120 quilôme­
tros, sendo que o total da Cordilheira Parima 
{!de 330 quilômetros. Novas etapas deverão 
ser realizada.s depois da temporada de chuvas 
(de setembro a dezembro), 

Essas informações, obtidas no MinistériO-­
das Relações Exteriores, chocam-se frontal­
mente com a maior parte das notícias que 
têm sido veiculadas pela imprensa. 

Os jornais ora informam que há disputas 
de _áreas de fronteira entre os dois pafses; 
orll discorrem sobre tiroteios entre· a Guarda 
Nlcional da Venezuela e garimpeiros brasi­
leirós, os quais, no entanto, estariam em ter­
r\f:ório nacíonal, ora sugerem que, entre os 
marcos distantes da Cordilheira .Parima, ha­
veria diversas reentrâncias reivindícidas pe­
los,dois países; ora noticiam que o Gover­
nador de Roraima pretenderia desafiar o go­
verno venezuelano, sobrevoando a Cordi­
lheira Patima, notícia esta qüe posso afirmar 

· ser absolutamente inverídica. 
.Como justificár a exi~tCn.C_ia de tantas infor­

mações disparatadas? 
,Sem dúvida, há uma certa desconfiança na 

atuação do Governo FeOeral numa área deli­
cada como essa, No caso específico de nosso 
Estado, essa des_confiançã é bast~nte arrai­
·gada, posto que, no início deste século, o 
Poder Central não conseguiu evitar que per­
dêssemos para a Guiana uma área em torno 
de, 19.000 km2• Naquela ocasião, uma parcela 
de nosso território, legitimamente brasileira, 
foi-primeiramente ocupada e em seguida rei­
vilidicada pelos ingleses, no que veio a ser 
coÍlhecida como a Questão do Pirara. 

Em que pese a ilegitimidade da ocupação 
inglesa, reconhecida por muitos estudiosos 
do assunto, e a atuação tida como brilhante 
do festejado Joaquim Nabuco, a solução do 
conflito, resultante do arbitramento interna­
cional do Rei da Itália, Vítor Manuel 111, 
em 1904, foi favoráyel aos ingleses prejudi­
cando-nos. 

Isso, de certa Jorma, justifiCa qUe se perma­
neça com o pé atrás ao se tratar de uma prová­
vel questão internacional envolvendo limites. 

Se, de fato, só há especulações e notícias 
fantasiosas, parece-nos que, neste-episódio, 
os assessores do Governo Federal não se têm 
empenhado em desmentir os boatos, ~cla­
recer os fatos e tranqüilizar a população, es­
pecialmente a de Roraima. 

Os esquemas de marketing e divulgação 
do_Planalto, que têm funcionado com uma 
elogiada eficiência quando se trata de promo­
ver a atuação do Presidente __ da República, 
não têm mostrado a mesma eficácia num as­
sunto delicado como a delimitaç-ão territorial 
do País. 

Pouco se pode fazer com relação ã celeuma 
causada pelo noticiário contraditório, até 
agora divulgado, sobre a questão da fronteira 
entre o Brasil e a Venezuela. Para o fututo, 
entretanto, é preciso que o Governo Federal 
dê mais atenção ã divulgação tempestiva de 
informações precisas e bem articuladas, de 

modo que não reste nenhuma dúvida sobre 
o desenvolvimento dos trabalhos de caracte­
rização da fronteira, e qualquer notícia ou 
b'oato possa ser esclarecida ou desmentida 
de imediato. - ~ 

Nesse sentido, Sr. Presidente, solicito a V. 
Ex• que mantenha entendimentos com o Pre­
sidente-da Coffifsscío de Relações Exteriores 
desta Casa, para "que o -senado, por meio 
dos senadores que o integram, tenha condi· 
ções de obter do Ministério das Relações Ex­
teriores um fluxo constante e atualizado de 
informações, que lhe permita acompanhar to· 
do o trabalho de ~densamente de marcos que 
está sendo feito na Cordilheira Parima. 

Não -haveria nenhum inconveniente institu­
cional nesse acompanhamento, uma vez que 
é da competência constitucional desta Casa 
Legislativa dispor sobre os limites do terri­
tório nacional e, por conseqüência, zelar por 
sua preservação. 

Como Membro da Comissão de Relações 
Exteriores do Senado, estarei atenta ao de­
senvolvimento desse tra:tàdO de demarcação, 
de forma á que-; éaso surja alguma dúvida 
ou diVergência, haja condições para premo· 
vermos uma discussão sobre o assunto, antes 
que alguma eventual decisão irrevogável, 
prejudicial aos interesses do povo de Rorai­
m.a,-póSsa ser-ramada. 

Era o que tinliã. a dizer, Sr, Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-V. Ex~ será ate:Q.d_ída. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas 
Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEffiO (PTB - AP. 
ProiiunCia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Sr"5 e Sr. Senadores, há cerca de um 
mês, venho conviver COIDVossas Excelências 
neste majestoso cenário do Congresso Nacio- · 
nal, que se constitui para mim numa outra 
universidade. 

E a postura que tenho adotado é aquela 
comparável à do estudante, que, transferido 
de uma para outra escola, há de avaliar o 
no_vo ambiente, estabefecer relacionamentos 
diversos, construir novas amizades, e adap­
tar-se a outras metodologias de ensino de seus 
novos mestres. 

Tem sido assim comigo; devotadamente ao 
meu novo-mister e por não possuir a expe­
riência daquele que aq!li chegou depois de 
haver sido ou vereadOr, óu deputado estadual 
ou deputado federal, tenho comparecido a 
todas as sessões plenárias, reuniões de comis­
sões e de bancada, a tudo olhando, vendo, 
ouvindo, apreciando e avaliando, numa ver­
dadeira ânsia e desejo de me aparelhar e de 
me instrumentalizar para, no prazo mais cur­
to possível, dizer a V. Ex~s que vim. Posso, 
contudo, antecipar-lhes que vim para servir! 
Servir com dignidade ao meU Deus, ao ineu 
estãdo~ ao meu partido, ao nosso povo e à 
nossa pátria. SerVIr sozinho, em· conjunto e 
no conjunt~! m~s __ servír a tudo e a todós, 
sem ~~servi~ncia a nada e a ninguém. - -

Se é verdade que çxiste. o gesto de boa 
vontade, e o,pe boas-vindas, e os tenho rece­
bido em profusão~ por _parte_de V. Ex'' de 
boas-vindas e de boa vontade, há de ter por 
analogia e igualmente o gosto de boa chegada 
que ora pratico e que se constitúi, neste mo­
mento, da auto-apresentação à Casa, em ple­
nário, por essa forma. 

Sou Jonas Pinheiro Borges. norte-rio-gran­
dense, casado, cinco filhos, professor de Ma­
temática; mudei-me de Natal para Brasília 
no final de 1975 e daqui para o Amapá, no 
início de 1980, onde moro há onze anos. Vol­
to a Brasflia, eleito senador pelo meu povo 
amapaense, de forma extremamente honro­
sa, tendo concorrido com dezesseis outros 
valorosos candidatos, dentre os quais, tenho 
a particular alegria de destacar, os dois mais 
companheirOs escolhidos, Senadores José 
Sarney e Henrique Almeida que, por seus 
atributos pessoais e valores morais, engran­
decem, com os senhores igualmente, esta so­
berana e altaneira Casa riCa de tanta sabe­
doria e tradição. -

A par-da auto-apresentação, para comple­
mentar o gesto de boas chegadas, procedo 
agora a minha autodefinição, não plena, por 
impossível, pois a ninguém é dado conhecer 
nem a si próprio inteiramente a ponto de 
definir-se por completo; mas é possível desta­
car alguns traços da personalidade, algumas 
características, atitudes e comportamento, 
suficientes para traçar o esboço, o perfil, des­
te novo companheiro. 

Em primeiro lugar, tenho que, na minha 
concepção de vida, de existência, o sentido 
da utilidade tem valoração magna; tenho por 
convicção que o fazer, o construir, o reãlizar, 
o servir, são inerentes ao meu viver, e fora 
disso não existo. Logo se vê que sou um traba­
lhador despojado e simples. 

Creio na amizade e a entendo como a mais 
preciosa das moedas, imune à inflação. Daí 
se conclui que sou amigo leal, fraterno e sin­
cero, obstinado cultor dessa virtude. 

Tenho, pela justiça, obsessão; nunca sub­
traí o direito de ninguém nem tampouco tran­
sigi na hora de defender aquilo que de direito 
é m~. Do que se infere- que sou correto, 
ético e justo! 

Tenho, pela liberdade responsável, ambi­
ção desmedida, entendo que na luta, por sua 
defesa e conquista, tudo é pouco e muito 
é nada em relação ao que -por ela se possa 
fazer. Sou liberal! 

Tenho, pela democracia, veneração; de­
fendo intransigentemente o tratamento igua­
litário, respeito o ponto de vista do segundo 
e não_ abro mão do princípio da reciproci­
dade. 

No campo da política partidária, pertenço 
aos quadros do Partido Trabalhista Brasileiro 
- PTB, de cuja Executiva Regional do Ama­
pá, sou Presidente, certamente não me senti­
ria ·confortáVel num partido que exigisse de 
mim oposição sistemática ao Governo, nem 
tampouco hum outro que de mim reclamasse 
o- apoio incondicional ao mesmo Governo. 
Tenho enormes dificuldades para apropriar 
o radicalismo comilm das duas oposições. · 
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Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Senadores, apar­
tir do que foi dito, de posse das informações 
oferecidas, concluam V. Ex•s pela normali­
dade de minha discordância do que vem acon­
tece'ndo no universo sócio-político-económi­
co da administraç:ão do Presidente Fernando 
Collor de Mello. Tenho ouvido continuadas 
criticas de deputados e senadores, às quais 
me associo, relativamente ao envio indiscri­
nado de medidas provisórias pelo Chefe do 
Executivo, o que tem atropelado sistemati­
camente o processo legislativo e diminu(do 
a eficiência do trabalho do C_Ongr~sso, pela 
pressa imposta à apreciação das ditas medi­
das, muitas das quais não revestidas dos indis­
pensáveis acessórios da urgência e relevância 
.e. mesmo assim, admitid~ 

Não será, entretanto, necessário recorrer 
a nenhum outro recurso para aí estabelecer 
um basta. É necessário tão-somente que o 
Congresso use a sua in1iependênciá -~ o seu 
poder de juízo, rejeitando-as ou não, na for­
ma constitucional. 

É de se entender, por igual critério, que 
não posso adotar como correta._. uma política 
econ6mica que tem reduzido doloro-samente 
a capacidade de melhor viver do nosso tã_o 
sofrido e numeroso povo pobre. E é verdade 
que a venda de próprios da União, leilão de 
veículos, corte de mordomias, demissões e 
disponibilidade maciça de servidores públi­
cos, pouco contribuíram para conter a ascen­
dente marcha batida da inflação, que veloz­
mente ultrapassou a casa dos c:Jois dígitos e 
ameaça prosseguir. Não é possível continuar 
experimentando e o povo pagando. 

Quer me parecer Sr. Presidente, Sr'' e Srs. 
Senadores, que tem ocorrido equívocos na 
planificação e execuçlfo das ações do Gover­
no para o oferecimento da condição de digni­
dade de vida que o Senhor Presidente pre­
tende seja consignado ao povo brasileiro, 
pois que, da aplicação dos planos não resul­
tou, até agora, nenhuma melhoria na distri­
buição da renda, fator fundamental a ser per­
seguido. 

Estou por igual convencido de que o Con­
gresso Nacionalnão deve, de maneira nenhu­
ma, negar o apoió que o Presidente Collor, 
reiteradas vezes, tem solicitado através da 
imprensa, o que por si só, relembra o gesto 
da mão estendida do Presidente Figueiredo. 
Mas o apoio, que insisto Dão seja negado, 
não significa dizer que se tenha de votar apro­
vando cegamente toda e qualquer matéria 
oriunda do Executivo. 

Sabemos todos que a equipe do Governo, 
especialmente a da área econômica, é extre­
mamente competente quando se trata da teo­
ria adquirida nos bancos escolares. É muito 
jovem, entretanto. A verdadeira sabedoria 
é aquela conseqüente da vida vivida no seio 
do povo. A prática propriamente dita, essa, 
só advém com o passar dos muitos anos e 
é encontrada nos homens já marca-dos pela 
ação implacável do tempo, encanecidos, pru­
dentes, compreensivos, tolerantes,_ dialógi­
cos. 

E é desse celeíro de sabedoria, existente 
no Senado, de cujo montante cada um de 
V. Ex•' constitui importante parcela, que o 
Governo _n_ão deve prescindir, não deve se­
quer dispensar o voto contrário, a recusa; 
nem ver nesse gesto~ quando ocorrer, atitude 
bostil_Qu desapreço, pois, sem dúvida, ~al pro­
cedimento, quando adotado, será tomado, 
por quem tem experiência, para repor o direi­
to do povo e posssibilitar o acerto do Governo 
em suas iniciit.tíVas. O colegiado sabe mais 
_e m~lhor do que o uno. 

O Sr. Affonso Camargo - Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. JONAS PINHEIRO- Com o maior 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Affonso Camargo- Somos correli­
gionários e amíg"os há muito tempo e V. EX" 
sabe que não ouço o seu·p-ronuncia,mento com 
surpresa, porque tinha certeza de que V. Ex• 
faria um discurso de conteúdo, devo reconhe­
cer. O fato de náo haver surpresa não deve 
signifiCar Que não veja com muita alegria a 
sua presença fazendo seu discurso inaugural 
na tribuna do Senado Federal. Acompanhei 
nos últimos anos a sua vida pública e confes­
so, já lhe disse isso, que)ive a grata surpresa, 
sim, conhecendo os padrões em que se reali­
zam as eleições no Brasil, de ver o resultado 
eleitoral da eleição do Amapá e a sua eleição. 
Ela para mim é o sinal de que nem tudo 
está perdido. V. Ex\ com uma kombi usada 
e um fusca desgastado - não estou exage­
rando, V. Er sabe disso - com seu grande 
idealismo conseguiu retirar das umas de Ma­
capá a sua vitória, das umas do povo -que 
convivia com-v. Ex•, das umas. onde V. Ex' 
não precisou de aviões e helicópteros para 
chegar. Conseguiu sua eleiçãO praticamente 
na Capital do Amapá. V. Ex~ vem, já no 
seu primeiro discurso, atacando o problema 
que nos parece o problema 'fundamental do 
nosso País, que é exatamente o da falta de 
democracia na condução do Governo. Quan­
do V. Ex' diz que não devemos nos recusar 
a atender aos apelos do Senhor Presidente 
rre, hoje- e todos sabemos disso- é que 
há uma grande distância entre o discurso, 
os apelos do Senhor Presidente, e a prática 
tecnocrática do Governo. Infelizmente, nos 
últimos anos, o País vem sendo governado 
tecnocraticamente, por grupos 1:ecnocráticos 
cj_ue não tém nada a ver com os técnicOs -
sou engenheiro civil e também sou um técni­
co. Cõin essa forma de governartecnocratica­
mente, como ·se Q povo fosse -algo que não 
dissesse respeito ao Governo, quando se cui­
dam apenas dos números e não das pessoas, 
e de pacotes em pacotes, como diz bem V. 
Ex•, qual foi a distribuição de renda que hou­
ve no País? Não houve. Então, para o povo 
o que interessa é se melhorou a educação, 
se melhorou a saúde, se melhorou o problema 
da moradia, se melhorou o problema da me­

-Sa. ISSO não melhorou! Então, quero parabe-

nizar-me com V. Ex• porque, no seu primeiro 
discurso, vai exatamente ao ponto central do 
problema brasileiro, que é a dificuldade que 
temos tido para se governar de uma maneira 
democrática. O regime não é parlamentarista 
e no entanto, na hora em que o Pre~dente 
faz um discurso, a equipe econômica governa 
de outra forma, e ficamos todos perplexos; 
imagine o povo, esse vive num momento de 
absoluta perplexidade! Por isso., meus para­
béns, fico muito satisfeito e digo a V. E~ 
que a sua presença aqui é mais um estímulo 
para acreditar que as coisas vão melhorar. 

O SR. JONAS PINHEIRO- Nobre Líder, 
Senador Afforiso Camargo-, o aparte de V. 
Er soa aos meus ouvidos como uma verda­
deira homenagem; dá força e vigor ao meu 
pronunciamento. Muito obrigado. 

Continua. Sr. Presidente. 
Tenho o propósito, o firme propósito de 

apoiar o GOVerno do Presidente Fernando 
Collor de Mello, pois ainda não descri da 
bandeira de esperanças em que se constitui 
ao longo de sua campanha eleitoral rumo ao 
Palácio do Planalto. Tenho-o na conta de um 
grànde brasileiro, de elevado espírito públi­
co,-repleto de boas intenções, cheio de patrio· 
tismo e sei que com o passar dos dias, dos 
meses, dos anos, alcançará a plenitude de 
democracia que tanto expressa desejar atin­
gir, compreenderá melhor o Congresso Na­
cional, com o qual passará a dividir a respon­
sabilidade de governar o País. Mas o meu 
apoio ser-lhe·á dado de forma _responsável, 
conseqüente, ético, gratuito, consciente, in-­
teressado; nunca bajulador, interesseiro, fi· 
siológfCo, cambial. 

Relembro hoje o discurso feito ontem pelo 
ilustre parlamentar Amazonino Mendes, que 
ao que tudo indica não será menos compe­
tente senador do que foi quando governador 
do seu estado, do que resultou para si elevado 
conceito e prestígio nacional; o desenvolvi· 
mento combinado com a preservação d3 
Amazônia, tema de seu discurso e bandeira 
de n{!ssa luta COQJ.Um, trará a este nosso espa· 
ço.nllmerosos embates,_g_~e trav(!remos con­
tra o Governo ou a favor dele, na medida 
em que tenhamos de fazê-lo vencer as pres· 
sões de governos de outros países que dema­
gogicamente insistem em manter algemada, 
chumbada, presa à pobreza, a nossa rica re~ 
gião·e seu valoroso povo amazdnida. Chamo 
a atenção para ó CongresSo Mundial de Eco­
logia e Meio Ambiente a ser realizado no 
Rio de Janeiro, no próximo ano, onde a Ama­
zônia deverá ser o objeto principal. Até lá, 
já deveremos estar preparados e prontos, nós 
de dentro, para ensinar aos de fora que que­
rem nos ensinar, a realidade, a verdadeira 
realidade da rica região só passível de ser 
apreendida pelos que lá vivem. Se o Governo 
fraquejar, o Congresso Nacional se levantará 
e a nossa soberania será resguardada. 

O voto dado a favor será manifestação de 
apoio. 

O voto dado contra também será manifes­
tação de apoio, embora sob essa forma só 
os evoluídos assíin o entenderãO. 
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O Sr. Coutinho Jorge- Permite V. Ex' 
um apane? 

O SR. JONAS PIN\:IE_l&O - Com muito 
prazer. 

O Sr. Coutinho Jorge - Ilu5trc Se~ador 
Jonas Pinheiro. é com alegria que VCJO V. 
Ex' nessa tribuna e queria, considerando a 
parte inicial de seu dis_curso,lembrar que ape­
sar de V. Ex~ ter chegado há pouco tempo 
a esta Casa. como eu e outros companheiros. 
V. EX" não deve dizer ljue não tem a expe­
riência necessária ainda para particip~u. de 
todos os atos relevantes desta Casa Legtsla­
tiva. Lembro a V. Exa que a sua exp~riénci~ 
como prefeito de capital lhe dá crédtto e Vt· 
vência suflcíentes para discutir os assuntos 
mais relevantes do Brasil e, particular~ente, 
da Amazónia. Posso testemunhar que Já nes­
te primeiro mês a. at~açã~ de V: E.x! nesta 
Casa foi" bastante Sigmfica.tiV(l, haJa v1st~ que, 
c_omo missão pr.imeíra, V. Ex~ assumJu um 
trabalho importante quando da discussão das 
medidas provisórias, especificamente a Me­
dida Provisória n" 294, onde foi membro da 
comissão mista. Lembro ainda que essa co­
missão, que analisou a medida provisória .re­
ferida, foi a única que cumpriu todo o. n~o 
parlamentar, desde a discussão, a ad'!'Issao 
da medida, até a aprovação, no âmbtto da­
quele órgão técnico. A participação ~e V. 
Ex' foi expressiva não s6 na aprcsentaça~ _de 
emendas, mas em todas as fases das re~n~oes 
importantes, des_de a vinda da Sr" Mtmstra 
da Economia, Fazenda e Planejamento a esta 
Casa até a audiência cóm os_ vários segmentos 
da sociedade brasileira: -Além disso, V .. Ex' 
colocou um ponto fundamental que hoje é, 
talvez, o ponto de maior di5.cussão n~ mo­
mento nacional, que é o que diz respeitO às 
medidas provisórias tão u.sadas pelo Po?er 
Executivo, de forma eqUivocada e, mut~as 
vezes imperialmente sem usar a prerrogat1va 
da uriência e emergência. _V, Ex~ tocou num 
ponto fundamental, e acredito que es~c ponto 
será corrigido, equacionado pela Camara. C" 

pelo Senado, através de limitações apropna­
das deste instituto legal tão importante, mas 
no nosso entender, como na cotoca~ão de 
V. Ex•, mal usado pelo Poder ExecutiVO. V. 
Ex~ toco_u num ponto fundamental agora, que 
é o problema amazônico, fundamental, para 
o qual, lamentavelmente, o Governo Fed:­
ral, hoje, não tem uma proposta globa~, nao 
tem um plano de desenvolvimento rcgmnal. 
É por isso mesmo que V. Ex•, outros compa­
nheiros da região e eu estamos .Pr?pondo a 
criação nesta Casa de uma comtssa_o perm~­
nente de desenvolvimento regional e melo 
ambiente, que discutirá, de forma integrada, 
a problemática regional amazônica: ?or?es­
tina e outra, juntamente com a v1s_ao xnte­
grada do meio ambiente. O pronunciamento 
de V. Ex• é oportuno e fere realmente aqueles 
aspectm.-.mais r~levant:s, sobret!-'do agora, 
no que dtz respe1to aos mteresses da Amazô­
nia·. Sim, meu caro amigo, e grande Senado~, 
nós da Amazônia, acima dos interesses parti­
dários, teremos um compromisso com aquela 

região c- vamo~_<I_ndnr de mãos dada~ lutanUo 
pelo intere~:.c dessa região. que representa 
aJgo importante para o p~esentc como p~ra 
o futuro do BrasJI._ Parabcn~ pdg_ seu luCJdo 
e-claro pronunciame-nto. -

O SR. JONAS PINHEIRO- Nobre Sena­
dor Coutinho Jorg_e, agradeço !->Cmibilizado 
o aparte de V. Ex···c o recolh.n. como ge~~o 
de motiv<;~.ç;,i.o para que c-u contmue a excrc1tllr 
a minhft t<~refa. _ - -

Co.nc:l.tú_ndo e~te discurso de minha mode:.­
ta Lallra, meu gesto <;le Qoa_$ çlleg_adas, evocan­
do a memória dos. que nos antecederam nesta 
Casa e rogando que me dispensem d: .ser 
remoto me limito a chamar José- Amenco 
de Alm,eida, José Cândido_Ferra~. Petrônio 
Portella, Jessé Freire, Etelvin_o Lins, Pessoa 
de Queirós, Leônidas Melo, Artur Bernardes 
Filho Adalberto Sen_a, Apolinárío Salles, 
Áure~ de Moura Andrade, Arnon de Mello, 
Teutônia_Vilella, Tarso Dutra, Nilo Coelho, 
Filinto Müller, Dinarte Mariz, Gustavo Ca­
panema, Gilberto Marinho, Lenoir Varga~, 
Fábio Lucena, Tancredo Neves, Afonso An­
nos, Olavo Pires, entre outros, para testemu· 
nharem in memoriam o lançamento que faço, 
aqui e agora, de minha candidatura ao eleva­
do cargo de digno e honrado par de cada 
wn de V. Ex..s _ . . 

Essa a minha ambição e meu maior deseJO. 

O Sr. Valmir Campelo- Permite-me V. 
Ex· um aparte? 

O SR. JONAS PINHEIRO- Com ó maior 
prazer. 

O Sr_._ V3Jmir C~mp_elo - Nobre_ Senal:lor 
Jonas Pinheiro, no momento em que V. EX! 
estréia o.(icialmente no plenário do Senado 
Federal, eu- não poderia deíX:ar ,-também~ de 
associar as palavras dos meus companheiros 
e fazer voz nesta Casa para trazer o meu 
aplaus_o e o respeito que te~ho por V. Ex'. 
particularmente pelo tema Importante que 
traz neste mom~nto ao Sei1ado Federal. V. 
Ex~ aborda, realmente, um tema que. v.em 
mexendo com toda a comunidade brasJ!e1ra, 
que é-exatamente a respeítõ -da eco~o~ma do 
nosso País. Eu, como V. Ex~, partlctpamos 
do Partido Tr_ªb~lhista Brasileiro, e nos pre?­
cupamos- com ds trabal~ores do nosso Pa1s. 
Parabenizo-o pela manetra com que V. Er­
traz a esta Casa as preocupações não só deste 
senador mas, também, do partido que repre­
senta. Nobre Senador Jonas Pinheiro, para­
benizo V. Ex~ não só em meu nome roas, 
também em nome de uma paicela da comu­
nidade ciue represento, que é o Distrito Fede­
ral, porque durante todo es~e. período tem 
demonstrado não só no plenano do Senado 
Federal e do Congresso Na_cional, mas tam· 
bém ilâ.S CoiniSsõéS lécni.,cas, o ·respeitO e o 
carinho com que vem representan~o o povo 
do Amapá. Meus parabéns e .as mmhas con­
gratulações a_ V. Ex' pelo bnlhante pronun­
ciamento que faz nesta tarde. 

o SR. JONAS PINHEIRO- Agradeço o 
aparte, nobre _senador, ~ aproVeito para me 
congratular com o Distrito Federal, que teve 

a sabedoria de conduzh V. Ex·" e:.ta Ca:.a. 
pelo voto livre e soberano. en~r~ndccen_Jü 
0 Distrito Federal e o povo brastle1ro. Multo 
obrígad0. 

O Sr. Ama~onino Mendes - V. Ex'' me 
permite um apane. nobre Senador Jona:. Pi­
nheiro? 

O SR. JONAS PINHEIRO- Com prazer. 
quço v. Ex· 

~O Sr. Amazonino Mendes- Primeiramen· 
te, ilustr_e Senador, gostaria de registrar o 
meu profundo agradecimento pela excessiva· 
generosidade que, quando ao adentrar a este 
recinto, V. Ex• fazia referêncía dadivosa às 
nossas palavras de ontem, em torno do nosso 
tema comum, que é a nossa luta, amazônica .. 
Lamento, profundamente, ter cheg<~do aqut 
ao recinto quando V. Ex• já incursava, talvez 
pela metade da sua locução. Mas me apresso 
em fazer o registro- e o faço com brevidade 
-da admiração e da certeza que nós d<~ re­
gião da Amazônia temos em contar com um 
senador combativo e lúcido, capaz, brilhante: 
corajoso e independente. Não ous~ria tecer 
comentários sobre o que V. Ex' te na falado, 
apenas cito os reflexos, através dos apartes 
de terceiros, quando V. Ex• tratou das ques­
tões sobre medidas provisórias. A propósito, 
hoje externei meu pensamento público, em 
artigo publicado no jornal Correio Brazilien~ 
se, sobre aqueles que estão apostando _com 
muita consciência política na governabiltda4e 
deste País. Mas~ me.u ilustre sena_dor, todo 
o arrebatamento da minha admiração, ·da rrii­
nha solidariedade, do meu comPanherism-o 
é quando V. Ex~ levanta a voz equilib:a~a 
de um nordestino que ganhou a Amazoma. 
V. Ex! se origina do estado mais equatorial 
deste País. V. Ex', tomado de amor pela nos· 
sa gente e pela nossa causa, tão vilipendiad~ 
ao longo dos tempos, dos discursos, dos senu~ 
nários, das palestras, da mídia, da imprensa 
falada, escrita e televisada, V. Ex• brada. nes­
te momento, para o País. que nós nos transfor· 
mamas de fato em sentmeJas do nosso povo, 
da nossa gente e por que; não dizer, também, 
da integração deste_ País. Em no~e do povo 
do Amazonas, povo irmão, frate.rnat, _do s~u 
povo do Amapá, quero cumpnmentar nao 
V. Ex~, mas cumprimentar a coragem do s_eu 
povo que mandou um jovem tão brilhante 
para esta Casa. Parabéns. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Muito obri­
gado, nobre Senador Amazoninq Mendes. 
Recolho carinhosamente o aparte de V. Ex' 
e entendo que o mesmo significa para mim 
uma motivação muito grande e um encoraja­
mento para que eu continue bem represe~~ 
tando o povo do Amapá e o povo do Brastl 
inteiro. Muito obrigado, Sr. Pr_esidente e Srs. 
Senadores. (Muito bem! Palmas. O orador 
é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (ALexandre Costa) 
-Concedo a pal<iviâ ao nobre Senado(H'IJ.go 
Napoleão. (Pausa,) 

S. Ex• não está presente. 
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concedo a palavra ao nobre Senador Man­
sueto de Lavor. (Pausa.) 

S. Ex· não está presente. 
Concedo a palavra ao Senador Jutahy Ma­

galhães, para uma brevíssima comunicação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para uma breve comunicação.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, soliCitei a palavra 
para uma breve e rápida comunicação, por­
que ontem, infelizmente, não foi possível 
apresentar o pleito que pretenqia, em razão 
de ter apenas um minuto para falar. 

Sr. Presidente, Sfs. Senadores, na Bahia 
estamos sofrendo uma crise __ muito fõrte na 
região do cacau. Muitas vezes já estive nesta 
tribuna para reclamar uma política do Go­
verno voltada para o cacau brasileiro. 

Aquela regiãO, durante muito tempo, foi 
responsável por um crédito na balança co­
mercial da ordem de 1 bilhão de dólares 
anuais. 

Hoje, a cada dia, estamos com maiores 
dificuldades. Há 3 ou 4 anos as fazendas da 
região do cacau vêm tendo prejuízo, e prati­
camente to_das estão vivendo no vermelho. 
Faltam recursos, não só para o aumento da 
produtividade, como para o combate às pra­
gas. E tivemos a infelicidade,_Sr. Presidente, 
de termos trazido da região amazónica, de 
onde vieram os primeiros pés de cacau, a 
praga conhecida como vassoura-de-bruxa. 

Essa praga começou a aparecer no Muni­
cípio de Camacã, e aí deve ter sido cometido 
o primeiro equívoco. A Ceplac enviou operá­
rios de diversas fazendas para examinarem 
a praga no local onde havia aparecido, a- fim 
de aprenderem como tratá-la, evitilndo a sua 
propagação. Só que· alguns tér:_nícos dize_m que 
esses operários, que foram para a região afe· 
tada pela praga vassoura-de-bruxa, trouxe• 
ram, nas suas roupas e nos seus facões, essa 
praga e a disseminaram por outras fazendas. 

Posteriormente, a praga ap-areceu no Mu­
nicfpfo de Uruçuca. Estava sendo mais ou 
menos controlada com a ação da Ccplac e 
de municípios da região. Mas a Ceplac deixou 
de receber recursos e n·ão pôde mais atacar 
a praga. Então, municípios da região consti­
tuíram um fundo para contribuir com a manu­
tenção de um grupo de trabalhadores fazendo 
o trabalho de verificar, examinare fiscalizar 
a praga nas diversas fazendas da região. 

Hoje, Sr. Presidente, já por algum tempo, 
a nova distribuição de ICMS na Bahia fez 
com que os prefeitos desses municípios reti­
rassem essa ajuda que vinham dando para 
o combate à praga. E, como resultado, tive­
mos a disseminação da praga por div~rsos 
municfpios da região, já chegando até o Mu­
nicípio-de Ubaitaba. 

O meu pleito, Sr. Presidente, é para que 
o Ministério da Agricultura, se realmente de­
seja evitar o colapso total na região cacaueira, 
na produção e exportação do nosso cacau, 
passe a agir de imediato, levando recursos 
para que a Ceplac possa combater ~ssa praga. 

Essa praga tem três fases. A fase verde, 
quando aparece nos galhos, e nesses galhos 
surgem as chamadas vassourinhas. Nessa fase 

tem que- Se Cortar a ponta do galho, colocar 
em sacos plásticos e queimar, para evitar a 
propagação-. ------

Na segunda f<tse, a vassoura~de-bruxa atin­
ge o galho todo. Aí já se tem que_ cortar 
o galho. 

E na terceira fase, cjúe'é a·pior delas, a 
pragar atíngc-_a almofada floral, quer dizer, 
atinge a raiz ·do pé de cacau. Aí, não apenas 
tem que se erradicar esse pé de cacau, como 
tem que se erradicar cérca de 30 a 40 pés 
de cacau, próximos àquele que foi atingido. 
É nessa fase que várias fazendas se encontram 
hoj~ no_ território baiano. Im;ímeras fazendas 
estão sendo abandonãdas pelos seus proprie­
tários, que não têni recursos pa:ra combater 
a praga. Essas fazendas estão deixando de 
ser fazendas de cacau para ser fazendas de 
vassouras-de-bruxa, e a doença está -se dis­
seminando por toda a região produtora de 
cacau da Bahia. 

Daí, Sr .Presld~nte 1 o meu apelo no sentido 
de que a ass_essoria parlamentar do Ministério 
da Agricultura náo fique preocupada apenas 
em tirar cópias dos nossos pronunciamentos; . 
mas que leve_ esses pronunciamentos ao co­
nhecimento do_ Sr. Ministro da Agricultura, 
para· qúe ele tome as providências urgentes 
e necessárias de_ socorro àquela área atingida 
pela praga vassoura-de-bruxa. 

Não quero, St .. Pre_sidente, falar aqui no 
que foi feito em relação aos usineiros 9e açú­
car, ao soco·rro que foi dado a eles. Mas é 
hora de_socorrer.a lavoura cacaueira, socor­
rer a Bahia e, assim também, sOcorrei o Bra-siL ---- ---- --- --- -

Era o que tinha a dizer, Si. PreSidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESWENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo" a Palavra ao nobre Senador Hugo 
Napoleão. (Pausa.) 

S. Ex~- não está presente. 
CóilcedO a ·palavrã ao nobre Senador Man­

sueto de Lavor. (Pausa.) 
S. Er n_ãp está presente. 
Concedo _a palavra ao n-obre Senador Cid 

Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pronuncia o seguinte discur­
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, oBra­
sil atravessa uma fas_e administrativa que mui­
to tem preocupado a população. 

É e_vidente que a atual Presidência da Re­
pública tem -e-xorbitado em algumas provi­
dênciaS e tudo isso se consubstancia, de modo 
claro, nas edições seguidas de medidas provi­
sórias, que esdruxulamente têm tratado de 
matéria penal, de-matéria de lei complemen­
tar, de matéria tributária, e de assuntos que 
obviamente não podem ser Coriduzidos por 
esse instrumento de relevância e urgência 
que, no entanto, devem caber por -inteiro nos 
princfpios de constitucionalidade. Essa situa­
ção formad9- no Br:a_sil dep_ois da Constituição 
de .1988 preocupa a todos. Há um clamor 
nacional pela regulamentação das medidas 
provisórias, mas é evidente que não fora o 
abuso presidenncial e não fora a complas­
cência congressual não se estaria- ·a falar de 

modo igualmente urgente e relevante numa 
regulamentação que iniba o Poder Executivo 
e que o leve às dimensões da Constituição 
FederaL 

Sr. Presidente, tramita na Câmara dos De­
putados um projeto de autoria do Deputado 
Nelson Jobim, que tenta essa regulamenta­
ção. Mas, bem antes, o Senado Federal, em 
data bem recuada, já aprovara matéria com 
certa semelhança, de autoria do Senador 
Márcio Lacerda, da Bancada do PMDB. O 
projeto de lei, de autoria do Senador Márcio 
Lacerda, aproveitado pelo Senado Federal, 
foi à Câmara dos Deputados, e fizemos ges­
tõ_es junto à Presidência do Senado para que 
interviesse junto à Presidência da Câmara, 
a fim de que não se cometesse a irregula­
ridade da apreciação prioritária do projeto 
do Deputado Nelson Jobim, desmotivando 
e tornando caduco, de nenhum efeito, o que 
foi aprovado pelo Senado Federal, numa re­
petição lamentável do que há acontecido na 
Câmara Baixa do País. 

Não se nega. Sr. Presidente,~ necessidade 
dessa regulamentação. Além do mais, não 
fora a questão técnica, não fora a questão 
político-partidária que deve levar a essa regu­
lamentação há de ocorrer o respeito ao cla­
mor social, porque essa regulamentação está 
sendo pedida pelos cidadãos que, nas ruas, 
se dirigem aos deputados e senadores. É a 
correspondência que chega ao nosso gabine­
te;é Q telefone que se atende; são as pessoas 
aterrorizadas que sentem que podem ser al­
cançadas, a qualquer instante, pelo arbítrio, 
exatamente a_través da medida provisória. 

o fato de ter força de lei, de entrar em -
1,'jgor instanteneamente e de existir por trinta 
dia:s é capaz de aterrorizar se o instrumento 
foi' mal usado. Que falem os funcionários do 
Banco do Brasil; que jiHafem 6s funciOnários 
do Banco Central; que se ouça o medo que 
-grasSa na Ca:ixa Econômica Fede_ral; que se 
escute o gemido do terror e do medo nas 
repar~ições públ!c~s do Brasil. 

O teJ;Ior está definitivamente implantado 
neste País, e é este terror que justifica mais 
a regulamentação do que qualquer princípio 
jurídico, uma·vez que a Constituição Federal 
é muito restritiva., é muíto direta, é muito 
clara quando estabelece a medida provisória. 
Ela aparece como última ocorrência do pro­
cesso legislativo, de modo sintético, de modo 
direto, porque não podia o Poder Cosntituin­
te admitir que um dia chegasse à Presidência 
da República alguém que, sem desconfiar das 
causas sociais, das c~:mseqüências sociais, das 
causas e _efeitos da sociedade, pudesse baixar 
medidas provisórias em profusão, fazendo da 
administração pública um celeiro de urgên­
cias e de relevâncias. 

Nada é ordinário no Governo brasileiro! 
Nada é comum no atual 'Governo! Comum 
somente o povo, irmanado pela miséria, iç· 
manada pela dor! Comum é o salário do tra­
balhador, porque todo trabalhador, generica­
mente, ganha mal, passa mal, está mal esta­
belecido na sociedade brasileira. Mas, no Go­
verno, tudo é especial, tudo é relevante, tudo 
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é urgente;é aqui e agõta! Não pode ser emen­
dado, não pode ser alterado! Passou·se para 
o povo aquela imagem do Deus que desceu 
à Terra, de Governo de deuses, que impôe 
soluções e que não pode ter a inteligência 
da Nação no seu exame. Tudo deve ser tolera­
do, tudo deve ser recebido sem o rrlenor exa­
me,-sem reclamações. 

O Sr. Maurício Corrêa- Permite-me V. 
Ex& um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com prazer, ouço o aparte de V. Ex" 

O Sr. Maurício Corrêa - Na análise que 

Carta de 1891, V. Ex· vai verificar que houve, 
sem dúvida nenhuma, ~té um certo exagero, 
e era justificável isso quando o Supremo Tri­
bunal de Justiça determinava intervenções 
nOs -estados em virtude da inexistência do uso 
da aplicação do sistema federativo no Brasil, 

-tejldo em vista que saímos do Impêrio e aden­
tramos na República. Mas V. Ex•, daí para 
a frente, vaf sentir que toda as vezes em que 
a Corte S!Jprema procurou dirimir conflitos 
estabelecidos entre o P6der Executivo e o 
Poder Legislativo houve um comedimento no 
que hnge às Suas decisões. De sorte que por 
ser uma medida reclamada pela sociedade 
brasileira, por ser alguma coisa que passou 
omissíVame-nte por nossa parte na apreciação 
do texto consntitucional, estou seguro de que 
o Supremo Tribunal Federal não vai dar por 
inConstitucional o projeto que se converterá 
em lei- tenho certeza- da regulamentação 
do uso abusivo da medida provisória. Apenas 
adiro a V. Ex~ com esses esclarecimentos-por­
e Uni<!" parte que, ãs vezes, se explora muito, 
mas que na verdade não causará preocupa~ 
çãó. E um sintoma disso é que o Governo 
já inicia até a· quet'ér negociar a supressão 
-de alguns--dispositivos do Projeto Nelson Jo~ 
bim. 

V. Ex• faz a respeito da crise político-admi­
nistrativa - eu diria até social- em decor­
rência da exacerbação da utili_zação da me­
dida provisória, eu me permitiria cumprimin­
tá-lo pela oportunidade do tema e acrescen­
tar, sob meu ângulo, que temos duas culpas 
gravadas na história brasileira com relação 
ao instituto da medida provisória. A primeii"a 
culpa, Senador Cid Sabóia, decorre exata­
mente do açodamento com que impusemos 
ao texto constitucional esse recente instituto 
da medida provisória para o nosso Díreíto 
que, como todo mundo sabe, foi importado 
do Direito italiano, sem nos precaver com 
relação aos abusos e conseqüências nocivas 
que pudessem ocorrer. A segunda culpa de- ú-SR;ctürSABÓIA- DE CARVALHO­
corre da falta de parâmetros, no que tange Agradeço a V. Ex• o magnífico aparte que 
à contenção que se deveria ter feito quando me concede e que Ilustra o que disse e o 
as medidas foram examinadas pel_as comis- que vciu falar, pois V. Er abre uma porta 
sõ.es mistas e até pelo Plenário, em relação magnífica qua-ndo recorda o enxerto do f> irei-· 
à sua admissibilidade, Ou seja, a falta de cri~ to italiano _n_q Direito brasileiro. 
tério do Congresso Nacional na admissibi- É verdade que quando fizemos esse "trans­

·lidade, sem examinar, sem-enxugar as carac- plante"- digamos aqui numa linguagem fi. 
terísticas relativas à urgência e relevância. gurada - estávam·os a pensar no parlamen­
V, E-r faz menç;ão ao projeto do Senador tarismo. As medidas provisórias teriam per­
Márcio Lacerda e, em seguida, salien_ta_ o que feita adequação num regime parlamentarista, 
está em voga, o do Deputado Nelson Jobim. um regime com o qual sonhamos, que quere~ 
Acredito que o projeto do Deputado Nelson mos, desejamos, de modo férreo, como solu­
Jobim ganhou substância nacional, tap.to é çã.o para ~ questão _pq!_ítica brasileira. 
que V. Ex~ recebeu, todos os Srs. Senadores 
devem ter recebido, pronunciamentos de Vá- -Mas~ Senidor Maurício Corréa, não pode-
rias entidades da sociedade civil, como a Or- mos negar O Clamor social. Isso é o que Iegiti-
dem dos Advogados_ ont~m mesmo eu re- -ma o Projeto Márcio Lacerda, dá mais legiti­
cebi e V. Ex• também deve ter recebido do mídade do Projeto Nelson Jol:!im e ao substi­
Instituto dos Advogados Brasileiros, do qual tütívo que sei já existir na Câmara dos Depu­
inclusivefaçoparte-etantasoutrascentrais tados. Esse clamor social é que nos aptoriza 
sindicais trabalhistas, conclamando para que a esse procedimento, porque a sociedad~ "é 
se ponha cobro ao exagero da utilização das que está pedindo o comedimento de Sua Ex­
medidas provisórias. Mas uma coisa que a celência o Presidente da República, comedi­
mim me parece, de certo modo, até irrele~ menta esse que poderia ser solicitado a Sua 
vante, Senador Cid Sabóia de Carvalho, é Excelência, se mais ajuizado fosse. No entan­
a questão de sabe_r se, afinal de contas·, a to, faz-se esse apelo ao Poder Legislativo, 
regulamentação através de lei complementar exatamente para que use de suas atribuições 
da medida provisória seria uma usurpação para que legisle dentro dos limites da Consti­
às prerrogativas legislativas do Congresso tuição - não queremos ir além da Consti· 
Nacional, vale dizer, não estaríamos nos imis- tuição. Sabemos perfeitamente, e isso é ób~ 
cuindo nas atividades restritas da competê!l-=-- -·vio--,-que o ângulo de visão, a ótica da urgência 
cia do Poder Executivo, no que tange aos e da relevância não são do Poder Legislativo 
benefícios da medida provisória, tal qual ela -mas do Poder Executivo. A relevância e 
está concebida no art. 62 d.o Texto vigente? a urgência dizem respeito ao Poder Executivo 
Eu acredito que não, Senador Cid S~bóia e não ao Poder Legislativo. Mas cabe a nós 
de Carvalho. Se V, Ex~ examinar a l).istória, fiscalizar, se mesmo na ótica governamental 
não do Supremo Tribunal Federal,- mas do há relevância, há urgência, e, acima de tudo, 
Supremo Tribunal de Justiça, quer dizer, a se há a perfeita constitucionalidade para que 
pri~eira Corte Suprema, que foi criada na seja admissível a medida provisória. 

V. Ex· lembra muito bem as mensagens 
que nos têm chegado, de todas a~ partes do 
Brasil, e que -a elas já me referi nesse mesmo 
pronuncíme-iito, dizendo, bem claramente, 
que a sociedade espera da Câmara e do Sena· 
do o comedimento presidencial. O lógico é 
que o comedimento presidendal fosSe espe- -
rado do próprio Presidente da República. 
Mas este cidadão já deu tantas mostras de 
imprudência~ já deu tantas mostras de uma -
irreflexão, já deu tantas mostras de não dar 
ouVidos aos clamores -sociais, notadamente 
dos trabalhadores, que a soCiedade já não 
ousa se dirigir a ele e dirige-se graças à Deus, 
ao Congresso Nacional. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex• um aparte? -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Ouço V. Ex~ com todo o prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, V. Ex•, como sempre, 
vem inserir em seu pronunciamento aspecws 
jurídicos, corroborados pelo aparte do Sena­
dor Maurício Corrêa. Mas o que eu desejava 
abordar um pouco, neste aparte, era uma 
questão mais política. Temos visto, nos dlti­
mos anos, que o Congresso tem tido a preocu­
pa:ç:ão de aceitar as propostas governamen­
tais. Em dez anos, por um levantamento feito 
aqui, apro•lamos no Legislativo 1. 747 proje­
tos e mensagens; de iniciativa do Execu~ivo 
eram L 724. Portanto, veja V. Ex~ que do 
Legislativo não houve, praticamente, nenhu­
ma iniciativa, bem -como nenhum projeto 
aprovado pelo Congresso. Demos ao Presi­
dente do Congresso o direito de recusar a 
medida provisória que· Chegasse ao Congfes­
so. Nós, os congressistas, lhe retiramos esse 
direito. Isso ocorreu naquele episódio, quan­
do o PresiOe_nte eventual do Cóngresso era 
o Senador José Ignácio Ferreira, que devo!~ 
veu aquéla medida provisória, e,logo em se­
guida, o próprio Congresso retirou do Presi­
dente esse direito. Examinamos, preliminar­
mente, como diz a Constituição, utgênda·-e 
relevância, não examinamos o aspecto da 
constitucionalidade, coro o a preliminar que 
deveria existir. Daí a autoridade do Presi­
dente do Congresso que deveria ter o direito 
de recusar uma proposta flagrantemente in­
constitucional. Temos votado e aprovado 
aqui muitas matérias inconstitucionais. Por 
isso, Sr. Senador, aproveito o pronunciamen­
to de V. Ex• para lembrar também que não 
foi só o Senador Márcio Lacerda que fez o 
projeto, aprOvamOs aqUi no Senado, um ou­
tro projeto, de autoria do Senador Iram Sa~ 
raiva. Então, o se·riado cumpriu a sua obriga­
ção no tempo devido. Hoje, felizmente, va­
aCâmara, e pela informação que recebi, ter~­
mos a aprovação do Projeto Ne~on Jobim, 
porque até o PFL resolveu apoiá~ lo. V. Ex' 
está de parabéns pelo seu pronunciamento 
sempre elucidando e esclarecendo a todos nós 
a respeito da juridicidade de todos os proble­
mas que são abordados aqui rio Senado. A 
combatividade de V. Ex•. mais uma vez, é 
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no sentido de que esta Casa não se veja sem­
pre nessa situação humilhante de aceitar to­
das as propostas que aqui chegam, e as Mssas 
serem esquecidas na Câmara. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Obrigado a V. E~ 

Muito interessil.áte o que --rara, e isso vai 
ser inserido em minha fala com um tópico 
de tanto valor quanto a intervenção do Sena­
dor Maurício Corrêa. Mas digo a V. Ex\ Se· 
nadar Jutahy Magalhães, como. qunbém ao 
Senador Maurício Corrêa, que este País tem 
que_ voltar à prática do projeto de lei. Esse 
é o projeto que marca a normalidade do rela­
cionamento do Poder Executivo com o Legis­
lativo. O envio da mensagem, com o respec· 
tivo projeto de lei nas matérias, que são de 
competência exclusiva ou não da Presidência 
da República, as matérias atinentes à União 
devem ser de iniciativa do dirigente do poder 
Executivo. Essa prática é salutar. É ela que 
garante o bicameralismo. A medida provi­
s6ria é exceção, se eternizada. Se nos acostu­
marmos a ela, é claro que estará fundado 
o unicameralismo, o unicameralismo atrope­
lado, sem tempo para nada, funcionando com 
comissões de prazos curtos, porque tudo é 
relevante e urgente. A prática do_pr_9jeto !=ie 
lei é que peOnite o estudo aSse-Dtado dos doiS 
Poderes. É ela que é democrática, é ela que 
é normal, é ordinária, é comum, é simples, 
é o funcionamento natural da democracia. 
Medida provisória é mera exceção. Deveriam 
existir uma ou duas medidas provisórias por 
ano, ou mais existissem, mas em casos anô­
malos; para a normalidade administrativa, 
decididamente, o instrumento não é a medida 
provisória. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. 
Ex• um aparte, nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Ouço V. Exa com todo o prazer. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. congratu!Õ-me Com V. 
Ex~ por mais este discurso. Estou de pleno 
acordo com as considerações que V. Elr tece. 
A Assembléia Nacional Constituinte proce­
deu de boa fé. O instituto da medida provi­
sória t!Xcepcíonalmente deveria ser utilizado. 
Entretanto, lamentavelmente, estamos dian­
te desse espetáculo verdadeiramente contris· 
tador, absurdo, incompatível com as linhas 
fundamentais do sistema democrático do es­
tado de direito. Hoje, há no Brasil uma inver­
são totaL O Poder Legislativo, pela própria 
natureza, é para legislar, entretanto, não .. está 
podendo legislar, e o Poder Executivo, cuja 
finalidade precípua é administrar, é executar 
a legislação, está legislando, tal é o número 
de medidas provisórias editadas. O mal não 
é deste Governo, pois, lamentavelmente tam­
bém ocorreu no Governo anterior. Veja V. 
Ex~. o Congresso, para se pronunciar em pra­
zo curto de trinta dias sobre as medida<.; provi­
sórias e ainda sobre vetos, não tem tido tem· 
po para legislar, e quando legisla, Sua Exce­
lênci~. o Senhor Presidente da República, 

se pCrmite vetar no-sSos ·projetos e, muitas 
vezes, o veto é totaL De modo que estou 
de pleno~acordo com V. Ex~; até as palavras 
estão perdendo a significa-ção e o conteúdo. 
Medida provisória, pela própria natureza das 
coisas. Seria para: vigorar, viger durante um 
tempo razoavelmente curto. Mas, hoj~, atra­
vés de medidas provisórias, adotamos provi­
dências de natureza permanente e, recente­
mente, até foi criado tributo _p_ara vigorar só 
no próximo àercício. Tudo isso é um a]?sur­
do, devemos portanto procurar disciplinar o 
instituto. O Supremo Tribunal Federal já de­
cidiu ser inadmísslvel a medida provisória na 
área tributária e na área _dO Direito PenaL 
O Presidente, além disso, vem se permitindo 
renovar,- renovar indefinidamente medida 
provisória não apreciada, e nós, desse modo, 
ficariiõS--ímpedidos de legislar. Queira pois 
V. Ex~ receber nossas congratulações. O pro­
jeto da Câmara, ao chegar aqui, receberá 
certamente da parte de V. EX" e de outros 
eminentes Srs. Senadores a atenção devida 
e, se for o caso, será aprimorado. Caso conti­
nuem: esses abu:.os, teremos de, durante a 
revisão da Carta básica Iundamental, reexa­
minar a manutenção do instituto. 

-O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
V. Ex~ disse muito bem, nobre Senador Cha­
gas Rodrigues, quando mencionou inclusive 
os vetos presidenciais aos projetos de lei de 
conversão; -vetos pai-dais e vetos- totais. E 
o mais grave, Senador Chagas Rodrigues, é 
que, antes que o veto seja ex'amlnado pelo 
Congresso Nacional, o Presidente reedita a 
medida provisória atropelando o procedi­
mento congressual, atroplando processo le­
gislativo. O veto é prejulgado quando exami­
namos uma medida prOvisória que trata do 
mesmo assunto que ele. Levantei questão de 
ordem mais de uma vez no Congresso N acio­
nai. Levantei este problema mostrando que, 
enquanto tramita o processo legislativo ante­
rior, onde se deu o veto, não pode aquela 
matéria ser renovada a nenhum título, até 
que termine o procedimento anterior, até que 
se encerre o proce-sso legislativo anterior. 

-O Sr. Carlos Patrocínio- Peniiite-me V. 
EX'" um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Ouço já V. Ex~ 

Sei, no entanto, Srs. Senadores, da dificul­
dade desse regulamento; uma difiCuldade téc­
nica. 

Estamos autorizados pela sociedade, a so­
ciedade nos pede este regulamento, esse con­
trole, essa regulamentaçã~ da medida provi­
sória, e isto está" sendo clamado em todos 
os recantos do BrasiL Isto nos autoriza a um 
exame político de ângulo mais aberto. 

A questão técnica é-um pouco mais difícil. 
Sei que no projeto da Câmara, devidamente 
submetido ao substitutivo, ou mais precisa­
mente,_sei que nó substitutivo sobre o projeto 
do Deputado Nelson Jobim há um dispositivo 
que determina que o Presidente da República 
apenas uma vez poderá reeditar a medida 
provisória. 

Este dispositivo- m-e pafeCe de uma grande 
necessidade para ser examinado. Há uma ur­
gente necessidade de nos aprofundarmos nes­
sa proibição, em face do poder limitador que 
o Legislativo exerceria sobre o Executivo, 
não por esta lei, mas por uma prática que 
poderia advir do não exame de uma medida 
provisória, um não exame repetido duas ve­
zes que levaria o Governo à imposibilidade 
de tratar de uma urgência e de uma rele­
vância. --~ - - · · - · 

O"uço O nobre Senador Carlos Patrocínio, 
com muito prazer. 

O Sr. Carlos Patrocínio - Eminente Sena~ 
dor Cid Sabóia de Carvalho, gostaria de con­
gratular-me com V. Ex~ pdo assunto palpi· 
tante e momentoso que aborda no plenário 
do Senado FederaL Gostaria, ainda, de regis­
trar minha concordância com o protesto de 
v. Ex~ pelo rito anormal com que têm seguido 
alguns projetos nesta Casa, ficando poster­
gados em relação a outros que entram aposte­
riori. Gostaria de dizer a V. Ex• que não 
foi o Poder Executivo que legislou através 
de medidas provisórias. Todas as medidas 
provisóriaS fOram encaminhadas às comissões 
mistas competentes, designadas pelo Presi­
dente do Congresso NacionaL Até entendi 
que algumas devessem receber o rótulo de 
inadmissíveis. Já_ cheguei a ver uma medida 
provisóda cuja relatoria optou peta rejeição, 
pela inadmissibilidade por não prrencher os. 
requesitos e pressup-ostos de relevância e ur­
gência, mas, para surpresa nossa, no outro 
dia, essa medida provisória estava sendo lida 
e relatada no plenário do Congresso Nacio­
nal, já admitida perfeitamente pela comissão. 
Então, sou daqueles_que acham que o Presi­
dente deve moderar um pouco com relação 
ao entendimento do que seja relevante e ur­
gente, embora também pense que o ex-Pre­
sidente José Sarney tenha, çomo o Presidente 
Collor, baixado medidas provisórias em de­
masia. Esse é um assunto muito importante, 
e V. Ex• o aborda com o brilhantismo de 
sempre. Gostaria, também, de dizer que as 
medidas provisórias deveriam sempre ser me­
lhor analisadas pelas comissões constituídas 
para essa finalidade, e não ficarmos recla­
mando que o Poder Executivo é que está 
legislando. Agradeço a atenção de V. Ex• 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
O Poder Executivo legisla, Senador Carlos 
Patrocínio, sempre que baixa uma medida 
provisória, porque, na verdade, a medida 
provisória tem força de lei e, como tal, entra 
em vigor imediatamente. Sendo negada, ela 
.,cessa seus efeitos. Sendo aprovada, torna-se 
lei propriamente dita. Sendo convertida o 
projeto de lei de conversão é que se trans­
forma em lei. 

Há dois momentos na medida provisória. 
Um é exatamente este em que ela não é pro­
priamente lei. Ela tem força de lei, durante · 
o exame do Congresso Nacional. Depois ela 
será lei mesmo, ou projeto de lei de conyer­
são e terá dado origem à nova lei .. 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex~ um 
aparte? 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Pois não. 

O Sr. Odacir ,Soares -Tenho a impressão 
de que dur3nte todo esse._ período que vem 
desde o Governo José Sarney até dez dias 
atrás, no GovernO Cólloi, na realidade, o 
que se verificou no Congresso Nacional, em 
relação às medidas provisórias, foi uma gran­
de omissão em relação a es_sa matéria. Como 
muito bem salientou agora o Senador Carlos 
Patrocínio --S. EX" nã.Q disse especificameri­
te isso, mas deixou implícitO ·na-sua interven­
ção -pela primeira vez, há dez dias, a Co­
missão Mista do CongressO Nacional consti­
tuída para examinar unia medida provisória 
reuniu-se e, através do se_u relator, produziu 
um projeto de lei de conversão. E sempre 
com relatores do PMDB, senadores ou depu­
tados federais, Nenhuma comissão mista, no 
âmbito das suas atribuições, aprovou ou desa­
provou, emitiu ou deixou .de emitir parecer 
ou apresentam projeto de lei de conversão 
sobre as medidas provisórias que foram enca­
minhadas ao Congresso Nacional. Isso já sig­
nifica uma grande omissão do Poder Legisla­
tivo, especificamente do Congresso Nacio­
nal, que, no desempenho das suas atribuições 
constitucionais, deixou de se debrllÇ_ar sobre 
matéria de tão grandes repercussões como 
são as medidas provisórias. O Presidente da 
República, na medida em que se contiver nos 
estritos limites das suas atiíbuições constitu~ 
cionais, pode encaminhar e editar essas medi­
das provisórias; pode vetar projetos de lei 
de conversão aprovados no Congresso Nacio­
nal, porque isso está na essência daquilo que 
a Constituição Federal prevê. Podemos até 
não gosar disso, pode o PMDB ou qualquer 
partido da Oposição não gostar, mas isso está 
inscrito no texto da Constituição Federal. O 
que não é possível- e peço vênia a V. Ex~ 
para discordar naquilo que conflitar com o 
que acaba de _ _djzer - é de_sejar inserir no 
texto da Constituição uma emenda constitu­
cional sob o nome projeto de lei complemen­
tar. Isso é que não é possível, repito. A pre­
texto de disciplinar o instituto das medidas 
pr0visórias, não podemos mudar a sua essên­
cia, aquilo que a Constituição dispõe e deter­
mina. Na realidade, V. Ex• é um jurista de 
escol, um jurista de nomeada, de reconhecida 
capacidade, um professor emérito das nossas 
universidades, V. EX!' sabe, melhor do que 
eu, que as medidas provisórias nada mais são 
do que os decretos-leis antigos que inserimos 
na nossa COnS:titi..i!Çâo, e que hoje estamos 
a{ a dizer que as inserinios a pretexto de que 
trabalhávamos sob o enfoque de termos um 
sistema de Governo paflãmentarista. Na rea­
lidade, o fato é que nós chegamos à redação 
final da nossa ConstitUiÇão coffi3..Jnedida-pro­
visóiia-íiiSfiida, com a amplitude que ela tem, 
não só no Direito_ brasileiro, como também 
no Direito COnstituciOriar de Outros países. 
Ela não é uma noVidade. EXiste,_ inclusive, 
a figura do decreto-lei em outra~ constitui­
ções. De modo que, nessa discussão toda em 
tomo do projeto de lei do Deputado Nelson 
Jobim, no sentido de se disciplinar o dispo-

sitivo da Constituição que trata de medidas 
provisórias, não vejO -nã.da de mais no proje­
to, desde que não se queira, na realidade, 
emendar a Constituição. Se ?_que se deseja 
é regular o instituto do ponto de vista do 
direito comum, sem que isso interfira na es­
sência do instituto, não tenio"S nada a opor. 
Ao contrário, na prática, isso significa um 
golpe. É uril golpe contra as instituições. Ins­
tituições que demandamos muito tempo para 
atingi-las, e que temos um praZo já determi­
nado pela Constituição, 1993, para fazer a 
tão propalada e discutida revisão constitu­
cional. Revisão essa que, do ponto de vista 
cõnStífllcional, por sua vez não significa uma 
reforma constitucional que tem caráter mais 
amplo do ponto de vista do Direito Constitu­
cional. De modo q'Ue, no geral, nós que 
apoianios o Governo, não estamos contra o 
Projeto Jobim. O que não queremos é que, 
a pretexto de se elaborar uma lei comple­
mentar, na realidade, se pratique um golpe, 
através do Poder Legislativo, contra as insti­
tuições e contra a Constituição Federal. Era 
este o aparte que gostaria de oferecer ao dis­
curso de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Gos· 
taria de pedir a V. Ex' maior brevidade nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SiL CID SABOIA DE CARVALHO­
Já vou encerrar, Sr. Presidente. 

Entendo que o Senado Federal deverá, do 
exame dessa matéria, exercitar todo o seu 
espírito crítico, todo o seu zelo constitucio­
nal, e~tamente para- dar uma resposta aos 
clamores sociais com um instrumento de re­
gulamentação perfeito e que caiba na Consti­
tuição, sem ferir a Lei Magna, sem ferir a 
Carta Federal, porque essa é a espinha dorsal 
da nõSsã. legislação. 

O Se. Odacir Soares- De um homem CO· 

mo V. Ex', como eu disse, um cultor do Direi­
to, só podemos- espei"ai- uma- atitude dessa. 
Alegro-me em ouvir as palavras de V. Ex', 
que é um professor de Direito e que dele 
não vai afastar-~e sobretudo daquele Direito 
que constitui essência de_ todo o Direito que 
dei~ de~iva, que é a Constituição Federal. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
A bancada do PMDB tomad posição, nesta 
Casa, pró·regulamentação, aliando essa ne­
cessidade de regulamentar aos preceitos 
constitudOiiaiS. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado pela atenção. (Muito bem! 
Palmas.) 

Durante o discurSo do Sr. Cid Sabóia 
de _Carvalho, o Sr. Alexandre Costa, r 
Secretário, deixa a cadeira da presidên­
cia_. que é ocupada pelo Sr. Beni V eras, 
Suplente de Secretário. _ 

O S:r. Mansueto de Lavor-Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Con· 
cedo a· palavra ao nobre Senador Mansueto 
de Lavor. para uma breve comunicação. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB· 
PE. Para uma comuniCaÇão. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente; Srs. Senadores, 
o gostaria de, rapidamente, comunicar à Casa 
que estou apresentando à Mesa, para ser en­
viado ao Sr. Ministro da Saúde, Dr. Alceni 
Guerra, um pedido de informações sobre a 
penetração da cólera·morbo em nosso País. 

Esse pedido é concretizado através de uma 
série de indagações, e, ao mesmo tempo, le­
vando-o à Mesa, na forma da Cosntituição, 
art. 50,§ zoe do art. 216, do nosso Regimento 
Interno, não posso" deixar de comentar, neste 
espaço de 1 ou 2 minutos de breve comuni­
caÇão-;asaeclarações do Sr. Ministro da Saú­
de, que, antes mesmo de essa epidemia pene­
trar eril nosso território, já est~_anun.cicirido 
que será inevitável que isso ocorra. E como 
se um general que comandasse um exército 
sofresse a ameaça de invasores ex~ernos e, 
de antemão, declarasse à Nação que iriam 
efetuar a invasão ao territórjo nacional e que 
o Exército brasileiro já esta-ria derrotado. _O 
que se diria de um general desse? No mínimo, 
que seria despreparado para o cargo! 

Com todo o respeito que temos ao nosso 
Colega, ex-_Deputado Alceni Guerra, acho 
que, na realidade, com essa sua posição dian­
te de um problema tão grave, como é o fato 
de essa epidemia estar dizimando o Peru, on­
de quase 300 mil pessoas já são vítimas da 
cólera-morl:to, chegando aqui ao País, ·vamos 
ter,_ pela experiência recente da dengue e de 
outros males transmissíveis, um terrível, 
transtorno não apenas do ponto de vista sani­
tário, como também administrativo e econô­
mico, uma vez que as relações internacionais 
do País vão tornar-se difíceis. O Brasil, que 
já é praticamente um país isolado pór diver­
sos fatores, será mais ainda discriminado no 
conceito daqueles países do Primeiro" Mundo 
em cujo patamar o Presidente Collor quer 
colocar o País. Só faltava a cólera para que 
o País entrasse no rol dos países que apre­
sentam todas as doenças transmissíveis do 
mundo. 

Agora, antes de verificar surtos epidêmicos 
em partes do -territ6rio nacional, o Sr. Minis­
tro da Saúde, numa entrevista, entre outras, 
ao jornal Folha de S. Paulo de ontem. afirma 
categoricamente que a cólera vai chegar ao 
Brasil e que é iq.evitável a sua permanência 
em caráter endêmico na região das selvas, 
como ocorre hoje com a febre amarela, e 
sqrtos da epidemia em cidades e centros urba­
nos, que irão dar grandes dores de cabeça 
à administração federal. 

Ora, se o Ministro anuncia isso antes de 
ocorrer o fato, o que não dizer dos órgãos 
subalternos ao Ministro? Em vez de o Minis­
tro dizer: -Não, nós estamos preparados. 
São tantos homens. Estou pedindo verba ao 
Senado, ao Congresso Nacional para comha· 
ter. Nós vamos colocar mil homens em tal 
episódio, e tal. Nada disso! Ou dizer: Na 
Amazônia, especialmente no Acre, lá na 
fronteira do PerU, vamos mobilizar recursos 
humanos, recursos técnicos, recurso-s· finan· 
ceiros e médicos. Não, nada disso! Simples­
mente S. Ex• cruza os braços, não anuncia 
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ao País as medidas que e"Stão sendo tomadas 
e passivamente anuncia que essa terrível epi­
demia que dizimou milhares de brasileiros 
no início do século e que há 80 anos era verifi­
cada em nosso País, e não e_stá sendo até 
agora, o Ministro da Saúde admite como fato 
consumado. 

Eu pergunto - não vou repetir para não 
tomar mais tempo se o tratamento à _e,ei~emia 
da cólera-morbo vai ser igual à da CJengue 
no Rio de Janeiro. Se, realmente, o encami­
nhamento administrativo vai ser igual, onde 
a população do Rio de Janeiro dizimada pela 
dengue, aos milhares, e o Ministro da Saúde 
brigando com o Sr. Governador Moreira 
Frarico, discutindo se o mosquito era federal 
ou era estadual, enquanto isso ocorria naque­
le debate na televisão, entre as duas autori­
dades, a população sofria e era diziinada. Nós 
esperamos que iss-o não ocorra com·o·Go~ 
vemo do Acre, ao contráriO; que haja um 
entrosamento. 

O sentido do meu questionamento ao Mi­
nistro, Sr. Presidente, é qual o entro-saffiento, 
qual a coordenação, qual o convénio que já 
fez o Ministério e o Governo Federal com 
as administrações da região amazônica do 
Amazonas, do Acre, de Roraima toda aquela 
área próxima ou fronteiriça ao Peru, no senti· 
do de que as administrações federal, esta­
duais e municipaiS se engagf:iil nessa luta, 
para evitar a penetração da cólera em nosso 
País. 

Por último, Sr. Presidente, a última per­
gunta seria, na avaliaçãcr-·do Ministérío da 
Saúde_, tendo em vista os :meios disponíveis 
que o Ministro ainda não disse_ quais são, 
quais seriam as coiJ.seq üéncias do retorno da 
cólera em nosso País, sob o ponto de vista _ 
não apenas sanitário, ma-s-SOb OS POntoS de 
vista econômico, s-c .... ~at e cultural, inclusive 
no que diz respeito ao turismo, também, que 
é uma fonte de_ rend·1 em nosso País. 

Por isso, Sr. Presi<!ente, Srs. Senadores, 
deixo ã Mesa essa indag<çáo e, na forma regi­
mental esperamos que o ~r. Ministro informe 
e, quem sabe, porque a,Constituição lhe per­
mite, se ofereça para vir aqui falar sobre o 
assunto. Não o convoquei ,Satisfáço-me com 
essas indagações que entrego à Mesa, .e fi~ 
aguardando a resposta. 

Mas penso que, a essa altura dos aconteci· 
mentos, admitindo o Ministro, com uma fàtaK 
!idade de estarrecer, a penetração do cólera 
epidêmico em nosso País, sel"ja bom _que S. 
Ex> mesmo viesse aqui à tribto •a do Senado 
e explicasse aos Srs. Senadores ' oorquê des­
sa sua atitude passiva e fatalista ( iante dessa 
ameaça tão terrível. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. MANSUETO DE LAVOR 
EM SEU DISCURSO; 

REQUERIMENTO N• 191 

BrasOia, 5 de março de 1991 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Se­

nado Federal 
Prezado Senhor Presidente. 

Nos termos do art. 50, § z~,_da Constituiç<lo 
Federal; e do art. 216, do Regimento do Se­
nado, venho requeret-ae V. EX:' se dígne de 
enviar ao-Exm9 Sr. Ministro da Saúde, Dr. 
Alct!ni Guerra, o pedi"do- de informações so­
bre a perietração do cólera-morbus em nosso 
País, formulªdo através das indagações que 
seguem: _ _ _ ~ 

1•) Consldera o Sr, _Ministro inevitável o 
alastramento da epidemia no Brasil? 

2~) Não seriam pessimistas e aterradoras 
as declarações prestadas _por S. Ex• à Folha 
de S. Paulo, edição de hoje? 

3•) Que recursos materiais e financeiros es­
tão disponíveis para combater os surtos do 
cólera? 

4~) Quais ã.s equipes de especialistas e de­
mais recursos humanos já foram mobilizados 
com o mesmo objetivo? 

5") "Estaria havendo entendimento, inter­
câmbio e convénios entre a-adinirlistração fe­
deral e as administrações -eStaduais e mUnici­
pais, visando a uma ação conjunta e coorde­
nada, evitando episódios como o do combate 
à dengue no Rio de Janeirci? - -

6•) Por último, na avaliação do Ministério 
dã Saúde, e tendo em vista os meios disponí­
veis, quais as cOnSeqüências_ do r~torno do 
cólera ao País? 

Sala das Sessões, 5 de março de 1991. -
SenadorMansu~to de Lavor. 

CÓLERA VAI CHEGAR AO BRASIL 
E EICAR, DIZ MINISTRO 

Da Sucursal de Brasi1ia 

O Ministro da Saúde, Alceni Guerra, acre­
dita que o cól~ra _pode-!"á s_~_ tornar uma doen­
ça endêmica no País. Significa cjue a doença 
vai entrar e permanecer no Brasil em certas 
ái-eas, com-o ocorre hoje com a malária. 

Alceni acredita que haverá antes o surgi­
mento de vários focos internos da doença, 
que levarão de dois a três anos para serem 
debelados. "Teremos dor de cabeça nesse pe­
ríodo agudo da doença", disse. As ações do 
ministério, antes concentradas na prevenção, 
já estão sendo direcionadas para o combate 
desses focos que surgirão. 

A possibilidade de o cólera já ter chegado 
ao Brasil também não é descartada. O Presi­
dente da Comissão Nacional de Combate ao 
Cólera, Baldur Schubert, disse ontem que 
"ela pode ter entrado e não se ter ainda co­
nhecimento pois, de cada quatro casos, três 
não apresentam os sintomas comuõ.s (diarréia 
e vômitos). 

O ministro afib:ttou que ã doeriÇa pode che­
gar atravéS de qualquer área. Sua principal 
preocupação são os-gã-rimpiirOs e índiOs. 
"Eles não têm saneamento básico- e suas prá­
ticas higiênicas Dão São _satísfatórias". 

Na sexta-feira, a Fundação Nacional do fn~ 
dia (FUNAI) enviou telex ao ·ministério pe­
d_indq_-o.Jien_taçóes sobre as práticas de higiene 
que deveni ser adotadas pelas tribos da re­
gião. Foram citadas as tribos Jaminawa, Ku­
lina e Kampa, rio Acre, e Tibukana, Kana­
mari, Mayoruna, Matis e Marubu, no Ama­
zonas. O ministério nâo confirmou casos de 
diarréia entre os índios. 

O -cólera é a única.doeriça transmissível 
que o Brasil não tem. Se concretizada a previ­
são de Alceni, o País passa a ter todas as 
doenças. O quadro epidemiológico será o se­
guinte: endemia de malária na região Norte, 
de febre amarela distribuída por 4iversas 
áreas, dengue no Rio e o cólera "sabe-se on­
de" como disse Alceni. 

Na quinta-feira, a Co"iiiiSsàO NaciOnal de 
Combate ao Cólera e as comissões estaduais 
reúnem para definição daS ações a serem ado­
tadas. Também deve ser apresentada a cam­
panha de mídia sobre a doença. 

Doença pode ter 
matado índio no 
Acre, diz médico 

Do cOrrespondente enl Rio Branco 

Um índio morreu de diarréia na aldeia dos 
Kawinauwa, no alto áo rio Purus, próximo 
à localidade de Santa Rosa, na fronteira do 
Aàe com o Peru. O númào de casos de, 
diarréia têm aumentado na aldeia. O médico 
Marcus Pellegrini, do Conselho lJ;tdigenista 
Missionário (CIMI), suspeita que O -índio te­
nha morrido de cólera, que tem na diarréia 
seu principal sintoma. 

O _Secretário de Saúde do Acre, Arnaldo 
Thomaz Barbosa, considera a denúncia do 
m~,di~ "muito vaga". 

Segundo Barbosa, se fosse um surto de có­
lera toda a aldeia, com uma pOpulação de 
1,1 mil índios, já teria sido dizimada. A SéCie­
taria EStadual da Saúde está averiguando a 
denúncia. 

O SecretáriO Arnaldo Thomaz Barbosa se 
re~iu ontem coril o Delegado da. Fund_ação 
Nacional do Índio (FUNAI), Luiz Carlos Na­
liq Reis, para defínir o envio de equipes médi­
cas para a área._ 

Barbosa disse que essas equipes serão des­
locadas o mais rápido possível. "Não vamos 
ficar com os braços cruzados", afirmou. 

Coniissão orienta garimpeiros 
Do correspondente em Porto Velho 

A Comissão de Prevenção ao cólera come­
ça hoje a orientar os garimpeiros no sentido 
de evitar que o surto de cólera no Peru se 
alastre pela região. 

Segundo a presidenta da comissão, San­
tana Marinho Mota, 32, não há controle do 
fluxo de entrada e saída de garimpeiros que 
vão ao Peru e à Bolívia para_ fazer compras. 
fá:ffib-ém não se. Sabe o nllmeio de bolivianos 
.e peruanos que_ trabalham no garimpo. 

Saniana disse que a coniissão tem JJOI obje­
tivo identificar as pessoas já infectadas pela 
doença e mostrar os meios de evitá-la. Nas 
áreas de garimpo a doença tende a se desen­
volver mais facilmente, já que as pessoas vi­
vem sem nenhuma estrutura de saneamento 
báSico, bebem água nâo tratada e defecam 
em valas a céu aberto. 

A equipe de técnicos da Secretaria Muni­
cipal de Saúde de Porto Velho e da Sucam 
promoverá palestras com os garimpéiros so­
bre normas de higiene pessoal, os riscos da 
doença e as formas de evitá-la._ Os técnicos 
orientarão os garimpe~ros a sempre ferver a 
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água, cozinhar os alimentos, lavar as mãos 
e construir banheiros para impedir que a 
doença chegue ao País. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Humberto 
Lucena, como Líder do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso.) -_Sr, Presidente, Srs. Senadores, es­
tamos acompanhando, com atenção, o desdo­
bramento das ocorrências, na fronteira do 
Brasil com a Colómbia. -

Ainda ontem, muito oportunamente, o no­
bre Senad_or Maurício Corrêa, Líder do PDT, 
falou sobre_ o_assunto e requereu informações 
ao Sr. Ministro do Exército, a respeifõ do 
seu posicionamento sobre o asspnto. 

De minha parte, desejo encaminhar à Mesa 
o seguinte requerimento: 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES 
N' DE 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos dQ art. 21~ do Regimento 

Interno, requeremos, a V. Ex', sejam 
solicitãdas, ao Senhor Min.istro das Relaw 
ções Exteriores;-as seguintes informa­
ções: 

1. Qual a posição assumida pelo Go­
verno, a- nível diplomático, no lamen­
tável incic;iente Qc_orrido no dia 26 de fe­
-Vereiro, próximo passado, na região do 
rio Traíra, no Amazonas, fronteira com 
a Colômbia entre militantes das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia 
-F ARC e militares brasileiros, quando 
o referido grupo guerrilheiro colombiaw 
no atacou um contingente do exército 
nacional ali sediado, composto de dezes­
sete soldados, três dos quais morreram 
na ocasião? 

2. Qual o procedimento do Governo 
colombiano, em face desses lamentáveis 
e graves acontecimentos? 

Sala das .Sessões, 6 de março de 1991. 
-Senador Humberto Lucena,Lfder do 
PMDB. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. -Humberto 
Lucena, o Sr. Beni V eras,_ suplente de 
secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, 
]v Secretdrio. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Alfredo Campos- Almir Gabriel- Ama­
zonino Mendes -Antônio Mariz - Aureo 
Mello - Carlos Patrocínio-,;;:__ César Dias 
- Coutinho Jorge - Daréy Ribeiro -
Eduardo Suplicy - Garibaldi Alves filho -
Guilherme Palmeira - Henrique Almeida 
-Hugo Napoleão -Humberto Lucena -
Josaphat Marinho- José Paulo Bisol- Jú­
lio Campos- Júniá- Maríse- Jutahy Maga­
lhães -Lavoisier Maia - Lucfdio Portella 
-Márcio Lacerda- Marco Maciel- Mário 
Covis - Maurício Corrêa - Meira Filho 

-Nelson Carneiro- Ney Maranhão- Rai­
mundo Lira - Ronaldo Aragão - Ronan 
Tito-_ Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Sobre a mesa, projetos ·que serão lidos pelo 
Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes: 

J'ROJETifDE LEI DO S~NADO 
N' 13 DE 1991 

Regulame-nta a função social da pro­
- priedade rural e a execução da reforma 

agrária. 

O-Congresso Nacional decreta: 
Art. lP As disposições desta lei garantem 

a propriedade furar que Cu-inpra sua função 
socüil e disciplinam a_ execução da reforma 
agrária. 

Art. 29 A refOrma agrária objetiva pro­
mover ã. distribuição da terra, mediante mo­
dificação no regime de sua posse e uso, ade­
quando-a às exigências de desenvolvimento 
do País, através da eliminação do latifúndio 
improdutivo, de modo a permitir o increffien-

- to da produção e- da produtividade, e aten­
dendo_os princípios da justiça social e a eXten­

- são do direito _de Cfdãdania ao trabalhador 
-rural. 

Parágra"!O. únícO: CÔristíhiem objetivos es­
peCíficOs da reforma agrária: 

a) contribuir pãra o aumento da oferta de 
alimentos e de matérias-primas visando ao 
atendimento prioritário do mercado interno; 

b) possibilitar a criação_de novas oportu­
nidades de trabalho no setor rural, de forma 
a ampliar o mercado interno e eliminar a sub­
utilização de força de trabalho; 

c) promover a diminuição do êxodo rural, 
procurando- atenuar a pressão populacional 
sobre as áreas urbanas e os problemas dela 
decorrentes; 

d) contribuir para aumentar os benefícios 
sociais proporcionados pelas inversões públi­
cas..direta ou indiretamente relacionadas com 
o desenvolvimento do setor rural; 

e) promover a paz social no meio rural, 
mediante a erradicação dos focos de tensão. 

Art. 39 A função social é cumprida quan· 
do a propriedade rural atende, simultanea­
mente, segundo graus e critérios estabeleci­
dos nesta lei, aos seguintes requisitos: 

I - aproveitamento racional e adequado; 
11- u,tilizaçã9 adequada dos recursos na­

. turaís disponíveis e preservação do meio am­
biente; 

III - observância das disposições que re­
gulam as relações de trabalho; 

IV- exploração que favoreça o bem-estar 
dos proprietários e dos trabalhadores. 

§ 1" Considera-se racional e adequado o 
aproveitamento do imóvel rural cujo uso da 
terra corresponda ao seu potencial agroeco­
nômiCo, admitindo-se a existência de, no má­
-ximo, unn:juinto de área aproveitável não 
explorada. A exploração desenvolvida no 
imóvel deve alcançar nível técnico que carac­
terize á utilização intensiva dos fatores de 
produção, com rendimento das culturas, da 

peCuária, da extração vegetal e da exploração 
florestal, segundo parâmetros e índices a S.!­

rem fixados em regulamento pelo Poder Exe-
cutivo. -- -

§ 2~ A preservação do meio ambiente 
atenderá aos preceitos estabelecidos pela le­
gislação especial, utilizando-se de técnicas 
que contribuem para resguardá-lo e obede­
cendo as práticas conservacionistas do solo 
e dos demais recursos naturais. 

§ 3~ As disposições que regulam as rela­
ções de trabalho incluem o respeito ã legisla­
ção trabalhista e àquela que regula o uso tem­
porário da terra, sendo a infringência consta­
tada eril vistoria pelo órgão público expro­
priante. 

§ 4~ A exploração que favorece o bem­
estar dos proprietários e dos trabalhadores 
deve prover as necessidades básicas dos que 
trabalham a terr.e., _respeitar a segurança e 
a dignidade do trabalho e eliminar conflitos 
ou tensões sociais. 

Art. 4~ A não observància do di_sposto 
no artigo anterior sujeita o imóvel rural à 
desapropriação por interesse social para fins 
de reforma agrária, nos termos desta lei. 

Art. s~ Para os fins desta lei, considera-· 
se imóvel rural o prédio rústico de área coiltf­
nua que, qualquer que seja a sua localizaçãci, 
se destine ou possa se destinar à exploração 
agrícola, pecuária, extrativa vegetal, florestal 
ou agroindustrial. 

Art. 6~ Para fins 'do art. 185 da Consti­
tuição, ressalvado o caso previsto no inciso 
vn do art. 7", qualifica-se de média aproprie­
dade rural que, não sendo pequena, não ul­
trapasse 3 (três) módulos rurais. 

§ 1~ Considera-se pequena a proprieda­
de rural que não ultrapase 1 (um) módulo 
rural. 

§ 29 Considera-se minifúndio o imóvel 
rural qualificado como pequena propriedade 
cuja área !>eja inferior a 1 (um) módulo rural. 

§ 39 Considera-se grande a propriedade 
que ultrapasse 3 (três) módulos rurais. 

§ 4~ Considera-se propriedade rural pro­
dutiva o imóvel rural racional e adequada­
mente aproveitado, respeitado o disposto no 
art. 39 desta leí, e que atenda, simultanea­
mente, às seguintes condições: 

a) grau de utilização da terra igual ou supe­
rior a 80% (oitenta poi cento) medido pela 
relação entre a área efetivamente utilizada 
pelo proprietário e a área aproveitável do 
imóvel; 

b) grau de eficiência na exploraçãq_ ~e 
100% (cem por cento) medido pela relação 
entre o rendimeiitõ obtido por hectares para 
cada produto explorado e os correspondentes 
índices regionais fixados pelo Poder Execu­
tivo. 

§ 59 Da grande propriedade rural que ul­
trapasse a 30 módulos rurais, será exigido 
rendimento, por hectare, superior em 50%. 
(cinquenta poi cento) ao índice médio regio­
nal estabelecido pelo Poder Público. 

§ 6~ Considda~se latifúndio o imóvel ru­
ral que, qualificado como grande proprieda­
de, p.ão atende a_o disposto nos §§ 4~ e 5? 
deste artigo. 
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Art. 7~ Cons~itui caso de interesse social, 
para fins desta Ie1: 

I - o cumptimeilio' da função ·soéiàl da 
propriedade; 

I1 - a justa· e adequada distribuição da 
propriedade da terra: 

III - a recuperaÇãO social e econóiníca 
das regiões; · · 

IV - o estímulo ãs pesquisas pioneiras, 
experimentação, demonstração e assistênciá 
técnica; 

V - promoç.to· de obr~ fi~ _r~.Q9vação, 
melhoria e valoriza\:ãd dõs recutsbS t'i.àturais; 

VI- criação de obras de pf6te-çáb ·à fauna, 
à flora ou a outroS tdcln'sOs- rl.atUrãiS; a fini · 
de preservá·los de afiVidádes prêâalórias;­

Vll- a prevenção'ou~eliin1riaÇãà de ten­
são, resultante da eminênCia Ou da exi~têD.cia 
de conflitos sociais no ·campo_. __ _ _ 

Parágrafo único. O intéréssê'Social será de­
clarado em decreto do Presidente da Repú­
blica, Cuja eficácia ·cessará'nO--=-fini ae 3 (trés) 
anos se antes não for propoSta -a àÇãb <te désa­
proprlaçlió ou efetivada 'medida p-or acordo 
extrajudÍCÍal. · - , 

Art.. 89 Compete· .ex-clusivamente· à· 
União desâ.propriadmóvef rural para fii:Js de 
reformã ã.grária. 

Art. 9~' A Un~ão pode desapropriar por 
interesse social imóVel rural pertencente a 
estados, a territórios, ao Distrito Fec:leral, a 
munic!piOs,-a autarquias ou: a fundaçõ.es fede­
rais, estaduais ou municipais. 

Art. -10. Rêalizada a· desaproprié!ç!o, Ci 
órgão competente, logo apôs aó regi_st!<? do 
ato da transcriçãO no Re,&i~!ro de· Iplóveis, 
destina'rá para asserl.'fàineiifo · a · resi)êêtiVa 
área aos bêne.ficiáii.Os da·re~ólma aitái"ii,·ad­
mitindo-se as fornias irídivíduai, condominal, 
cooperativa', associãtivà. oU niistâ. 

§ 19 Consideram-se beneficiáriOS dare~· 
forma agrária os ·próprietários "de minifún­
dios, os parceiros·, so.bp.a.i-ciei'rOs, arrendatá~ 
rios, subarrendatários; pOS"seiros; assalaria­
dos permanentes ou tc:~pafã_h::~s·; a,gi"liados 
e demais categorias de_' ti:'abal}!~doies rurais. 

§ 29 Em caso de acôrdo··entre as partes 
ou quando o órgão-exp:roptiâ_fite''d:msiderar 
conveníente ao inteieSse Sõêfàl;' Poderá ser 
intentada a desapropriaçãO patêial.do ímóvel. 

§ 39 A distribúiçâo ·da terra poderá fazer­
se a título de domínio ou ·de concessão de 
uso. 

§ 4~' No primeiro caso-do-parágrafo ante­
rior, o beneficiário tornar-se-.\i proprietáriO 
pleno da área em que fora assentado. 

§ 5~' No segundo, passará a ser titular do 
direíto real ·de uso sobre O' imóvel rural de 
propriedade da União, sujeitando-se aos pre­
ceitos aplicáveis a tal categoria jurídica. 

§ 6~> Os títulos concedidos aos beneficiá~ 
rios da reforma agrária· serão inegociáveis pe­
lo prazo de 10 (dez) anos. 

Art. 11. A obtenção de imóvel rural, por 
interesse social, para fins de reforma agrária, 
dar-se-á sob forma de desapropriação e, na 
impossibilidade desta, por compra e venda. 

§ 1~' Tratando-se de desapropriação7 ju­
dicial ou administrativa, ou compra e venda, 

a indenização da terra efetivar.-se-á em títulos 
dt. dívida agrária,· nOs teinios previstos no 
art. 184 da COnstituiçãO. _ 

§ 29 A obúmÇão" de qu·e trata este artigo 
será preCedida de Vistoii<i e aVa'Iiã.ção. 

§ 39 Na vlsío'ria-dh.imóVefserão apura-
dos:? _ ·- . 

a) os pressupOS'tos· conStitUclcin'ais e legais 
que justifiquem a desaproPriação por inte­
resse social; 

b) as características agronótn:iéaS, climáti­
cas, hídricas, topográficas e. vi'áriás; 

c)' a presenÇa d~ ocuPantes, a qualquer tí­
tulo, e a existêricia de conflitos· ou tensão 
soCiaL 

§ 49 Nil avalia.çãó do iffi~Ve),~ para fins 
de pàgameD,to dajuSt~ inden_izaçãoou do jus­
to preÇo, serão levado's em conta os s~guinte~ 
p-aNínietios:: . . . . _ . 

a) os gastOs comprovados feitOS: pelo pro­
prietáriO na edifiC8.Ção das J:?enfeitorias úteis 
e necessáriaS âs-atividadeS produtivas desen­
volvidas no imóvel~ descontada a depreciação 
pelo uso ou estado de con~ryação atual; 

b) a Iocalização'do'im0Ve1; 
c) a capacidade de uso d!!- teiú; · 
d) a dimenSão do· imóVel i . 
e)' a ptcbSen·ça de -poSsdrõs~ e a-eXistência 

de conflitos ou tensãO Soda1; 
f) os dados sobre preços de" teiras levan­

tados por instituiçõe·s ofiêiàiS ê OS Obtidos pe­
rante- o RegTsfiO-ae·]ni6vds; fe'l~tivamente 
a transações imdbiliáriâ.S Oço!iidãs ·nos últi­
mos dois anos an'teriores à' av3.(iâçãô; 

g) o grau de utilização da terra do imóvel. 
Art. 12. As organizaÇ6e·s 'sin"dicais, de 

qualquergrau, na defesa dós direitO e interes­
ses, ·coletivos ou inclividuais; da respectiva 
cãtegorra, podem propór a in'staüração de 
processo-administrativo é>ú jtldiciàl que vise 
a obtenção de imóvel rural· previSto no artigo 
ariü~iicir. 

Art.' 13. Os t(tulos da dívida agrária se­
rão' emitidos com prazo tnJrtimb ·de 10 (dez) 
ari.Os-e corrigid~s mçm_erariamente por índices 
oficiSis divUlgados p~lo Poder ExecUtivo. 

Pal-ágrafo úniCO . .Qs. tftl,ll9s da dívida agrá­
ri3 'pOded.O ser Utilizados para o pagamento 
de até 50% '( Cincjüent'a Por cento) do Imposto 
sobre a Propriedade Territorial R.ural. 

Art. 14. Os bens expropriádos, uma vez 
trans'crifos em nOme do expropriante, não 
poderão ser o_bjeto .de reivindica-ção ainda 
que fundada na nulidade d:;t desapropriação. 

Parágrafo únícô.' QuáiQuer ação, julgada 
pro-cedente, resolver~se-á em perdas e danos. 

Art. 15. Serão compatibilizadas as açóes 
de reforma agrária, de políticá agrícola, de 
pol!tica fundiária e de preservação do meio 
ambiente. 

Parágrafo único. Aos beneficiáriOs da re­
forma agrária s_e.qi garantido o acesso aos ins­
trumentos de -política agrícola, necessários 
para garantir condições adequadas à produ­
ção e à consolidação dos assentamentos. 

Art. 16. São nulos de pleno direito 
quaisquer atos praticados pelos proprietários 
de imóveis rurais que possam desvirtuar, im­
pedir ou fraudar a aplicação dos preceitos 
desta !Lei. 

Art. 17. A presente lei entra em vigor 
na data de sua. publicação, revogadaS as dis:. 
posições enf contrário. 

. Justificação 

Seria qÜãse desn~c.essário justíffcar a apre­
sentação de um projeto de lei com o objetivo 
de· iegulamentar a função social da proprie­
dade rural e a execuçãO da reform_a_agrária. 

.Sua importância e sua urgência são 'tão evi­
dentes, sua necessi~ad_e, tãÇI premente, que 
seria até uma forma de redut;tdàpçi9 explicitar 
as razões .qü:e· ju~t~ficam a norm.ali~a.ç·ão. e a 
concretização da reforma agrária, em nosso. 
País. · · · · · · 

No entanto, por maiS clara que. seja. a ne­
cessidade de uma equânime distribuição· .de 
terras e de seu adequaqo_ uso, objetivando 
reduzir o êxodo rural e todas as suas .dramá.~ . 
ticas· conseqüências~· rião'sliO poUcOS ãquélés 
que, em nosSo País, sãO re~cen~es o.u fra,nca,~. 
mente contrários· a refOrína agrári!_l.

0 
• 

Mas o graride .desafiti gue se, al?r,e~enta, 
hoje, em relação à reforma agrária, não é 
de.clarar-se cOI1tra Oti a faVor dela, mas~ definir 
de que reforma agrária· se trata, evl~ã"Dd9 _os 
equívocos que tê.tri ôb"stni(do sua realização. 

Entendemos a refoirna' agrária, e~ s~n.ti_do 
amplo, como "o coDjlinlõ de aç6es, ·desencot~ 
deadas pelo Poder Públiéo', para tiaíiSfOrD:iar 
o regime de posse .e uso do solo rural, ass~gu­
rando diversas formas de acesso e exploração 
da terra". 

Mas não basta que.se,P.e'sapropriem terras 
inexpioradas, ou cuja eXploração n_ã?> _sÇja Si: 
nônimo de "produtiva", .na formá.· defuiidã 
eni lei. Muitos outros instrunientOS Ji&d~ni 
ser utilizados pelo GoveÍrio, paialdanlefiie, 
tai_S ·como: crédito fundiário para aquisiçâo 
de_ pequenas propriedaÇ~ para ex.plofaçãÕ 
famili'ar, imposto progreSsivo, c.oncessãô àe 
teiraS públicas dispo~íveis, aquisíçãO ÕÜ P.er::·­
muta ôe terras, em casos excepcionaiS, paTa · 
assentamentos, etc. . . -:_ · · · 

No entanto, não podemos nos at(:I a ·essas~ -- · -
açõ_es. É preciso que te_n~amos em .mã9.$~~)u-
tros instrumentos indiretos, que. refoici!in e 
ampliem o sentido mesmo da reforma agrá-
ria, entre eles, polfticas de apoio.e.infra-es­
trutiira rural, direcionamen~o do crédito rU-
ral·, Políticas fiscais ade.qUãdas. 

A política agrícola c)ev_e ~er a bas~. de todas 
essas iniciativas, que compõem um conjunto 
coerente e integrado, vísando incrementar a 
produção, com ganhos çi~ produtividade, e 
diversificar a oferta d~ gêneros agropecuá­
rio"S: 

Precisamos implementãi wna política agrí­
cola que dê prioridade aos investimentos em 
infra-estrutura, especialmente armazenagem 
e eletrificação rural, dois elementos-chaves 
na melhoria da produtividade e na proteção 
à produção de grãos e sementes. Paralela­
mente, é preciso apoiar, sob todas as formas, 
a geração de tecnologia agropecuária. 

Dois elementos essenciais, que permitirão 
o êxito da política agrária nacional, são o 
financiamento da produção e o da comercia­
lizaÇãO da safra. A garantia de' preços míni­
mos realistas e os empréstimos piua a comer-
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cialização adequada são, ainda, instrumentos 
~portantes de apoio à produção agrícola 
brasileira. -

Assim, a reforma agráriá não' deve ser ape­
nas e tão somente um programa de distri­
buição de terras; é preciso· hus~. através 
de investimentos públíC_Os, a racionalização 
da exploração do solo, ou aumento da produ­
tividade e da produção' e a ocupação da mão­
de-obra do campo. 

Este último talvez seja o mais grave proble­
ma e o de maior relevância p.a concepçã_o 
dCSse con)untõ de ações que permitam a fixa­
ção do homei:n do campo nas regiões voltad~s 
para a produção agrícola, no âmbito de uma 
política-agríCola que. privilegie as pequenas 
propriedades rurais. 

Uma política- ampla e permanente de estí­
mulo ao pequeno produtor rural é essencial, 
sobretudo se associada ao. es~fmulo à org~i» 
zação s_ob forma de cooperativas, visa~do 
acelerar o processo de_modernização tecoolQ~ 
gica, entre outros aspectos positivoS -da inte­
gração cooperativista. 

A Europa é o--melhor exemplo de que são 
os. pequenos· e médios proprietários rurais ã 
garantia de crescimento da produtividade e 
da produção, evidenciada pelo excesso de 
produção agropecuária em numerosos pafses 
da Comunidade Econômica Européia -
CEE.,,, , " , 

Ao mesmo tempo, a ocupação da mão-de­
obra far-se:-á paulatinamente, eliminando 
muitos problemas de ordem sócio-econômica 
e, especialmente, o êxodo rural e º _ conse­
qüente inchariJ.erito dos grandes e médios 
aglomerados urbanos, incapazes de assiffiilar 
e integrar esses imensos -ci:mtírigentes de tra­
balhadores rurais. ' · 

Na verdade, a concretização da refortna 
agrária náo é uma queStão purá e··sírriples 
de distribuição de terras·, inas acima de tudo 
uma decisão política de justiça social, voltada 
intefraniente paiã o-homem. É esse sentido 
humanitário que precisa ser evidenciado. 
Não com uma conotação assistencialista ou 
de benemerência, mas sOb a forma mais au­
têntica de exercício dos direitos individuais 
e-sociais do homem brasileiro. 

Sala de Sessões, em 6 de março de 1991. 
SenadorFernando Henrique Cardoso. 

À Comissão de Assuntos Econômico;­
decisão terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nf 14 DE 1991 

Dispõe, com fundamento no_ inciso 8~ do 
art. 23 da Constituição Federal, sobre a obri­
gatoriedade de órgãos da administração pú­
blica federal realizarem suas compras na 
Companhia Nacional de Abastecimento -
Conab e d~ outras ·providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os órgãos da administração pú­

blica federal direta, indireta e fundacional, 
responsáveis pelo desenvolvimento de pro­
gramas sociais de distribuição subsidiada ou 
gratuita de alimentos, farão suas compras dos 

referidos .alimentos na Companhia Nacional 
de Abastec.imeQto - Conab. 

.§ 1~ Perioc:licamente, os órgãos referidos 
no caput deste artigo deverão enviar à Conab 
suas respectivas programações físicas-e fínan­
ceiras de compras, de modo a permitir o pla­
nejamento global dos fornecimentos a cargo 
da citada companhia. 

§ 29 As programações de compra referi­
das no parágrafo anterior deverão ser elabo­
radas em.consonância com as dotações orça­
mentárias para a finalidade e com a efetiva 
dispoi"iibilidadC dos recursoS, de modo a não 
comprometer o atendimento deste e dos de­
mais programas sociais operacionalizados pe­
la Conab. 

Art. 29 As demais entidades do Governo 
Federal deverão fazer seus suprirriento de_ gê­
neros alimentícios e produtos de higiene e 
,limpeza, preferencialmente, através da Co­
nab. 
,.ArL ;l! __ O . .suprimento dos programas so­

_ciaís de distribuição subsidiada ou_ gratuita, 
assim como o que decorrer da regra estabe­
lecida no -art. 2l',. far-se-á.,, pri!)ritariamente, 
a partir dOs estoques governamentais dispo­

, níveis para o abastecimento ~nterno. 
Art. 4~ O fornecimento, pela Conab, aos 

diversos órgãos e programas observará os pa­
râmetros do mercado, consideradas todas as 
vªrji;f~ers: pfeço, pr"ã.zo, qualidade, marca/ti­
po, condição CIF/FOB, entre .outras. 

.Art. 5P As condiçõ.es _operacionais em 
que se fãrão os fornecirn,entPS serão estipu­
ladas em convênios celeb.ra.dos entre as par­
tes, inclmive as _relativ~ à forma -de l-eniune· 
ração-da Conab por ;erviços prestados, ob­
s_ervados os ditames _desta lei e de outros di­
plomas legais relativos ã maiéríà: · · 

Art._ 69 ___ De çonformiQade com o que dis-
põe o inciso V do art. 22 do Decreto-Lei 
n9 2.300, de 21-11-86, ficam os órgãos mencio­
nados nos artigos .19 e 49 desta lei dispensados 
de licitação nas çompras feitas à Conab. 

Art. 79 ___ Esta. lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. ' 

Art. _89' Revogam~se as disposições_ em 
c.ont,rário. 

_Justificaç~o 

O inciso VIII do art. 23 da Constituição 
Federal diz que compete à União fomentar 
a: produÇão agrope_cuária e- organizai" o abas­
tecimento alimentar. 

Atento a esse preceito constitucional, o 
Governo e o COngresso NaciOnal, através da 
Medida Provisória n9 151, de 15-3-90, traris­
formada na Lei nP 8.029, de 12·4·90, que dis· 
põe sobre a extinção e dissolução de entidade 
da administração pública federal e dá outras 
providências, mantém, em seu artigo 16, item 
11, uma estrutura de abastecimento, denomi­
nada Companhia N acionai de Abastecimento 
- Conab, resultante da fusão de três entida­
des hoje existentes (CPP, Cabal e Cibrazem). 

Por outro lado, a reforma administrativa 
que acaba de_ ser .íqlplementada nos órgãos, 
a nível federal, cuidou também de alocar a 
função de gerir o abastecimento nacional no 
Ministério da Economia, Fazenda e Planeia-

menta, com o objetivo precípuo de assegurar 
uma política adequada para o setor. 

A essa nova empresa competirá, em linhas 
gerais, a execução dos planos e programas 
do Governo Federal para a· área do abasteci­
mento alimentar, notadamente os voltados 
às populações mais carentes. D~sa manêira, 
a formação de estoques estratégicos e regula­
dores, a garantia do preço mínimo ao produ­
tor rural de pequeno e médio portes e o abas­
tecimento social constituem, entre outras, as 
funções básicas do organismo em apreço. 

Entende-se_, por isso mesmo, que a Compa­
nhia Nacional de Abastecimento Conab deva 
ser natural fornecedora, dos programas jnsti­
tucionais- de combate às carências ni.lt{icio­
nais, mlo só-pela rrialõr capilaridade que pos­
sui em razão da infra-estrutura que lhe foi 
transferida das empresas fusiottad,as •. mas 
principalmente em favor da necess;J:ria racio­
nalização da estrutura pública já disponível, 
com capacidade técnico-comercial compro­
vada, o que representa. redução. de, çustos, 
além de não incorrer o Estado nos parale­
lismos de funções, que têm gerado conflitos 
tão evidentes. 

É imPerativO, -p-oi"tàótO, que fique sob a 
coordenação de um único ·organi'smo 'aS fun­
ções de comprar pata os diversos programas 
sociais do Governo na área de alimentos, já 
que o fornecime9-to aos programas sociais de 
distribuição subsidiada ou gratuita representa 
uma parcela significativa do :;tba::;t~cimento 
nacional e como tal não. pode ser executada 
de forma pulverizada, sob pena de ser com­
prometida toda uma política traçada para o 
setor. 

A participação da Conab no abastecimento 
dos programas em apreço permitirá ainda o 
escoamento de excedentes de estoques Oriun­
dos da Política de_ Garantia de Preços Míni­
mos - PG-PM, de forma seletiva, evitando 
a perda de produtos de safras anteriores, fe­
nômeno inaceitável, _mormente se conside­
radas as carências alimentares da gr-ande 
maioria da população brasileira. 

Sala de Sessões, 6 de março de 1991. 
Senador Ney Maranhão. 

LEGISLAÇÃO CITADA' 
DECRETO-LEI N• 2.300, 

DE 2I DE NOVEMBRO DE I986 

Dispõe sobre licitações e contratos da 
administração federal e dá outras provi~ 
dências. 

O Presidente da República,' com funda­
mento nos artigos 8", item XVII, letra· "r!', 
e 55, ítem H, da Constituição, decreta: 

CAPÍTULO I 
Das Disposições GeraiS -

SEÇAO I 
Dos Principias 

Art. 1 ~ Este decreto-lei institui o estatu­
to jurídico das licitações e contratos adminis­
trativos pertinentes a obras, serviços, com­
pras e alterações, no âmbito da administração 
federal centralizada e autárquica. 

Art. 2" As obras, serviços, compras e 
alienações de administração, quando contra-
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tadas com terceiros, serão necessariamente 
precedidas de licitação, ressalvadas as exce­
ções previstas neste decreto-lei. 

···Art_··zz~---irilli;~~;d·;ii~it;~ã~;··AC······ 

V - quando houver comprovada conve­
niência administrativa na contratação direta, 
para complementação de obras, serviço ou 
fornecimento anterior; 

.... êõ"NsriruicÃo.õA RiPúBI:icÃ~ 
FEDERATIVA DO BRASIL 

··~ A.";t ... ·2·.3_~---~ -~~;;;pe ~ên~;;·-~~;~ri;-~d~ 
UniãO, dos estados do Dlstrlio Federal e dos 
muniCípiOs: --

VIII- fomentar a produção agropecuária 
e organizar o abastecimento aUmentar. 
ooooooooooooooooooUooouUooooou--.ouoooooooooooon••• 

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
- decisão terminativa.) 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 15, DE 

1991 

Estabelece normas para a elaboração 
da matriz energética nacional, dispõe so­
bre a formulação do Plano Plurianual de 
Investimentos, na parte referente a ener­
gia, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As diretrizes, objetivos e metas 

relativos ao setor de energia, constantes do 
Plano Plurianual de Investimentos a que se 
refere o art. 165 da Constituição Federal, 
bem como as respectivas despesas de capital, 
as delas decorrentes e as dos programas de 
duração continuadas, serão propostas pelo 
Poder Executivo com base em estudos com­
parativos das diversas fontes de produção e 
modalidades de utilização energética, na for­
ma prevista nesta lei. 

Art. 29 Os estudos a que se refere o arti­
go anterior serão desenvolvidos sobre o enfo­
que multicenarial, de fonna a propiciar a for­
mulação de uma matriz energética permitin­
do um planejamento global sobre a produção 
e uso de energia no país. _ _ 

§ 19 Os estudos referidos no caput deste 
artigo deverão apresentar propostas práticas 
nos campos tecnológic_o, _industrial,_ legisla­
tivo, tributário, financeíro,- gerencial e pro­
mocional. 

§ 29 Os eStudos e a matriz energética se­
rão submetidos à apreciação do Congresso 
Nacional juntamente c-om-·o-projeto_de lei 
de instituição do Plano Plurianual, e bem as­
sim, no que couber, com os projetos de lei 
de diretrizes orçamentárias, de orçamentos 
anuais e de planos e programas na~~)Dais, 
regionais e setoriais. _ _ ____ _ 

Art. 39 COmpete ã SeCretaria Nacíonal 
de Energia, do Ministério da Infra-Estrutura, 
em colaboração com a Secretaria de Ciência 
e Tecnologia da Presidência da República, 
elaborar e manter atualizados os estudos e 
matriz energética, de maneira a assegurar a 
proposição de planos que a~~ndam aos se­
guintes critérios: · 

I- otimização de investimentos; 
li - menores custOs e maior eficiência de 

produção, transformação, ttahsporte e utili-
"ZaÇcfO'; ·-c·'-'- • • 

III -enfoque da conservaÇão- de energia 
como mais uma alternativa de suprimento; 

IV - valorização das fontes nacionais e 
regionais; 

V - desenvolvimento tecnológico, com 
ênfase para as fontes renováveis; 

VI- min_imização do impacto ambiental; 
VII - redução dos desequihôrios regio­

nais; 
VIII - ~ondições de acesso às formas ade­

quadas de energia das populações de menor 
renâa;---

IX ....:.:: obsêrvaçóes de normas e padrões 
de. qualidade_no fornecimento de produtos 
e serviçOs; 
X- estruturas tributárias e tarifárias com­

patíveis com o preconizado nesta lei. 
Art. 4~ O Poder Executivo regulamenta­

rá o dispostO nesta lei no prazo de 90 (noven-
ta) dias. _ 

Art. s~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 69" R:~vogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A apreciação, pelo Congresso Nacional, 
da mensagem do Poder Executivo relativa 
ao Plano Plurianual a que se referem os arts. 
165 e 166 da Constituição Federal, poderá 
ser consideravelmente facilitada se forem de­
finidos previamente a forma e o conteúdo 
das informações pertinentes aos diferentes 
capítulos que compõem <? mencionado docu­
mento. 

Da niesina man-eira, o acompanhamento 
sistemático do plano em questão e a sua revi­
são periódica niuito· se beneficiarãõ da exis­
tência de critérios aplicáveis ao exame das 
alternativas t.úilizadas com base para a for­

mulação das propostas setoriais e conseqüen­
temente para a tomada de de_cisões. 

É o caso, poreXenlplõ, das-diretrizes, obje­
tivos e metas referentes aos investiffientos na 
área de energia, tendo em vista a variedade 
de fontes convencionais ou alternativas e as 
diversas modalidades energéticas oferecidas 
ao consumo, os reflexos das respectivas estru­
turas de custos e preços, administrados em 
boa parte pelo próprio Gç_y_~~no, sqbre a eco­
noriiià n.iiCionai e regional podem ser determi­
nantes no que·resj>eltã a_os ritmoS dC inver­
sões, a criação de empregos e a competiti­
vidade dos empreendimentos. 

_A análise _simultânea dessas variedades pa~ 
ra a fixação ele prioridade não prescinde de 
um.cotejo prévio, em termos matriciais, dOs 
dif~rentes segmentos de oferta e demanda, 
e. da _adoção de coeficientes de conversão e 
de rendim~ntos, bem como de uma aprecia­
ção espacial do setor energético em seu con-
junto. · 

.Em contrapartida, um plano_ que se limi­
tasse a indicar a ampliação de instalações de 
produção, transporte e transformação dos 
sub setores de combustíveis, eletricidade e 

_fontes alternatiVas, obviamente não levaria 
em conta êertos aspectos sem dúvida J;elevan­
~es. tais como a adequação dos investimentos 
a_ um modelo voltado para a economia global 
e regional de energia, a introdução de novas 
tecnologias ·orientadas para a menor c;l.epen­
dÇncia de fontes importadas e ao suprimento 
de_.formas de energia cada vez m_a!s. compa­
tíveis com o perfir do mercado interno. · 

Nesse sentido, o Governo brasileiro desen· 
.volve estudos, desde 1970, objetíviuídootimj­
z~ as deçisões de investimentos no setor de 
energia, e adequando a base estatística para 
a elaboração da matriz energética nacioÍlal. 
·-- É necessário, agora; utilizar ess'e mecanis­
mo de análise a posteriori como instrumento 
de natureza prospectiva para fundamentar a 
proposta do Pla_no _Plurianual de Investimen­
tOs-; na parte concernente à energiã., c:onSu98-
tanciada no presente projeto de lei que espe­
ramos merecer a aprovação do Congresso 
Nacional. -

Sala das Sessões, 6 de março de 1991. -
Senador Teotonio Vilela Filho. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos 
- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 16, DE 1991 

Dispõe sobre a instalação de apare~hos 
de compac-tação e incineração de lixo hos­
pitalar em hospitais, clínicas, laboraió­
rios e entidades assemelhadas, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 1'' São obrigaõos a instalar apare· 

lhos de compactação e incineração de lixo 
patológico, no prazo máximo de 1 (um) ano, 
-hOspitais, clínicas,_c_entros de saúde, labora­
tórios e assemalhados. · 

Parágrafo único. O lixo s_erá acondicio­
nado em sacos plásticos_e_sllbmetido às opera· 
ções de compactação e incineração na área 
externa às unidades.de ~aúde-

Art. 2° As instituições de que trata o art. 
1~ fornecerão ao pessoal encarregado do ma­
nuseio do lixo hospita[_ar, equipamentos de 
proteção individual, bem como as instruções 
técnicas ne_cessárias para sua adequada utili­
zação. 

Art. 3~ O Poder Executivo regulamenta­
rá o disposto na presente lei. no prazo de 
120 (centn e vinte).dias, contados de sua pu­
blicaçãu. 

Art. 4o Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5? Revogam-se as disposiçõ-es em 
Contrário. 

Justificação 

O manuseio irregular do lixo patológico 
ou hospitafar, por pessoa!:i tecnicamente des­
preparadas, tem ofertado à população alto 
grau de risco, consistindo atualmente em im­
portante fator de propagação e disseminação 
de doenças contagiosas. além de outro!> gra­
vames à saúde. 

Nãc se lhe pode conceder tratamento simi­
lar ao dado a outras espécies de lixo não con· 
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~minante. Impõe-se providências destinadaS 
a elidir o risco que apresenta assim ·parã a 
população_ como para os que com ele lidam. 

Os mod~mos aparelhos de compactação 
e incirieração de lixp, já com adoção plena 
nos países deSenvolvidos~ re.solvem a conten­
to o problema, tanto que consistiram em ele­
mento determinante da sensível diminuição 
.dos índices de infecção hospitalar que lá se 
verificaram·: É certo que, como alhures, aqui 
sobrevirão as mesmas conseqüências. 

Assim, visa este projeto de lei a garantir 
a saúde da população, sem embargo de garan-
. tir també,m a dos que trabalham com o refugo 
hospitalar, ,mediante a adoção de medidas 
que,_ postas !'!ID prática, dim"iriuirão os grava­
mes à saúde, sobre tomar efetivos os arts .. 
196 e 197;d,a Co.nstlt~iÇão Federal. 

Sala das Comissõe_s, 6 de março de 1991. 
.7 Senador Teotonio ynela Filho. 

(À Comissão de Assuntos Sociais -
•decisão terminativa.) 

. ' O'SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~ 
o~- projetos lidos serão publicados e reme-
tidos àS coniiSsões cb.ropetentes. __ 

SObre a mesa, comunicações que serão .li­
das pelo Sr. 1? Secretário. 

São lidas as seguintes: 

Brasriia, 6 de março de 1991. 
Senhor Presidente; 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Exce­

lência, na qualidade de Líder do Partido da 
Frente Liberal -:- PFL, no Senado Federal, 
para indicar o Íh,ts~re Senador ELCIO ÁL­
V ARES para exercei a 'vice-Liderança do 
PFL nesta Casa. 

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência 
meus protestos de elevado apreço e conside­
ração. - Senador Mar_co Maciel, Líder do 
PFL no_Senado Fedçral. 

Brasília, 6 de março de 1SI9J 
. Senhor Presidente, 
TC:nho a honra de dirigir-me a Vossa E?>c_e­

lência, na qualidade _de Líder do Governo 
no· Senado Federal, para inc!icar os ilustres 
Senadores NEY MARANHAO e ODACIR 
SOARES para exer.ce"rem a Vice-Liderança 
do GôVemO nesta Cas~. 

Na· oportunidade~ reitero a Vossa EXCe­
lência minhas expressões de elevado apreço 
e consideração. -·Senador Marco Maciel, 
Líder do Governo no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)"':' 
As comu_nicações lidas ~ãç à publicação. , 

Sobre a mesa, requerimen~Os que serãO li­
dos pelo Sr. lo Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 33, DE 1991 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336~ alínea c, do Regimento Interno, para 
o Ofício n~ S/9/91, relativo a pleito do Est_adQ 
do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1991. -
Humberto Lucena - Marco Maciel - Fer~ 
nando Henrique Cardoso - MauríciÇ) Cor~ 
rêa. 

REQIJERIM,ENTO N• 34, DE 1991 

Senhor Presidente, . 
Nos termos do art. 336, alínea d,do Regi­

mento Interno do Senado Federal, re9uere­
mos urgência para tramitação do Oficio n? 
S/3, de 1991, originário do Governo do Esta~ 

_do do Rio Grande do Sul. 
Sala das Sessõ'es, 6 de março de 1991._­

Humberto Lucena - Marco Maciel - Fer­
nando Henrique Cardoso - Maurício Cor-
rêa. -

Q $. PRESIDENTE (Ditçeu Carneiro) ,­
Os requerimentos que ·acabam de ser lidos 
serão subnietidos ao Plenário após a Ordem 
do Dia, seg1:1n~o o ar~-· 3~, item _11, d~ -~egi­
mento Intetno·. 

Sobre a mesa, requerimento que será tido 
pelo Sr. lo Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 35, DE 1991 

Senhor Presidente~ . . . 
Nos tefmO·s-d'o ari. -216 âõ Regimento In­

terno, requeremos, a V. Ex~, Sejam solicita­
das. ao Se_nhoi- MiniStro das Relações Exte_­
riores, as -seguintes informações: 

1. Qual a pqsiÇão assumida pelo Governo, 
a níver diplomãtico, no lamentáv.el incidente 
ocorrido no dia 26 de fevereiro, próximo pas­
~ado, na região do rio Traúa, no Amazonas, 
f,ronteira com- a COlôinbia entre militantes 
das ForçaS Armada"s ·ReVolucioOárias da Co­
lômbia - FARC e militares bra,sileiros, 
quando o referido grupo guerrilheiro colom­
biano atacou um contingente-dQ Exército.N<\­
cional aH sediado, composto de 17 soldadôs-, 
três dos quais morreram na _ocasião? 

2. Qiial -o procedimento do_ Governo co­
lombiano, em face desses lamentáveis e gra­
ves acontecimentos? 

Sala das SeSsões, 6 de março de 1991. :­
-senador H_umbedo Lqqna, Lícler do I;MDB. 

, LÀ Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Diiceu Carneiro)­
O requerimento lido vai ·ao exame da Me.sa. 

Está esgotado o período destinado ao Ex-
pediente. . . 

Passa-se à Ordem do Dia. 
Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N•104, DE 1990- COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
tetmos d_o ãrc 172, II, d, do 

R~gimento Inte!llo) 

_ Di$CUS$ão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 104, de 1990 -
Complementar (n 9 240/90- Comple­
mentar, na Casa de origem), de inicíativa 
do Presidente da República, que dispõe 
sobre a composição do Conselho Delibe­
rativo da Sti:periiiümâêliCia do Desenvol­
vj.meOto d~.Amazônia -SUDAM_ (~e­
pendendo de parecer da Comissão de 
CoriStítU.fção', Justiça e Ciáad8-ni8.): 

A Presidência esclarece ao Plenário que 
ao projeto foram apresentadas cinco emen-

das perante a ComissãO-ae Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, no ptazó regimental. 

O Sr. Mlinsueto de Lavor...;. Sr. Piesiôente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MANSUET() DE LAVOR (PMDB 
- PE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, há um pedido, assinado 
por diversos STS. Senãdores, de adiamento 
dessa matéria e das duas seguintes, por três 
sessões ---:-se_ não .lll-e e;ng~f!.O -pelo menos 
até sexta-feira. · · · · - · · · 

Gostaria de indagar dà Mesa se esse reque­
rimerito se encontra na mesa patã ser-subme-
tido à votação pelo Plenário. ' 

()SR. PRESIDENTE (DirceU Carneiro} -
Senador-Mansueto-de Lavor, no desdobra­
mento da matéria, ocorrerá o que V. Ex• le­
vantou. 

O Sr. JUtahy Magalliães- Sr. Ptftsidente • 
peço a palavra p-ela ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - -
, Co!l~ed? a palavra ao nobre Senador,. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PSDB - BA. 
Pela ordem.)- Sr. ~residente, desejo ape­
nas uma informação. Qual é o prâzo- para 
a apreciação dessa matéria? 

_ O S_R. PRE~JDENTE (Dirceu Catnejró) -:-
0 prazo final dessa mátériã é âía '2'1 de_ lnarço 
de 1991. · · · 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr: Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

'o SR. PRESIDENTE (Dirceu C~r~~ü;o)­
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pela ordem.) -Sr. Presi: 
dente, essa matéria é do âmbito da Comissão 
ôé ConstituiÇ'ão, · Jusfiçã e Cidadap.ía~ Mas 
não é umamat~!)_a tão simples que_po?sa_pas­
sar para O plenáriO sem; na verdãde~ haver 
o exame de!'sa comissão. 

Eu pergunto a V. Ex~ se ainda seria tempo 
de o senador que fala agora requerer a V. 
Ex• que a matéria siga, efetivamente, para 
a comissão a que foi destinada, porque esta: 
mos atropelando o processo legislativo aqui 
no Senado, com a plena desvalorização das 
comissões técnicas~- _e eu acho que isso é da 
maiOr gravidade. Inclusive, todas- essás-maté­
rias dos itens 1, 2 e 3, eu acho que deveriam, 
realmente, passar pelas comissões do Sena­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Senador Cid Sabóia de Carvalho, igualmente 
a questão levantada pelo Senador Mansueto 
de Lavor, de certo modo, contém a mesma 
preocupação. Eu gostaria de adiantar que o 
propósito do parecer do Senador Odacir Soa­
;~:es •. segundo fui informado, contém procedi· 
mente que faz com que a matéiia retorne 
à Comissão de Constituição, Justiçã. e Cida­

-dania. Desse modo fica atendida a preocu­
pação de V. Ex~ 
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O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela .ordem .. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro}-
V. Ex~ tem a palavra, 

O Slt JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pela ordem.)·-·Sr.·Presidente, no_caso, 
V."Ex~ já fuformou que o parecer vai retornar 
à coinissão, mas, apenas como um c-fifério 
a ser seguido, quando eu fiz a indagação do 
prazo final, V. Ex~ me informou que s·edã · 
dia 21-3-91. Afirma o art.l72, inciso Il, letra 
"d": - --

"d) de projetOs -Com· Prizo, se- -fillta­
rem dez dias para o s<;:u_ téimino". · 

HOje.é. dia 6. -Vinte e um m-enOs seis.na 
minha conta, são 15. Entã_o, pergunto: por 
que foi incluído na Orde!Jl. çlo Dia, de aq:trdo 
com o Regimento Intemo,_~e ainda_ faltam 
15 dias, e no inciso aminciado são dez dias? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Ca-rne i~)-­
A Presic,lência, Senador Jutahy Magalhães, 
está ffi3ndando proCeder tapidament_e a ~· 
formações sobre o assurifo que V. Ex• levao· 
tou. - - · - - -

o sr: ·couíin-hO- JOrgé - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. · . 

O SR. -PRESIDENTE (Dirceu Carneiro).:..._ 
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

o SR. COUTINHO JORGE (PMAB -
PA. Pela .ordeni.) ....:.. :Sr. 15residente, nós_ ha· 
víamos encai'ninhado Um requerimento, jun­
tamente com outros senadores, para retirar 
da; On;lem do Dia exatamente esse. projeto 
que trata do_ Conselho Deliberativo da Sudam 
e da Sudene~ porque são_conselho~ s!,i;l;_t_il~res 
e que dizem respeito a 'âUas tCgiões -Ímpor­
tantes. 

A Mesa informou q,ue os dois proj~tos, 
evidentemente, não senam inclufdos hoJe. 

O SR. PR.r;:SIDENTE (J:>írCeu·carlieiro)'­
Há reqúerime'nto sobre a mesa qUe p:~de que· 
essa matéria retorne às co-missões. · · 

' 'r •' , :_', - ' 

O SR. COUTINHO JORGE - Perfeita­
mente. Inclusive, foram apresentadas emen· 
das hoje_â Mesa sobre .as duas matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Confete. · 

Concedo a_ .palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soa~es,_ para proferir p3.iecer. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o Senhor Presidente da ,Repúbli· 
ca, através da Mensagem n9 426/90, encami­
nhou para ser apreciado pelo CongressO Na­
cional, em regime de urgência, projeto de 
lei romplementar destinado a dar nova com~ 
posição ao COrisellÍO Deliberativo da Sudam. 

Em sua mensagem consigna o Chefe do 
Poder Executivo intefesse em reduzir a di· 
mensão numéricil desse Colegiado, sem, en· 
tretanto, comprometer sua densidade polf­
tica·. Manifesta, ainda, que "o objetivo da 
alteração é cumprir a diretriz de simplificar 
as estruturas administrativas do Governo Fe­
deral e, no caso da Sudam, preservar a repre· 

sentativid~de_ t:egion!ll_, c;onfe,rindo maior 
realce ã participação dos governos dos esta­
dos no Conselho Deliberativo da autarquia, 
-ao qual compete aprovar e acompanhar pia· 
nos, ptogfãinas e projetos de de:senvolvimen­
to da Amazônia". 

O piojeto tramitOu regul~,rmente na Câmâ­
ra dos Deputados, onde recebeu várias emen­
das. Em tramitação no Senado foram-lhe 
apresentadas as seguintes emendas, na forma 
regimental: 

Emenda fi9 1 -do Senador Mário COVas-, 
d_ap4Q nova redação aos inciso~ y_ e VI, do 
art. 19, ampliando a representação das classes 
-prÇldutoras _e trabalhadoras 'para 3 (três) 
membros cada., -
_ Emenda n9 2 - dO Senador Mário Covas, 

dando nova redação ao_s _§ }9, 2~ e 3~' do art. 
19, para modificar a forma de- investidura dos 
representantes citados na emenda anterior. 

Emenda n9 3 :-do senador Mário Covas, 
dando nova redação ao§ 49, do art. 1~>, para 
disciplinar, de acordo com o jufzo de_convt? 
niência do Co;nselho, a pahic'iJ)açâO de mem-
hros eventuais. ~ _ 

Einenda n9 4-- do Senador Fem<indo Hen~ 
riqUe CardosO, modificando a núfação do in­
ciso 1, do art. 1&, para assegurar a represen­
t~çãç_> da Prefeitura de Ma,naus na composição 
do Conselho. 

Emenda n9 5 -do Senador Aureo Mello, 
_aCl-escentando_inc_isq-~~9 ãtt. 19 para garantir 
a participaçãO, no Conselho, do Presidente 
do Banco da Amazdnia SI A. 

Examinado em- seus aspectOs~ constitucio­
riais; a PropoSição ora Sob exame afigura-se 
p"etfdtaJnente compatfvel com a prescrição 
do arti~o 61,_ da Constituição Federal, que 
torna prívátiva ·do: fresídente da República 
a· iniciatíV-a de -leis que disponham sobre a 
criãçãá, estruturação e atribuiç_ões dos minis­
téiiOs e órgãos da administração pública. 
Vez:_sada sob a forma de projeto de lei comple· 
mentar, ã.te-õde ãs diretrizes contidas no art. 
43, § }9, inçiso li, da Lei Maior. 

A ç_o_mpetência da União, embora não de~ 
clarada no corpo do artigo 12 da Constitui­
ção, infere-se como a ela implicitamente con~ 
sentida, em ftt~ ç[_o disposto no mencionado 
artigo 61, que legitima a iniciatiVa presiden­
cial nessa matéria. 

No que diz respeito âs emendas apresen· 
tadas, o nosso pa'recer é o seguinte: 
)~menda n~' 1 -pela aprovação, pois pre· 

tende ampliar a participação das classes pro­
dutoras e trabalhadoras, fiel, portanto, ao 
esp{rito democrático do projeto originário. 

Emenda n~' 2 - pela aprovação, Já que 
empresta ma~or leghima.ção ã investidura dos 
representantes citados na eme_nda anterior. 

Emenda n" 3 --pela--aprovação. Esta 
emenda disciplina de forma mais racional e 
democrática a participação dC" membros 
eventuais; preVenindo qualquer interferência 
discricionária no funcionamento do Conse­
lho. 

Emenda no 4- pela aprovação, pois não 
se justifica a exclusão da Prefeitura de Ma­
naus do Conselho, considerados os aspectos 

que tomam prioritário o desenvOlvimento na 
"Amazônia. 

Emenda n9 5 - pela aprovação, levando 
em conta· que não se pode alijar dO fórum 
de decisões sobre o desenvolvimento da 
-Amazônia o seu principal agent'e financeiro, 
no caso o Banco da Amazônia S.A. 

Encontrando-se formulado em boa técnica 
legislativa, por todo o exposto, nosso parecer 
é pela aprovação do projeto em epígrafe. com 
_as emendas que lhe foram apresentadas. 

É o parecer, Sr. Presidente. . 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
A Presidência comunica· ao"PlenáiiO~ e espe. 
cialmente ao Senador Jutahy Magalhàes, C}ue 
os procedimentos regimeiitã.ís a-que esSa ma­
~éria deve se submeter estão sendó ·cumpri­

. dos, em se trat1;1lldó de matéria de 'iniCiativa 
do Presidente da· República, que tem uma 
tramitação especial, tendo prazo para trami­
tação de 45 dias, e~ neste aspecto, ela está 
se submetendo aip~ à irist_rução. Temo~ que 
apreciar, ainda, as emendas e tod_as aS instru­
ções necessárias ~e~em ser alcançadas paia 
que essa matéri~ fique completa para tramitár 
·em-regime de urgência nos últimos dez dias. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr. Presidente, 
peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Man­
~ueto de Lavor. 

OSR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Para um esclarecimento.)- Sr. Pre:Si~ 
dente, quero saber se está <lberta a discusSão 
sobre o relatório. - · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro).~ 
Não houve discussão, <!inda. -

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE {Dirceu Caniêíro) -
Sobre a Mesa, eme!J.da que será lida pelo 
Si. Primeiro Secretário. · 

É lida a seguinte: 

EMENDA (de Plenário), OFERECIDA 
AO PROJETODE LEll>A CÃMARA N• 104, 
" DE 1990-COMPLEMEN'I' AR 

EMENDA-~9 .6 ....:.._ plenári~ 

Modifique·se o inciso·IV do art. 1~> do Pro~ 
j~to de Lei da Câinara n9 104/90 ejnclua-se, 
no mesmo artigo, o inciso V e VII e passará 
~ t~r a seguinte redação: 

Art. I' 
1- ... 
1!- ... 
111- ... 
IV- Secretário da Secretaria de Assuntos 

Estratégicos; 
V - Secretário da Secretaria de Ciência 

e Tecnologia; -
VI -Superintendente da Sudam; 
VIl - Presidente do Banco da Amazônia 

SIA (BASA)' 
VIII - um representante das classes pro· 

dutoras; 
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IX - um representante das classes traba~ 
lhadoras. 

Justificação 

Melhorar a representatividade do_conselho 
e adequá-lo ãs exigências da ciénciã e da tec­
nologia, tão reclamadas no uso_dos recursos 
naturais da Amazônia -e na preserVação am­
biental. Não jusfífiCã. tan:tbém a ausência do 
Banco da Amazônia na composição dõ refe­
rido cons_e_lho, por ser o citado estabeleci­
mento de crédito o agente financeiro do Go­
verno Federal para o desenvolvimento dare-
gião. · 

Sala das Sessões, 6 de março de 1991. ~ 
Senador Oziel Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro l--:­
Em discussão_ o projeto _e as emendas. (Pau­
sa.) 
Con~do a palavra ao nobre Senador Man­

sueto de Lavor, para discutir, 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Projeto 
de Lei n9 104, dà Câmara dos Deputados que 
trata de uma nova composição do Conselho 
Deliberativo da SUDAM- S_uperintendên­
cia de Desenvolvimento da Amazônia, e_ o 
Projeto de Lei Complementar n? 106, tam­
bém da Câmara, que trata, igualmente, da 
composição do Conselho Deliberativo _<{a SU­
DENE - Superintendência de DesenVolvi­
mento do Nordeste -são da maior impor­
tância. 

Daí o cabimento, no nosso entender, salvo 
melhor juízo, do pedido que foi apresentadO 
à Mesa para adiamento da matéria, o pedido 
que se fez, aqui, que uma matéria dessas não 
pode deixar de ser analisada, estudada, apre­
ciada e votada na comissão técnica e esPe­
cífica que é a GomiSsliõ de Constituição, Jus~ 
tiça e Cidadania. 

Apelo, então, a V. Ex• para que a discusSão 
e qualquer apreciação aqui em plenário se 
faça após o parecer da douta Coniissão de 
O?nstituição, Justiça e Cidadania. __ 

Sr. Presidente, o que está em jogo não 
é a mera composição de um organismo fede~ 
ral. Aqui se refere à questão regional, tratada 
na Constituição, no art. 43, que, aliáS, carão 
sabemos, está entranhada na questão nacio~ 
-~· ~ã~ se pode, por exemplo, tentar resol~ 
ver a qu-est-ao-aa Amazônia sem considerar 
o contexto do Paí_s, inuito menos a questão 
do Nordeste. Mas é preciso que haja nesses 
organismos de desenv-olvimento regional 
aquilo que se chama representação política, 
Sr. Presidente. Se se esvaziam politicamente 
esses conselhos, se eles são apenas apêndices 
da representação federal, sem nenhum res~ 
peito à representação política regional das 
unidades federativas da região, então, longe 
de serem verdadeiros conselhos, órgãos deli~ 
berativos, eles se tomam emissáiios do Poder 
Executivo Central. 

É o que vem ocorrendo, Sr:-PrfiSidfmte. 
Quem assiste - como às vezes o faço -

às reuniões do Conselho De.liberativo da Su~ 
dene, tem constatado que, de dia para dia, 

aquele Conselho hoje n~o ç: pi._ais _d9 que um 
fantasma, uril simul;1cro daquele_órgão de :eX­
traordinária força política qUe fOi õ Conselho 
Deliberativo do tempo de um Celso Furtado, 
por exemplo, na origem da Sudene. A mesma 
coisa a Sudam, isso porque, nos primórdios 
da Sudene.._bavia uma descentralização políti­
co_-adminiStrativa. A. SiJdene era, de fato, um 
órgâo coord~mador e, até naqUele princípio, 
eXecutor do dC!'envolvimento_ nacional. 

Hoje, a Sudene é um fantasm-a: Quando 
falo Sudene, é claro que me estou estendendo 
à Sudam, mas os companheiros da região 
amazônica poderão falar melhor a respeito 
do assunto: _o fantasma das aspiraçõ_es. A Su~ 
dene está :reill_men~e esV_aZiada,_ eStá descarac-­
terizada, não cumpre o seu -paperae -órgao 
planejador do desenyolvimen.to global dare­
gião. A Sudene não integra- ás- proposições 
de desenvol_vimento do Nordeste brasileiro, 
da política econômica às propostas do País, 
como um todo. 

À frente da Sudene não estão verdadeiros 
líderes poflticoS~ porque, rea.Imerite, o_s go­
ver_n_adores não têm maioria no Conselho De~ 
liberativo, nem da Sudene, nem da Sudam. 
O GovernpFederal coloca técnicos de segun~ 
do, terceiro escalão, c;om o mesmo poder de 
-'lOto e ·a,e Vel:O dos governadores que repre­
sentam as unidades da Federaçáo. · 

O Sr. Oziel Carneiro- Permite-me V. Ex• 
um aparte? - -

O SR. MANSUEQ'O DE LAVOR - Ouço 
_V. Ex~ co~, prazer. 

O SR._PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Eu queria também comunicar ao ilustre ora­
dor que O- tempo de V. Ex~ é _de S_miJ:!.utp___s_ 
e que está esgotado. 

O SR. MANSUETO DE LAV'OR- Permi­
ta-me, Sr. Presidente, Pelo menos, conceder 
o apãrte e lOgo Cbncluii:efo nieu: pensamentO. 

O Sr. Ozfel Carneiro- Senador Mansueto 
de Lavor, eu gostaria de externar a V. Ex~ 
o_ pensamento, senão o da Bancada da Ama­
zônia, pelo menos o meu, pessoal. Efetiva­
mente, fui surpreendido com esse projeto na 
pauta e na Ordem do Dia porque ele chegou 
aO Senado a 7 d_e dezembro, e se não me 
falha a memória, exatamente; na última reu­
nião da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. E_u pretendia-;-naquela--c-o-mis~ 
são, ap-resentar um projeto substitutivo exa~ 
tamente para dar uma densidade política 
maior ao Conselho Deliberativo da Sudam, 
inclusive transformando-o-em Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e Social, onde, 
além dos governadores e da representação 
do Goverrto Federal, incluiríamos dois repre~ 
sentantes do Congresso Nacional como ob­
servadores e, ao mesmo tempo, se criaria um 

-Cóns.elho_ Técnico .que_ tra~aria 9.a aprovação 
_de_ projetos e de outras rotíoa~. como convê~ 
nios, _etc, na área da Sudam e da Sudene. 

·A verdade é que esses Co:D.selhos fÕram, sem 
dúvida alguma, esvaziados, não têm densi­
da4"e Política alguma, e; por isso mesmo,-es­
tão apenas sendo receptáCUlos de decisões 

que se tomam fora da região para a política 
de desenvolvimento da Amazônía. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Agra­
deço a V. Er e.-corrob9rando as su~ pala­
vras, basta atentar para o art. 19, que se refere 

-ã- composição do Conselho, e se verificará 
que ele tem x:epres_entantes dos Ministêriôs 
da Educação, da_ Saúde, da Economia, Fa· 
zenda e Planejamento, da Agricultura, da In­
fra~Estrutura, da Açáo Social, da Secretaria 
de Desenvolvimento Regional, da Secretaria 
de AssuntOs EstratégicOS e o próprio Supetin~ 
tendente da Sudene, e apenas um repres_en­
tante _das .classes produtoras, um represen-

- tante das classes de trabal_hador~. e isso de-
-pois de muita luta, porque o projeto inicial 
alijava o representante dos trabalhadores, foi. 
preciso um protesto para que na Câmara dos 
Deputados se introduzisse a proposta dos 
dois representantes da classe. 

Mas o que não se entende é essa maioria 
esmagadora de organismos· federais. E não 
são os ministros que s_e_ assentam -110 çop~~lho 
no_ momento de gravíssim-as delibe;raÇ!5ç:S do 
interesse daquela região, são técnicos, de 
quinto escalão, que, às vezes, não dão absolu­

'taffiente essa Co!rlposi~ãó~ e essa represen­
tação" do Governo Federal é só para efeito 
numérico, para que as propostas de .verda~ 
deiro interesse regional sejam derrotadas pe­
lo Governo Central. 

Então, essa comp<>sição não interessa ao 
-deSe-nVOlvimento regional, V. Er tem -razão, 
é preCiso adiar e_ nãº atropelar a votação des~ 
se projeto; é preciso- tentarmos, aqui, com 
-calma, através de outras emendas, colabo~ 
ratmos para uma melhor composição desse 
Con-selho, inclusive visando aquilo que pres­
creve o art. 43 da Constituição quando trata 
das regiões e do seu poder político-adminis~ 
trativo. 

A minha última palavra, Sr. Presidente, 
_é apenas uma observaç_ão. Sei que_a a_pFesen­
tação de uma-prõ(iõsta por um eminente Se~ 
nadar de que participasse o prefeito dã capital 
- no caso da_ Sudam, o Prefeito de Manaus 
;..::.., foi a nianifestação e o _desejo de que hou­
vesse maior participação do poder político 
das representações populares no Conselho 
Deliberativo da Sudam. Essa proposta, en~ 
tretanto, -parece-me completamente inade­
quada, porque o siniples fato de a Sudam 
estar s~d!ada em _Belém não iustifica~ "absolu­
tamente, que um ou outro prefeito, seja de 
Belém, seja de Manaus, participe, porque, 
se se dão condiçó~s para que _um prefeito 
de capital esteja no Conselho, então todos 
oS prefeitos de capitais devem estar, e não 
apenas um, Isso criará um conflito desne-
cessário." _ 

Creio que a representação polític8., no ca­
so, será na pessOa dos governadores de esta­
do, das unidades federadas que compõem 
aquela região. 

No caso _das representações da socie.dade 
civil, concordo inteiramente com o Senador 
Oziel Carneiro. É preciso ampliar a represen~ 
tação desses Co_nselhos, ampliar a represen~ 
tação de_produtores dos diversos segmentos, 
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dos trabalhadores e demais setores represen­
tativos, porque o desenvolvimento_ regional 
não está afeito somente ao Governo Federal 
na região, nem tampouco aos GoVernos Esta­
duais, mas a todos. Colocar-se no conselho 
um representante da associação de municí­
pios ou de prefeitos, tudo bem; ma_~ o fato 
de designar o prefeito daquela capital. Seria 
algo difícil para os outros entenderem_ e ja­
mais se conformariam com eS:sá atitude. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Se.ilado!es, re­
novo o apelo no sentido de que essa matéria 
seja retirada da pauta~e que no final do praz~..o 
regimental possa ser apresentada com as con­
tribuições e comas emendas que sei que serão 
feitas aqui no Senado, dentro do espírito que 
move a todos nós, de oferecermos um desen­
volvimento regional integrado dentro do con­
texto brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Coutinho Jorge -Sr. Presidente, 
peço· a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO)"...:.._ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Couti­
nho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE~ (PMDB 
PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, peço a atenção da Presi­
dência para o fato de que foram encaminha­
dos â. Mesa três requerimentos solicitando 
o adiamento da discussão do projeto relativo 
à Sudam, à Suframa e à Sudene. Exatamente 
por serem assuntos afins, nós, Senadores. da 
Amazônia e do Nordeste, encaminhamos es­
se requerimento à Mesa. A nossa proposta 
é no sentido de que a discussão seja realizada 
na próxima seXta-feira e a votação na terça­
feira seguinte. Portanto, solicitamos o adia­
mento da votação ... 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Per­
mite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE- Com muito 
prazer. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Acontece que a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania só vai se constituir na 
próxima semana. Então, esse cronograma 
proposto por V.~ não pode ser cumprido. 
Na sexta-feira não haverá votação aqui ... 

O SR. COUTINHO JORGE - Só discus­
são._ 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - En­
tão, esse cronograma não pode ser cumprido. 
E a razão· pela qual esse projeto está aqui 
em plenário sem o parecer, é justamente a 
de a Comissão não estar constituída. 

O SR. COUTINHO JORGE-:::._ Perfeito. 
Nós solicitamos o adiamerito da discussão pa~ 
ra apresentar emendas. A idéia básica é· que 
os membros das duas regiões no Senado tra­
balhem juntos para tentarem emendas coe­
rentes entre si para os Conselhos; que são 
afins. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Senador Coutinho Jorge, sobre a Mesa há 

expediente que trata do assunto a que. V. 
Ex• está se referjndo, Em seguida, será proce~ 
dida a leitura. Senador Mário Covas, V. EX• 
p·ediU a Palavra·? 

O Sr. Mário Covas---:- Sr. Presidente, eu 
gostaría· de- tOmar-coflhecimento do teor do 
requerimento. 

O SR~ PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)...:._ 
Sobre a Mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. Primeiro Secretârio. 

- É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 36, DE 199! 

Nos termbs do. art. 315, cOmbinado com 
a alínea c do art 279 do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Lei da .Câmara n~ 104190-COmpleme"D.ia~r 
-·a ·fim de Ser feita n·a· sessãO de 8-3-91. -

Sala das Sessões, 6 de março de 1991. -
Coutinho Jorge. 

O Sr. Mário Covas --Sr. Presidente, é 
para determinada data que se está pedindo 
adiamento? · 

O SR. PRESIDENTE: (Ditceu Carneiro)~ 
A solicitação foi (eiia para que o projeto seja 
apreciado na sessão do dia 8 de março de 
1991. 

O Sr. Máiio COvas- Depois de a~ã.nhã? 

O SR. PRESIDENTE (DirceucCarn~iro) '­
Depois de àlnanhã. 

O Sr. Mário Covas -Sr. PieSidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _:_ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Máfia 
Covas. --

0 SR. MÁRIO COVAS (PSDB - SP. Para 
questão de o~:dem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs .. Senadores: 

Quanto ao mérito, não tenho nada a opor, 
nem mesmo teria se o período fosse maior. 
Mas creio que, eventualmente, há uma proi­
!Jjção de natureza r_egimental para que isso 
OCorra, péio menos no termo em que está 
posto. Por isso, aguardei a leitura do requeri­
mento para poder formular questão de or­
dem. 

Segundo ouvi, esse é um projeto de inicia­
tiva do Presidente da República com trami­
tação urgente, nos termos do art. 64, § 1~, 
da Constituição. Cõm relaçãO a esSe tipo de 
proposição, o que disciplina a sua tramitação 
é o art. 375 do Regimento Interno, que dis­
põe: 

Art. 375. Nos projetos de ~ei de ini­
ciativã aOPresidente da República, com 

-- tramitaçáo urgente (Const. art. 64, § z~), 
proceder-se-á da seguinte maneira: 

I - o projeto será lido na Hora do 
Expedi~nte e distribuído às comissões 
competentes, somente podendo receber 
emendas na primeira comissão constante 
do despacho, pelo prazo de cinc<? q.Jas; 
li-o prOjeto será apreciadO, simulta­

neamente, pelas comissões, sendo feitas 

tantas autuações quantas forem neces­
sárias; 

III -as comissões deverão apresentar 
os pareceres até o vigésimo quinto diá 
contado do recebimento do projeto no 
Senado; 

IV- publicado o parecer e distribuí­
do em avulsos, decorrido o interstício 
regime.ntal, o projeto será incluído em 
Ord.em do Dia; 

.É por isso que a questão de ordem levan· 
tada pelo Senador Jutahy Magalhães encon­
tra resposta, porque permaneceu 25 dias nas 
Comissões.. Embora não estejamos a dez dias 
do final do prazo- como dispõe o art. 172, 
letrad-o art. 375, item IV diz que decor­
ridos 25 dias na Comissão sem que haja pare­
cer, o projeto vein para a Ordem do Dia. 

V __:_ não sendo emitidos os pareceres 
no prazo fixado ·no incisO IV, aplica-se 
o disposto no art. 172,II, d; 

_A única hip6tese.de constar ôã. Ordem do 
Dia sem parecer,.é exatamente essa. -

Finalmente, o item VI dispõe: 

VI - o adiamento de discussão o_u 
de votação não poderá ser aceito por 
prazo superior a villte e quatro horas; 

Par.ece que é esse.o caso do projeto. Por· 
tanto, no méritq ~stql! inteiramente d.e acor­
!:Io com a proposiçáo feita. Não vejo inconv~­
niente algum, a- não s.er a possibilidade_ de 
terminar o prazo da urgência e esta matéria 
ficar segurando todas as demais na Ordem 
9o Dia. Mas, parece_-me que em casos CQDlO 

es,te -a determinaçãO: é que o adiamento de 
discussão não pode exceder a um período 

-ode -24 horas. E ainda, Sr. Presidente, creio 
que já não é poSsível emendar, mas in-fluir 
junto ao Relator para que S. Ex~ modificasse 
o parecer. Emendar não é possível, porque 
em projetos dessa natureza, as emendas só 
podem ser apresentadas na primeira comis­
são, até cinco. dias depois da chegada do des­
pacho da Presidência da Mesa. 

Talvez, eu até não devesse levantar a ques­
tão de ordem, mas parece que ela tem apoio 
no regimento. Estou de acordo com o mérito. 
Não vejo nenhuma razão para não transferir 
a discussão para outra d~ta, mas, sem dúv-ida, 
se agíTmos assim estaremos contra o que pres­
creve o Regi"mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A questão de ordem levantada por V. Ex~ 
.tem sustentação regimental, de modo que os 
prazos de 24 horas devem ser cumpridos e 
a Presidência da Mesa vai tomar as provi­
dências para que isto aconteça. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. 
Presidente, V. Ex~ está interpretando o re­
querimento do Seriador Coutinho Jorge no 
si!iltídO do adiamento por 24 horas? 

- O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Por 24 horas, é o que nós procederíamos em 
.seguida. 

Em votação o requerimento que trata do 
adiamento desta matéria pOr 24 horas. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria voltará à Ordem do Dia na ses­

são de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~­
Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 105, DE 1990- COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, n; d, do 

Regimento JnteJpO.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n" 105, de T99U (rt~ 
241/90- Complemeittar, ila Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente daRe­
pública, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração da Supe­
rintendência da Zona-Franca de Manaus 
- SUFRAMA d_ependendo de parecer 
da ComisSão de Constitqição, Justiça e 
Cidadania.) 

A Presidência esclarece ao-Plenário que, 
ao projeto, foram apresentadas duas emen­
das, Comissão de Con_sti_ty,ição, Justiça e Ci­
dadania, no prazo regimental. 

Solícíto ao nobre Senador Odacir Soares 
o parecer da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania sobre o projeto e as emen­
das. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Para emitir parecer.) - Sr~_Pri!Sidente, Srs. 
Senadores, o Sr. Presid~nte da R~pública, 
através da Mensagem n~ 427/98, encaminhou, 
para ser apreciado pelo Congresso Nacional, 
em regime de_ urgénci~, o Projeto de Lei 
Complementar 0°241/90, destinado a dar n_o­
va composição ao Conl?e~o de Administra­
ção da Zona Franca de Manaus- StJFRA­
MA. 

Em sua mensagem, manifesta-o Chefe do 
Poder Executivo interesse em reduzir a di­
mensão numérica desse Colegiado, manten­
do-lhe, todavia, a densidade política. Con­
signa ainda, nesse documento, que "o obje­
tivo da alteração é cumprir a diretriz de sim­
plificar as estruturas administrativas do Go­
verno Federal e, no caso da Suframa; preSer­
var a representatividade regional, conferindQ 
maior realce à participação dos Governos Es­
taduais e de segmentos da sociedade civil no 
Conselho Administrativo- da Autarquia". 

O projeto tramitou regularmente na Câma­
ra dos Deputados, onde foi emendado. Em 
tramitação no Senado foram-lhe apresenta­
das as seguintes Emendas: 

Emenda n~ l-do Senador Fernando Hen­
rique Cardo~o dando nova redação ao inciso 
I do art. 19, para assegurar a participação 
da Prefeitura de Manaus no Conselho. 

Emenda no 2- do S~nador Aureo Mello, 
acrescentando inciso ao art. lo, para garantir 
a presença do Banco da Amazônia S/ A como 
membro do Conselho. 

Examinado em seus asPectos constitucio­
nais, o projeto de lei em ~!grafe guarda es­
treita fidelidade com o mandamento inscrito 

- no art. 61 da Constituição Federal, que consi-
-dera privativa do Presidente da República 
a inidatiVã-ae leis sobre a ciíação. estrutu­
ração e atnôuições dos Ministérios e órgãos 
da administração pública. Apresentado sob 
a "forma de projeto de lei complementar cor­
responde também ao que se encontra estabe-

- lecido no art. 43, § 19, inciso TI, da Lei Maior. 

A competência da União para dispor sobre 
a matéria, embora não declarada no art. 22, 
da Constituição, pode ser assegurada em face 
dos poderes implícitos á -esta Pertinentes, e 
mesmo por via da exegese do mencionado 

··an. 61, que confere legitimidade exclusiva 
_ao Presidente da República, em iniciativa de 
leis sobre a matéria. 

As duas emendas apresentadas merecem 
acolhida por não parecer nem lógica nem ra­
zoável a exclusão do Conselho de dois entes 
jurídicos profundamente vinculados ao de_­
senvolvimento da Ama;zónia: a Prefeitura de 
Manaus (corpo político com legitimação po­
~ular) e o Banco da Am~zônia S/ A (principal 
instituição financeira da Região). 

Por todo_o exposto, encontrando-se o pro­
jeto v_ersa~o_em b~~ f~qüç~ l~gisl~t.iva, o nos­

-.s.o parecer é pela sua apiovação com as emen­
paS que lhe foram oferecidas. 
:~É o parecer, ~r. Pre~dente. 

.. O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO) -
O parecer conclui favOraVelmente ao projeto 

.e. às emendas. 
Sobre a Mesa, requerimento que será lido 

pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 37, DE 1991 

Nos termos do art. 31.5, Combinado com 
a alúiea c do art. 279 do Regimento Interno, 
requeiro ama:m:em.o da discussão do Projeto 
n? 106/90-- Complementar, a fim de ser feita 
na sessão de 7-3-91. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1991. -
· Cõutfnbo Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Diiceil Carneiro) -
Aprovado o requerimento, a matéria será in­
cluída na Ordem do Dia do dia 7 de março 
de 1991. 

O Sr. Humberto Lucena - Si-. President,.e, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE {Dirceu Caffiei!o) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Hum­
berto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Para questão de ordem.)- Sr. Presi-­
dente, Srs. Senadores, o nobre Senador Má­
rio Covãs, há pouco, colocou_ para V. Ex• 
o'disposlo"rto art. 375, do Regimento Interno, 
detendo-se, pãitlculaimente, no seu Item I, 
que di:z: textualmente: 

Art. 375. 

I - o projeto será lido na Hora do 
Expediente e distribuído às comissões 
competentes, somente podendo receber 

emendas na primeira comissão constante 
do despacho, pelo prazo de cinco dias; 

Creio que esse~ dispositivo deve ser inter­
pretado, combinadament.e, com o art. 230, 
alínea d, onde se lê: 

Art. 230~ Não se admitirá emen­
da ... 

d) que importe aumento da despesa 
prevista (Const., art. 63): 

1) nos projetos de iniciativa do Presi­
dente da República, ressalvado o dispos­
to no art. 166, §§ 3o e 4~ da Constituição: 

E, bem assim, com o art. 232-, que diSpõe: 

Art. 232. A emendá n3o ::id_otada 
pela comissão (art. 124; I) poderá Ser 
renovada em plenário, salvo sendo unâ­
nime o parecer pela rejeição. 

A Questão de Ordem, Sr. Presidente, é 
a seguinte: o Regimento Interno estabelece 
que, distribuído a várias comissões compe­
tentes, o projeto só será ~mendado, na pri­
meira comissão. Entretanto, a mim me. pare­
ce que essa norma não retira, do Seriador, 
o direito de apresentar emendas de plenáifo, 
durante a discussão da maté_ria. 

Estou formulando esta questão" de ordem, 
porque, salvo melhor juízo, o nobre Senador 
Mário Covas teria compreendido não h~ver 
mais possibilidade de emendas, durante a dis­
cussão da matéria. 

O _SR. PRESIDENTEJDirceu Cam_eiro)­
Nobre Senador Humberto Lucena, a inter­

.pretaÇão regimental a que V. Ex• al1,1diu pare­
_ce-me pertinente. Os Sen~dores_ podem 
emeridar até o final da discussão da matéria. 
Corria esta matéria não foi discutida, ainda 
há tempo para que isso seja feito. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 3: • 

(lncluído_em Ordem do Dia nos 
tennos do- art. 172, 1I,d do 

Regimento Inter~o.) -

DiscUssão, em turno único, do Pfoiéto 
de Lei da Câmara n9 106, de 1990~ 
Cóínplementar '(n~ 24i/90- COiiiple­
mentar, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe 
sobre a composição do Conselho :Oelíbe­
rativo da Superintendência do Desenvol­
vimento do Nordeste -_SUDENE (de­
pendendo de parecer da Co'missão de 
Constituição, Justiça e Cidadania). 

A Presidência esclarece ao Plenário que 
aÕ projeto foram apresentadas seis ~m~ndas, 
na Com~S-~ão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, no prazo regimental. 

Solicito ao nobre Senador Garibaldi Alves 
Filho proferir o parecer da Comíssão de 
Constituição, Justiça e Cidadania sobre o 
projeto e as emendas. 

O Sr. ·onel Carneiro ..:.... Sr. Presidente, pe­
ço a paliiVra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneíro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 
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O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS- PA. 
Pela ordem. Sem reviSâo d_o orador.)- Sr. 
Presidente, se há um requerimento pedindo 
o adiamento da discussão, entendo que opa­
recer deva ser apresentado amanhã, quando 
o projeto for novamente incluído na Ordem 
do Dia e iniciada a discussão. 

O Sr. Garibaldí Alves Filho - Sr. Presi­
dente, tendo em vista o interesse da bancada 
do Nordeste de, ainda, apresentar algumas 
emendas, solicitaria aquilo que já foi sugerido 
pelo Senador Oziel Carneiro, apreseiitando 
o parecer amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Temos tomado como procedimento que opa­
recer seja apresentado hoje, para que as 
emendas possam ser apreciadas também pelo 
relator e, amanhã, a matéria entra em discus­
são. Assim procedemos nas demais matérias 
já aprovadas ou, através de requerimentos, 
adiados para amanhã. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Sendo assim, 
Sr . .Presidente, teria que ler o relatório hoje? 

O SR. PRESIDENTE-(DirCeu Carneiro r­
Sim, como já píocedemos nas demais maté­
rias. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO 
(PMDB- RN. _Para emitir parecer.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Relatório 

O Excelent!sSimo Séiilior- Presiderite da 
República submeteu à apreciação do Con­
gresso Nacional o projeto de lei em epígrafe, 
através da Mensagem n~ 428/90, destinado 
a alterar a atual composição do Co_ilselho-Oe­
liberativo da Sudene. A proposição presiden­
cial pretende a redução numérica do conse­
lho, de quarenta e dois para vinte membros, 
assim distribuídos: dez representantes dos 
Governos Estaduais; oito do Governo Fede­
ral, sendo seis dos miniStêrios'-rriaiS o SeCre­
tário do Desenvolvimento Regiorial di:!. Presi­
dência da República e o Superintendente da 
Sudene_; dois representantes da sociedade ci­
vil, sendo um das classes produtoras e outro 
das classes de trabalhadores. 

Afirmando em sua Mensagem que a pro­
posta não pretende comprometer a densidade 
poHrica do mencionado Conselho, assegura 
mais aquela autoridade que "o objetivo da 
alteração é cumprir a diretriz de símplificar· 
as estruturas administrativas do Governo Fe­
deral e~ no caso da Sudene, preservar a repre­
sentatividade regional, conferindo maior 
realce à participação dos Governos dos Esta­
dos no Conselho Deliberativo da Autarquia, 
ao qual, compete aprovar e acompanhar os 
planos, programas e projetos de deserivol­
vimento do Nordeste, "Sua Excelência re­
quer, finalmente, no mesmo documento, re­
gime de urgência para a tramitaÇão dO refe­
rido projeto, nos termos do § lP do art. 64 
da Constituição". 

O Projeto tramitou regularmente na Câ­
mara dos Deputados, onde foi emendado. 
Em tramitação no Senado o projeto recebeu 
as seguintes emendas: 

NP 1 -Substitutiva - do Senador Mário 
Covas, dando nova redação aos incisos V e 
VI do art. 19 

n~ 2 """';;'AditiVa- do Senador Mauro Bene­
vides, acrescentando o inciso VII ao art. 1~ 

n1> 3-Aditivã- do Senador Marco Maciel 
....... idêntica à anterior .. 

n9 4 - Substitutiva - do Senador Mário 
Covas, dando nova redação aos §§ i9, 29 e 
39 do art. 19 

n~ 5 -Substitutiva - do Seiiildor Mário 
Covas, dãndo nova redação ao § 4~ do art. 
I• 

n9 6 - Substftutiva -.do S~nador MaUro 
Benevides, dando noya redação aos arts. 2~ 
e39 

O Projeto encontra-se Perfeitamente ã.jus­
tado_ ã preVisão_ consfífUCi'onaJ que forna pri­
vativa do Presidente da República, a inicia­
tiva de leis sobre a criação, estruturação e 
atribuições dos ministérios e-·órgãos da àdmi­
nistraçáo pública (C F art. -61, § 19, inciSo 
11, aUnea e). Encontra-se, de igual sorte, for­
mulado_ sob a modalidade de lei complemen­
~~.r, dt! __ aCÇl_:r_do_ CO:p:l a_ prescrição contida no 
:gt. 43._ §li', íll,ciso Il, da Lei Maior. 

Embora a competência da União para le­
gislar sobre a matéria não esteja explicitada 
no art. 22, da ConstituiçãO F~deral, entc;;nde­
m-os q-ue essa competência é implícita, a partir 
da exegese de outros dispositivos constitu­
cioriais. Como exemplo pode-se mencionar 
o supracitado art. 61 que assegura legitimi­
dade de iniciativa, de uso exclusivo, ao Presi­
dente da República no concernente à matéria 
dessa natureza. 

No que se refere às emendas apresentadas, 
em- número de _6 (seis), o nosso parecer é 
pela aprovação de todas elas, vez que, de 
forma geral, pretendem aprimorar o projeto 
·originário, toriúindo mais substantiva, equili­
brada e democrática a nova composiçao -do 
ConSclho.Deliberativo da Sudene. 
--- Não há reparos a fazer quanto à técnica 
legislativa utilizada, nem quanto à observân­
cia de formalidades regimentais. 

Por todo o exposto o nosso parecer é pela 
aprovação do projeto em causa, com as 6 
(seis) emendas que lhe foram apresentadas. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CãrneirO)­
O parecer conclui favoravelmente ao projeto 
e às emendas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

é lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 38; DE 1991 

Nos termos do art. 279, alínea c, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da dis­
cussão do Projeto de Lei da Câmara n91Q6/90 
-Complementar, a fim de ser feita na sessão 
de 7-3·91 

Sala das Sessões, 6 de março de 1991. -
Coutinho Jorge- Mansue-to de Lavor- GaM 
ribaldi Alves Filho 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 4: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N•l14. DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do art. 172, 11, d, do 
Regimento Interno) 

DiscussãO, em turD.O rl.nico, do Projeto 
de De_cr_eto Legislativo n9 114, de 1990 
(n~ 271/90. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à FM Corisco Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Boituva, Estado 
de São Paulo (c!ependendo de parecer 
da Com_is~~o _c!~ Educação). 

Solícito ao nobre Senador Ney Maranhão 
o parecer da Cómlssão de Educação. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Para proferir parecer.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, chega a esta c-omissão, para 
parecer, o Projeto de D_ecreto Legislativo no 
114, de 1990_(n~ 271-B, .de 1990, na Câmara 
dos Deputados), que "Aprova o ato que ou'­
torga permissão ã FM Corisco Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência IllOdulada, n'a cidade de Boituva, Es­
tado de São Paulo". 

Por meio da Mensagem Presidencial n9178, 
- de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 

da República submete ao Congresso nacional 
ato que outorga permissão de exploração de 
canal de freqüência modulada, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
1~ do art. 223 da Constituição Federal, ato 
esse constante da Portaria n~ 43, de 22 de 
fevereiro de 1990, publicada no Diário Oficial 
da União do dia 28 de fevereiro de 1990. 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de exposição de motivos onde, o então 
Senhor Ministro de Estado das Comunica­
ções esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor-
reram as seguintes entidades~ 

YPE Rádio e Televisão Ltda. 
FM Corisco Ltda., 
Sistema Brasileiro de Rádio Ltda., 
Rádio Stéreo Boituva FM Ltda., 
Rádio Emissora Mirante de Boituva 

FM Ltda., 
IGss Telecomunicações Ltda., 
Rádio Pãranda Ltda., 
Rádio Difusora Radiomar Ltda., 
SCS - Serviço de Comunicação So­

cial Ltda., e 
Rádio Boituva S/C 

O SR. _PRESli>ENf'E (Dirceu Carneiro)­
Aprovado o requerimento, a matéria será in- -
clu!da na Ordem do Dia mencionada no re­
querimento. 

Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos comp-etentes deste ministério, as 
conclusões foram no sentido de que, sob 
os aspectos técnico e jurídico, as entida­
des proponentes satisfiierani às eXigên­
cias do edital e aos requisitos da legisla-· 
ção específica da fadiodifusão,_exceto as 
empresas Kiss Telecomunicações Ltda. 
e SCS =- Seivíço de Coinunicação Social 
Ltda., por não atenderem às exigências 
do edital. · 
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Coube, então, ao Senh_or MinistrO das CoM 
municações, nos termos do art. 16 e seus pa­
rágrafos do Regulamento dos Serviços deRa­
diodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
n~ 91.837/85, déterminar livremente a vence­
dora. -

O presente projeto foi exatriinado pela Co­
missão de Çiênciá e TecnÇtlogia, Comunica­
ção e Informática da Câmára dos Deputados, 
tendo sido aprovado, com restrições das De­
putadas Irma Passoni e Cristina Tavares, e 
com parecer favorável de seu _Relator, Depu­
tado Antônio Gaspar. -

Submetido à Comissão de Constitl!ição e 
Justiça e de Redação, foi ele aprovado por 
unanimidade, quanto à sua ~çnica legislativa 
e constitucionalidade, com a seguinte emen­
da: 

"Acrescente-se ao art. 19 do projeto 
a seguinte expressão final: "a que_ se refe­
re a Portaría_no 43,_ de 22 de fevereiro 
de 1989, do_ Min_is_tro das Comunica­
ções"." 

Já no Senado, este v: e o projeto em análise 
nesta comissão, à disposição dos S:rs. Sena­
dores para recebimento de emendas, no pra­
zo regimental, não tendo. recebido quaisquer 
reparos. 

Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a empresa 
FM Corisco Ltda. atende a todos os requisitos 
técnicos e legais para recebimento da permis­
são, e lamentando que ainda vigore a alínea 
a do art. 16 do Regulamento dos ServiÇos 
de Radiodifusão, instituído pelo Decreto no 
52.795, de 31 dç outubro de 1963, com a 
redação dada pelo Decreto n~ 91.837/85, que 
diz, verbis: 

"§ 3~ Constitlii" ãlo de Uvre escolha 
do Presidente- da República a outorga 
de concessão, e do MinistrO de Estado 
das Ccimunicações·-aoutorga de peimiS­
sãO, para exploração de serviço de radio­
difusão." 

Opinamos pela aprÕvação do ato, na forma 
ilo ·presente projeto de decreto legislativo. 

O SR. PRESIDENTE {Dirceu Cãi'neh'o)­
O parecer conclui favoravelmente à matéria. 

Em discussão o projeto, em turno único. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE {Dirceu Carneiro)­
Com a palavra o nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para discutir.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, essa_ é uma das hipóteses previstas 
no projeto de resolução que apreSentei on­
tem. Projeto de reso_lução que eu espero­
e nem chego a querer- tenha a tramitação 
urgente urgentíssima dada ao projeto do Se­
nador Epitácio Cafete"idi~ que-;antes que hou­
vesse decorrido o prazo regimental para a 
apresentação de emendas, foi aprovado aqui 

pelo Plenári~. Gostaria, porém, que V. Ex', 
Sr. Presideiite;·inferessa:do neste assunto, le­
vasse a Me~a a_tomar em consideração o pro­
je~o e decidisse Sobre-_o assunto, porque aqui 
conc_o~erairi dei e·mptes;iS. ·nuas não apre­
sentaram os do"cUmeritoS--necessárlos em tem­
po oportUno. Oito se liabifit3.rãm. Uina das 
oito foi sorteada pelo Ministro das Comuni­
cações de então, e fói dada a concessão. 

Mas qual o _critério? Qual a razão? Por 
que foi esColhida a CorisCO e nãó uma das 
outras? 

_Se estam_os _chamando a nós essa obrigação 
de aqui decidirm-õ"s sobre ess.as questões, não 
podemos permitir que continuemos aqui, a 
cada ii:JS:fãiife;votando e aprovando emendas 
das quais nãO tomamos conhecimento do seu 
teõr. --- - - -

Masestain,os-procedendo assim. E só pode­
remos modificar se esse projeto de resolução 
tiver a tramitação urgente, que se faz neces­
sária. 

Por isso, Sr. Presidente, -não vou discutir 
eSSãquestão, porque já foi inais do que díscU­
tida nesses últimos dias. Apenas, mais uma 
vez, manifestarei minha opinião contrária a 
esSa concessão. 

Hoje, não votarei apenas pela abstenção. 
Votaiei «não". 

Peço que V. Ex~, Sr. Presidente, considere 
o meu voto "pão", para todos aqueles proje­
tos sobre concessões de emissoras de rádio 
e televisãO que hoje estaremos discutindo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

·o SR~ PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

.. o SR. MA!)RÍCIO CORRitA (PDT--'. DF. 
para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Pr~sidente, Srs, Seriadores,. pelas razões que 
firtãmente expus, ontem, faltando aqueles 
pressupostos processuais para a votação, a 
miilha posiÇão é no sentido de abstenção. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Encerrada a diScussão, submeteremos a ma­
téria à votãção. 

Em votação. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Sr. Presidente, 
p-eço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Com a palavra o nobre Senador Cha_gas Ro­
~rigues. 

--o SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -
PI. Para encaffiirihar a votação. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, quero deixar mais uma vez explícito que, 
come: _procedi na sessão legis~ativa passada, 
contínuo a ab::.1er-me na votaçao dessas maté­
rias. 

_O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-­
Em votação . 

. Qs Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com as abstenções dos Srs. Se­
nado_res Maurício Corrêa, Fernando Henri­
que" Cardoso, Chagas Roddgues, José Paulo 
Bisol, Cid Sabóia de Carvalho; e com o voto 
contrário dos Srs. Senad_ores Jutahy_ Maga­
lhães e Esperidião Amin, 

A matéria vai à PrOrimlgação. 

É o seguinte o prOjeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 114~ DE 1990 

(N" 271/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga pennissão 
à FM Corisco Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Boituva, Estado 
de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica aprovado o ato_ que outorga 

permissão à FM Corisco Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem-direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Boituva, 
Estado de São .Paulo~ ato a que se refere 
a· Portaria n~ 43, de 22 de fevereiro de 1990, 
do Ministério das Comunicações. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Assumo um compromisso com o Senador Ju­
tahy Magalhães; cj_Ue levantou essa questão, 
de levar à Mesa esse assunto, para que ela 
adote as providências reclamadas por diver­
sos Srs. Senadores e que. agora, foi mais uma 
vez materializada por S. Ex· 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presi­
dente, nessa hipótese a matéria não foi apro­
vada, 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A Mesa conferiu o número dos presentes e 
por maioria considerou aprovada. 

O Sr. Cid SabóiJl de Carvalho -Sr. Presi­
. dente, V. Ex• registrou minha abstenção? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Determinei fosse ·registrada. 

O SR. PRES~ENU: (Dirceu Carneiro)­
Item 5: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N•115. DE 1990 
{Incluído em Ordem do Dia DOs­

termos do art. 172, li, d, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo no 115, de 1990 
(n9 292/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os atos que outorgam permis­
são à Rádio SP-1 Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos. sem direito de 

- eXChisividade, serviço -de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na ci­
dade de Diadema, Estado de São Paulo, 
e à Rádío Planalto Stereo Som Ltda, pa­
ra explorar, pelo prazo de dez anos, sem 



Março de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quinta-feira 07 633 

direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüénci3 i:nOdu~ 
lada, na cidade de Diadema, Estado d!! 
São Paulo_ ( dependerido de Parecer da 
Comissão cte Educ"ação). 

Solicito ao nobre Senãdor Carto_S Patro­
cínio o parecer da Comissão de Educação. 

O SR- CARLOS PATROCfNrO (PFL -
TO ;-Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, chega a esta comissão, para 
parecer, o Projet-o de Decreto Legislativo n~" 
115, de 1990 (n• 292-B, de 1990 na câmara 
dos Deputados, que "aprC?Va o_ ato_ que outor­
ga permissão â Rádio SP-1 Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de de-z a·nos;"sem:-diieito de 
exclusividade, serViçO de radiodlfusão sonora 
em freqüência modulada, rlã. cidade de Dia­
dema, Estado de_São Paulo, e à Rádio Pla­
nalto FJvf Stéreo Som Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de 6:.clu~ 
sivídade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Diadema, 
Estado de São Paulo". 

Por meio da Mensagem Presidencial n~ 879, 
de 1989, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao -congrdsso Nacio­
n~ atos que outorgam permissão de e~plo~ 
raÇão de canal de freqüéncia inOdulãda, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1" do art. 223, da ConstituíÇã·o Federal, 
ato esse constante das Portarias n('S 223 e224, 
de 14 de novembro de 1989, publica"das no 
Diário Oficial da União do dia 16 de novem-
bro de 1989. -

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de exposição de, motivos onde, o então 
Senhor Ministro de EStado das comunicações 
esclarece: -

"No prazo estabelecido pela lei, acor-
reram as seguintes entidades: 

Ypê Rádio e Televisão i.tda., 
Rádio Brasil de Dia-dema Ltda. ~ 
Radiodifusão de São Paulo Ltda., 
Rádio Pinheiros FM Stéreo Ltda., 
Ómega Rádio Di_f~~~oS/C"Ltda:, 
Rádio SP-1 Ltda., 
Rádio Paulistânia Ltda-., 
Planalto FM Stéreo Lida., 
Rádio Atlântica d6-Santos Ltda., 
Kiss Telecomunkações Ltda., 
Rádio Nova Mulher Ltda., 
Sampa CoinunicaçõeS e Pl-omoçóes 

Ltda., 
SBR - Sistema Brasileiro de Rádio 

Ltda., _ .. 
Rá-di"o e Télevisáo Lltoral S/C Úda., 
Rádio Jornal de São Paulo Ltda., 
Rádio Paranda Ltda., 
Rede ABCD de Comunicação Ltda., 
Sistema Maroi de Comunicação Ltda., 
Associação Brasileira de Ind. de Má-

quinas e Equipamentos- ABIMAQ 
Rádio Alvorada FM S/C Ltda., 
Rádio Difusora Radiomar Ltda., 
Rádio Leste Metropolitana Ltda,. 
Rádio Sol do ABC Ltda., e 
Rádio Diadema FM Stéreo Ltda. 
Submetido o assunte> ao exame dos ór-

_ gãos competentes deste Ministério, as 
conclusões foram no_sentido de que, sob 

_ os aspectos_ técnibO e jUrídico, as entida~ 
des, pr()ponentes satiSfizeram às exigén~ 
cias.dciEdital e aos requisitos da legisla­
ção espec(fica da radiodifusão, à exces­
são das seguintes e~presas:· 

Rádio Nova Muebu Ltda., 
Rádio Leste Metropolitana Ltda .• 
Associação Brasileira de Máquímis- e 

EqUipamentos ABIMAQ, 
Rede ABC de Comunicação Ltda., 
Rádio Alvorada FM SIC Ltda., - -
Rádio Difusora Radiomar Ltda., e­
Radiodifusão _de- São Paulo Ltda. 

CoUbe, en~ão, !3-Q ~ep_twr Ministro das cQ~ 
mu!J.icações, nos termos do art. 16 e seus pa­
rágrafos do Regulamento dos Serviços deRa­
diodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
n~ 91.837/85, determinar livremente a vence­
dora. 

O presente projeto foi exarriinado pela Co­
missão de Ci(!:ncia e Tecnologia, Comunica­
ção e InfonnátíC.i aa.-câmara dos Deputados~ 
tendo sido apro_vado, apesar de diversas abs­
tenções e vot_o cQntrário do Deputado Sérgio 
Ca::tVaiho, com p-arecer favorável de seu Rela­
tor, Deputado Ângelo Magalhães. 

Submetido à Comissão O e __ Constituição e 
Justi_ç_a e de Redação, foi ele aprovado por 
unanimidade, quanto à sua técnica legislatiy(j. 
e c·onstitucionalidade,-com a seguinte emen­
da: 

'·Acrescente-se ao art. 19 do projeto 
~ seguinte expressão firial: "A que se 
referem as Portarias n~ 223 _e 224, ambas 
de 14de novembro de 1989; do Ministro 
.das Comunicações".'' 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, à disposiÇão dos Srs. Sena­
dores para recebimento de emendas, no pra­
zo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. -

Voto do relator 

---Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que as empre­
sas Rádio SP-1 Ltda., e Rádio Planalto FM 
Stéreo _S_om Ltda., atendem a todos os requi­
sitos técnicos e legais para recebimento da 
permissão, e lamentando que ainda vigore 
a alínea a do art. 16 do Regulamento_ do~ 
ServiçoS de Radiodifus-ão, instituídO pelo De­
creto n~ 52~795, de 31 de outubro de 1963, 

- com redação dada pelo Decreto no 91.837/85, 
que diz, verbis 

"§ 3~ Constitui ato de livre escolha 
do Presidente da República a outorga 
de concessão, e do Ministro de Estado 
das Comunicações a ·outorga de pennis~ 
são, pãra exploração de serviço de radio­
difusão."_ 

Optnamos·pela aprovaçãO do ato, na forma 
do presente projeto de decreto legislativo. 

O Sr~ Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
quero apenas registrar que, nessa concessão, 

25 empresas concotreraiil;-uma foi sorteada 
e nós não sabemos por quê. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
O parecer conclui favoravelmente à matéria. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) · 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com as abstenções dos Sena­

dores Maurício Corrêa, Fernando Henrique 
Cardoso, José Paulo Bisol, Cid Sabóia de 
Carvalho e Chagas Rodrigues, e com o voto 
contrário dos Srs. Senadores Jutahy Maga­
lhães e Esperidião Amin. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
· N~ 115, DE l990 

(N~ 292/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova os atos que outorgam permis­
são à Rádio SP-1 l..tda para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na cidade 
de Diadema, Estado de São Paulo, e à 
Planalto FM Sté~ Som Ltda para explo­
rar, peiQ prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cida­
de de Diadema, Estado de São Paulo. 

O Congresso ~acionai decreta: 
Art. tn Ficam aprovados os atos que ou· 

torgam permissão à Rádio SP-1 Ltda para 
explorar, pelo praz.o de dez anos, sem direito 
de exclusivídade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na cidade de 
Diadema, Estado de_ São Paulo, e à Planalto 
FM Stéreo Som Ltda para explorar, pelo pra­
_zo de dez a·nos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Diadema, Estado 
de São Paulo, atos a que se referem as Porta· 
rias n~s 223 e 224~ .ambas de 14 de novembro 
de 1989, do Ministro das "Comunicações. 

Art. 2n Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 6: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n" 164, de 1989-Com­
plementar, de autoria do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, que regula_ a 
competência para instituição do imposto 
sobre herança e doação, nas condições 
previstas no inciso III do § lu do art. 
155 da Constituição Federal, tendo 

PARECER, sob n•' 425, de 1990, da 
Comissão 

-de Assuntos Econômicos, favOráVel 
ao projeto com as emendas de n'" 1 e 
2-CAE, que apresenta. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB- SP. Pela ordem.) --Sr. presi­
dente, como se trata de lei complementar, 
que requer quorum qualificado, se não hou­
v_er 41 vptos favpr_áveis a m.atéria cai. Peço 
a V. Exl', Sr. Presidente, que acione as cam­
painhas. Ontem, obtivemos 20 votos, todos 
favoráveis, mas não_ havia número. Pior é 
se houver 42 votos e 38_a favor; cai a matéria. 
Então, _a presença precisa ser requerida pelas· 
campainhas. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-"­
Assim que se concluir o ánUil.cio âa matéria, 
serão determinadas as medidas a que V. E~ 
sugeriu, nobre Senador. 

A discussão da matériã. foi ence-rrada na 
sessão ordinária de 4 do corrente. 

A Presidência esclarece ao Plenário que 
a v~tação da matéria, nos termos do disposto 
no inciso Illletra a do art. 288 do Regimento 
Interno, depende para sua aprovação do votp 
favorável da maioria absoluta d.a composição 
da Casa; devendo ser feita pelo processo no-
minal. ---- ------ - ---

A Presidência fará acionar as campainhas 
para a chamada dos Srs. Senadores ao ple-
náriO. _ _ - ~ .. 

Sólícitõ a tOdos os Srs. Senadpres_Pcupem 
os-s-etis lugares, lembrando que as lideranças 
ocupam a bancada do corredor para os proce-
dimentos ordinários-de reunião. _ . 

A Presidência com_unica a todos os Srs. 
Senadores que se encontram em seus gabine­
tes que se está procedendo a vOtaçãO nominal 
de projeto de lei complementar, no plenário. 
Solicita, portanto, a presença de S. Ex•sneste 
recinto. (Pausa.) 

Os Srs. Senador_esjá podem ir selecionan­
do seus votos, enquanto a Presidência aguar­
da a chegada ao plenário dos demais sena­
dores que estão se deslocando de seus gabi­
netes. 

O Sr. Hurgberto Lucena- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem para orientar a 
bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Dircou_Carneiro)­
Co"ncido.a_ palavra ao nobre Senador flum­
berto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (I'MDB -
PB. Pela ordem.) -Sr. Presidente, votamos 
"sim", de acordo com o parecer do relator, 
que é fã.vorável. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pirceu"Carneíro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
· SÕ (PSD B - SP. Pela ordem. Sem revisão 
J do orador.)- Sr. Presidente, o nosso voto­

é "sim", de acordo com o parecer do relator. 
Houve duas ou três. emendas e essa matéria 
foi consensual. Ela é apenas uma coÍnple­
mentação da Constituição, e não define per­
centuais específicos; que vão depender de le~ 

gislação otdinária~ São apenas normas gerais 
que vão regular a questão da heranÇa havida 
no exterior. Por isso houve: acordo de lide­
rança. Nosso v_oto .é ."sim~~- S~li~nt~\Dos, ain­
da,. que são ne.cessáiiOS 41 votos favoráveis. 
Por isso, solicitamos aos Srs. Se-nadores que 
venham de seus gabinetes, porque há o risco 
dela cair, ap.esar de quarenta estarem de acor­

_do __ E_votem ·'sim", como pede o Senador 
Alfredo Campos. 

O Si: Marco ~aciet-_ Si'. Presidente, peço 
a palavra pela ordem, para orientai a ban­
Gada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Con.ce{fo a palavra ao nobre Senador Marco 

-MacieL 

OSR. MARCO MACIEL (I'FL-PE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi-
4ente, _s_oJicitaria a V. Ex•, mais uma vez, 
fizesse apelo aos Srs. Senadores; muitos dos 
quais aínda se enrontr_am em seus gabinetes, 
para que viessem rapidamente ao plenário, 
a fim de que pudéssemos assegurar o quorum 
necessário à votação dessa matéria, por se 
tratar, como todoS nós bem ·o sabemos, de 
projeto de lei complementar e que, portanto, 
exige maioria absoluta. 

A minha posição é favorável ao projeto. 
-Apelo aos companheiros da bancada que vo­
tem favoravelmente, porque entendo, aliás, 
que, em assim votando, o Senado estará aju­
dando a regulamentar a Constituição que vo­
tamos em 1988. Aliás, é uma matéria nova, 
é uma inovação no Direito brasileiro, a meu 

-ver, positíva, porque ajUdará a corrigir as 
e11ormes desigualdades de renda, sobretudo 
desigualdades interpessoais, que ainda-se ve­
rificam em riOSSõ--Pãís. Dãí por que, Sr. Presi­
dente, sintetizando o meu po:ilto de vista, faço 
apelo à 'bancada para que possamos aprovar 
a referida proposição e, conseqüentemente, 
assim dar mais esse passo no sentido da regu­
lamentação da nova Constituiç_.ãQ. 

O ·sr. -Affonso Caniargo-..:_ Sr. Pre_sidente, 
peço a palavra pela ordem, para onentar a 
bancada~ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso 
Cªmargo--: - ---- -

-- 0- SR. ATFONSO CAMARGO (PTB -
e R... Pela _or.çle_m. Se~_ .re_vis~C? do ora~o_r.) 
-Sr. Presidente, reiteramos aos companhei­
ros da bancada a nossa posição favorável ao 
projeto, de acordo com o parecer do relator. 

Nós somos uma Casa que func~ona bem 
na maioria simples. Toda vez que há necessi­
dade de maioria absoluta, não conseguimos 
aprovar nada; emenda constitucional nem se 
fala. Este _é o momento de provarmos que 
conseguimos dar quorum, inclusive quorum 
qUalificado. Recomendamos o voto "sim'' e 
pedimos aos companheiros da bancada do 
Partido Trabalhista Brasileiro, que se encon­
tram em seus gabinetes, compareçam ao ple­
nário. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan 

. Tito. 

OSR.RONANTITO(PMDB-MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, com 
todo o respeito, discordo do Líder do PTB, 
Senador Affonso Camargo._ 

Muitas vezes, com a complacência e 'até 
com a cumplicidade dos senadores~ dos d~­
putados, nós denegrimos a Casa. 

Quero dar um testemunho. Fui líder nesta 
Casa durante dpis a,oQs e meio e nunca faltou 
quOrum, ·a não ser-qu-àndÓ alguns senadOrés 
queriam obstruir', que é um- direito-legítimo 
de cada parlamentar, em qualquer parlamen­

_ _to c;l.o mundo._ _ _ 
De maneira que dou este depoimento a 

bem dos senhores senadores que não estão 
presentes, pt>rque no passado, sempre que 
os convocamos, com empenho, inclusive para 
alteração da Constituição, obtivemos quo­
rum._ Deixamos de ter algumas vezes, porque 
alguns parlamentares eStavam- fa-zendo obs-
trução. __ 

Mas, atendendo ao apelo do Senador. Af­
fonso Camargo, eu vou estar aqui votando 
também por essa lei complementar. . 

Era o que tinha_ a dizer, Sr. Presid~nte. 

O Sr. Affonso Camargo- Sr. Presidente, 
peço a palavra, .porque fui citado nominal­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB -
PR. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- · 
dente, eu queria discordar do Líder Ronan 
Tito, que teve uma reação pronta. Não foi 
uma reação de mineiro. Eu recordava o ocor­
rido no ano passado., para provar que tenho 
r&Zão:. tlvemps~ duraqt~ ipese.s. e_ mçs_~s, na. 
Ordem do Dia, uma série de emendas à Cons­
tituição que deveriam ser aprovadaS Do Sena­
do, e não houve qualquer obstrução.'Na ver­
dade, não se conseguiu aquele nUmero de 
60%. - -· . -

_ Vou_~bordar este (lSSUnto, __ o problema dos 
nossos hwários_,. ~~ Ç>_il_t_f'!- ~Porturiidade. Te­
mos tjue defini! claramente o-horário da Or­
dem do Dia, quando todos devemos vir aqui 
ao plenário. 

O Sr. Maurício Corrêa - Sr. Presidente, 
peço a palavra para orientar a bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carn_e_iro)­
Com a palavra o nobre Senador. 

OSR. MAURiciO CORRÊA (I'PJ"_-PF. 
Para orientar a bancada) -Sr. Presidente, 
nós discutimos essa matéria, e evidentemente 
o PDT votará favoravelmente" ao 'projeto do 
imposto que regula-menta dispositivo da 
Constituição. Eu solicitaria inclusive, se V. 
Ex' me permite, que o Senador Darcy Ribeiro 
viesse ao plenário para acOmpanhar a ban­
cada no voto "sim". 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro} -
A Presidência lembra que, em se tratando 
de lei complementar, são necessários 41 votos 
favoráveis para que essa matéria s~ja a:pro­
vada. Caso não _atinjâ esse qu-orum, ela será 
considerada rejeitada e irá ao arquivo, pO­
dendo ser apresentada somente no próximo 
ano. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pau­
sa.) 

(Procede-se ã votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. }iENADORES: . 

Affonso Camargo 
Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
Aluizio Bezerra 
Amazonino Mendes 
Antônio Mariz 
Aureo Mello 
Beni V eras 
Carlos Patrocínio 
CesarDias 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Coutinho Jorge 
Eduardo Suplicy 
Elcio Álvares 
Esperidião Amin 
F. Rollemberg 
Fernando Cardoso 
Garibaldi Alves 
Gerson Camata 
Henrique Almeida 
Humberto Lucena 
Irapuan Júnior 
J9saphat Marinho 
José Fogaça 
José Richa 
Júlio Campos 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Lourival Baptista 

1 Mansueto de Lavor 
Marco Maciel 
Mário Covas . 

. Maurício Corrêa 
Meira Filho 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Ney Maranhão 
Odacir Soares 
Onofre QuinaO. 
O:ziel Carneiro 
Paulo Bisol 
Pedro Simon 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 
Teotônio Vilela 
Valmir Campelo 
Wilson Martins 

VOTA "NÃO" A SRA. SENADORA: 

Marluce Pinto 

OSR. PRESIDENTE (l;>irceu Carneiro).,­
Votaram SIM 49 Srs. Senadores; e NAO, 

Não houve abstenção. 
Total: cinqüenta votos._ 
A matéria foi aprovada. 

É o seguirite o projeto -aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•t64, DE !989·COMPLEMENTAR 

· RéjiUi~ a -coiiiPetê~cia para institui-ção 
do impo,do sobre herança e doação, nas 
condições previstas no inciso 111 do § ]? 

do art. ISS da Constituição Federal. 
O CongresSo Nacional dec'rétá: .. 
Art. ~~- ...No caso em que o doador de bens 

imóveis, títulos e créditos tiver domicilio ou 
residência no exterior, ou for imposslvel a 
identificação de seu domicílio no País, o im~ 
posto sobre~doação respectivo competirá ao 
estado onde o donatário for domiciliado. 

§ 1~ Se fOrem vários os eStádos onde O · 
donatário_ !~_p.h_<t domicnio, _ 9 ~mposto cahe 
a todos eles, em partes iguais. . . _ 

§ z~- --Se forem vários os donatários em re­
lação ao mesmo bem, título ouqédíto, com· 
pete o imposto aos estados do domicflio de 
cada um, proporcionatmen.te. 

§ 3°_ Se_ o donatário tamb"é'm tiver domi­
cilio no exteriOr, cabe o impostá ao estado 
onde fo_i:-" celebrado o contrato. 

AIC 2" ·se o dOadorde-beDs inióveis tiver 
domicílio ou residência no exterior, o impoS­
to ~ob:re doação competirá: 

I - enl Se tratando de bens localizados no 
arasn, ao estado onde estiverem situados; 

II -em se tratando de bens_ localizados 
no Exteriof áplicam··se as nOrinas do artigo 
anterior. - _.. -

Art. 39 _ No _caso em que o autor da heran­
ça possua bens no exterior, o imposto compe: 
tirá ao estado onde se processar o inventário. 

Art. 4~ Se o 3.ut0f da herança era domili:_ 
ciado ou residente no exterior, a competência 
do imposto caberá: 
I- quanto aos bens imóveis, ao estado on­

de estiverem Situados; 
-11- quanto aos bens móveis, títulos e cré­

ditos, ao estado onde se processar o inven-' 
tário.- -

Art. 59 No caso em que o inventário ou 
arrolamento se processar no exterior, o im-­
posto competirá: 
1- em se tratando de bens situados no 

-Br~sil,_ 8o e-stado o ri de _e~tiv~re_in localizados; 
IÍ ..:...._-em se tratando de bens situados no 

exterior, ao esciào onde O herdeiro ou legatá­
rio tenha doniicilio, aplicando-se, se for o 
caso, as regras dos parágrafos J9 e 2° do artigo 
1• 

Art. 6" As hipóteses de tributação pre­
vistas nos artigos to e 59 serão aplicadas ressal­
vando-se- o disposto nos acordos internacio-­
nais-sobre_ ~~ciprocidade tribu_táiiO ou bitribu­
tação firmado~ pelo Brasil. 

Art_. _7o O disposto nesta lei com relação 
aos estados aplica-se também ao Distrito Fe-

_deraL._ _ __ 
Art. 89 Esta lei entra em vigOr na $ta 

de sua publicação. 
Art. 99 Revogam-se as ~isposiç6es em 

contráiíõ. --

O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Pr~si<fente, 
peço a palavra para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (D"ir"Ceu CarneirO) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Josa­
phat Marinho, para uma declaração de voto. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL -
BA. Sem reviSão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores quero declarar, e está 
evidente, que também votei favoravelmente 
ao projeto por estar ert_l conformidade com 
a Constituição. 

Lamento, porém, "que o constifuinti! -de 
1988 não haja adotado o princípio do imposto 
de herança progressivo, sobretudq .na linha 
colateral e a partir de determinado _va_lor: -~e 
o houVesse feito como fez o anteprojeto da 
Constituição de 1934, melhor corresponderia 
aos anseios de justiça sqcial e de .. correção 
das desígualQa,des. çlo País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente .. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Lembro ao Plenário que temos aind_a votaçãO 
de duas emendas sobre a matéria. 

A Sr• Marluce Pinto- Sr ._P.r:esidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra a V. Ex' 

A SRA. MARLUCE PINTO (P11l - RR) 
-Quero retificar o meu voto que, por enga­
no, constou "não", mas é "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~ 
Será anotada pela taquigrafia a sua decla­
ração de voto. 

A SRA. MARLUCE PINTO- Muito Obri­
gada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Em votação as Emendas no 1 e 2, com Q pare­
cer favorável do relator. 

As votações das emendas também são no­
minais. Portanto, os Srs. Senadores queiram 
ocupar os seus lugares, onde está escrito o 
nome na bancada e fá podem votar. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~ 
Concedo a palavra a V. E::r.' 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, eu queria ser esclarecido pela Mesa. 
Quem estava respondendo pela liderançéi era 
o nobre Senador Odacir Soares. Como assu­
mi agora a condução dos trabalhos, gostaria 
de saber que dispositivo estamos votando. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Estamos votando o iteni 6 da Ordem do Dia, 
que trata de lei complementar relativo à he­
rança, segundo o inciso_lll, §lo do art. 155 
da Constituição, que acabou de ser aprovado. 

Agor?-, duª~ _emendas com parecer favo­
rável do relator. 

O SR. MARCO MACIEL- Sr. Presiden­
te, em face do exposto faço um apelo à banca­
da. Minha posição é no sentido de acolher-
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mos a emenda, uma vez que ·e ta representa 
o entendimento havido entre as lideranças 
na Casa e, de modo especial, entre o auto r 
da proposição, Senador Fernandt;) Henrique 
Cardoso e o relator da matéria, Senador Ro­
berto Campos. 

Daí por que, Sr. Presidente, o nosso voto_ 
é "sim". 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra a V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA)- Sr. Presidente, V. Ex~ poderia man­
dar ler o textO da emenda. É muito simples. 
Creio que ninguém será contra._ Mas é preciso 
tomar conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Solicito ao Sr. 1 o Secretário que proceda à 
leitura das emendas. 

São lidas as seguintes: 

EMENDA N• l·CAE 

No art. 3~~ on_de _se _lê "a_utor da herança'', 
leia-se "transmitente da heran_ça ou do lega­
do". 

EMENDA N• 2·CAE 

No art. 4~ -onde se lê ~'autor da herança", 
leia-se "transmitente da herança ou do lega­
do",. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhamento de vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Com a palavra o nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Para encaminhar votação.) -A bancada 
do PMDB vota Sim.-

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Os Srs. Senadores já podem votar. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, gostaria de encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, para encaminhar a votação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para encaminha._r a votaçãO.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, há uma 
questão técnica. Entendo que essa emenda 
visa a aperfeiçoar o teXtO, ma~ há um equí­
voco. Na verdade, o termo técnico no Direito 
Civil é "autor da herança", que é o morto, 
a pessoa que morre. Doador é outra coisa. 
No que concerne à herança, na verdade o 
termo exato, compatível com o Direito_Çivil, 
onde há de se en_caJKªr essa matéria tributá­
ria~ onde há uma consonância, é "autor da 
herança". Tãnto-·que transmissão e herança 
são duas coisas diferentes. Não podemos con­
fundir transmissão da herança com autoria 
da herança. São absolutamente diferentes. 
A transmissão é um fato seguinte à própria 
herança; acontece quando alguém morre ou 

é declarado morto. O que é herança? São 
os bens ativos -ou paSSiVOs de quetn falece. 
E não só a parte positiva, mas ·também a 
parte negativa. Pode-se herdar um bem ou 
uma obrigação. O processo do inventário, 
que não chega a ser uiria ação, leva <io herdei­
ro, às-vá:e_s; até encargos. Daí porque poderá 
haver a -renUncia ou a não - aceitação. Re­
núncia no caso da herança necessária, e não 
aceitação no caso da herança testamentária. 
Acredito que a herança se trarismite num de­
terminado momento, da transmissão. Mas, 
o que estamos tributando é o fato de haver 
a herança, é a sua autoria. PeriSo que a ex­
pressão Hautor da herança" é compatível com 
o Direito Civil de qualquer país ocidental: 
Portugal, França, Brasil, Alemanha ou Espa­
nha. O termo técnico exato é o que está no 
projeto. Por isso, quero encaminhar contra 
a aceitação da em~nda. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Com a palavra o Senador Maurício Corrêa. 
Lembro que estamos em processo de vota­
ção-. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT .,..-DF. 
Pela ordem. Sem revis.ão d9 oridor.)- Sr. 
Presidente, só queria ponaeTar que;n:o meu---­
entender, a emenda é tecnicamente mais ade­
quada do que o texto originário. Por quê? 
Porque autor da herança pode ser alguém 
que no _mo_mento da transmissão tenha, por 
efeito de testamento, ou por um ato de '!OD­
tade qualquer, alienado, manifestado sua 
vontade. De sorte que, no meu modo de en­
tender, a expressto "transmitente" procura 
reSguardar o fisco com mais propriedade, 
com mais segurança. Portanto, a minha posi­
ção é no sentido da manutenção da emenda. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permi· 
te-me V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Nobre Senador, regimentalmente, não é per­
mitido conceder aparte. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - A trans­
missã_?_Poderá ser inter vivos ou mortis causa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se:â votação. Lembro ao Plenário que 
.estão sendo vo~~as duas _emendas, em globo, 
com o _mesmo_ significado, o mesmo sentido. 

Os Srs. Senadores já podem ·votar. (Pau­
sa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM-"SIM" OS SRS. SENADORES: 
Affóõso·camargo 
Alfredo Canipos 
Almir Gabriel 
AluíziQ B_ezerra 
Amaiõfliho Mendes 
Antonio Mariz 
Áureo Mello 
Beni V eras 
Carlos Patrocínio 

~CéSãr -oras 
Coutinho Jorge 

Edison Lobão 
Eduardo Suplicy 
Elcio Alvares 
Esperídião Amin 
F. Rollemberg 
Fernando Cardoso 
Garibaldi Alves 
Henrique Almeida 
Humberto Lucena 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
José Fogaça 
José Richa 

-Ji.ílio Campos 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Lourival Baptista 
Mansueto de Lavor 
Marco Macie 1 
Mário Covas 
Marluce Pinto 
Maurício Corrêa 
Meira Fílho 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
N~y Maranhão 
Odacir Soares 
Onofre Quinan 
Oziel Cam_eiro 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 
Teotônio Vilela 
Valmir Campelo 
Wilson Martins 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADO­
RES: 

Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Gerson Camata 
Irapuan Júnior 
Paulo Bisol 
Pedro Simon 

__ O SR. PRESIDENTE (Dirceu_Carneiro)­
Votaram SIM 46 senadores e NAO seis sena­
dores. 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 52 
A matéria foi aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE. (Dirceu Carneiro)­
Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n~· 335, de 1989, de 
autoria do Senador Mareio Lacerda, que 
regulamenta o art. 227, § _6°, da Consti­
tuição Federal, dando nova redação ao 
item l" do art. 52 e 7? do art. 54 da Lei 
no 6.015, de 31 de Qezembro de 1973, 
tendo 

PARECER, sob n" 360, de 1990, da 
Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, favorável com Emenda de n~ 1-CCJ, 
com voto vencido, em separado, do Se­
nador Ney Maranhão, e voto vencido 
do Senador João Menezes. 
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A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária do dia 4 do corrente. 

Sobre a mesa, requerimento que sàá lido 
pelo Sr. 1'·' Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 39, DE 1991 

Nos termos do art. 315, combinado com 
a alínea c do art. 279 do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da votação do Projeto 
de Lei do Senado n~ 335, de 1989 - item 
7 da pauta, por trinta dias, a finl de ser feita 
na sessão de 5-4-91. 

Sala das Sessões, 6 de riiarçci~d~Ef91. -
Maurício Corrêa- -odacfr Soares..:.. ILEGÍ­
VEL. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Aprovado o requerimento, a matéria voltará 
à Ordem do Dia na data fiXada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 8: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Resolução D 6 17, de 1989, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que institui 
o Museu Histórico do Senado Federal 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES. sob n• 2, ae 1991, e 
oral, das Comissões - -

- de Constituição, Justiça e Cidãd&­
nia, favorável, na forma de substitutivo 
que apresenta; c ~ 

- Diretora, favorável ao subStitutivo 
apresentado pela Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária de 4 do corrente. 

Passa-se à votação do substitutivo, que tem 
preferência regiinent~l. 

Os Srs. Sen<~;dores que o aprovam queiram 
permanecer sei'l.tadv~ (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitl.:dvo, fie~ prejudicado 

o projeto. _ 
A matéria vai à Comis:>ão 1)1retora,- á fim 

de ser redigido o vencido para o turno suple­
mentar. 

É a seguinte a maféria aprOvada: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO N•I7187 . 

Institui o Museu Hl~!órico do Senado 
Federal e dá outras prol'i~ências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 b instituído o Mu~ 1 Histórico 

do Senado Federal (MUSEN), L- ma finali­
dade precípua de coletar, pro..,.. .1r, preser­
var e divulgar os testemunhos da história do 
Senado Federal. 

Parágrafo único. O órgão a que -serere~~ 
o caput deste artigo fica subordiitadõTSecre­
taria de Documentação e Informação do Se­
nado Federal. 

Art. z~ A estrutura e competênda do 
Musen serão definidos em regulamento, não 
implicando a criação do órgão em novos car­
gos e empregos. 

Art. 39 O Musen funcionará em local a 
ser indi<;ado pela Comissão Diretora e terá 
o seri aCervo patrimonial tombado pela Sub­
secretaria de Adminístração de Material e 
Patrimônio, com registro específico no siste­
ma de informação do Centro de Processa· 
mento de Dados (Prodasen). 

§ 19 O acervo patrimonial referido neste 
artigo será constituído por todos os bens tom­
bados à Conta do Museu Histórico do Senado 
Federal, representados, principalmente, pe· 
los "elementos .. de valor histórico" encontra­
dos em qualquer dependência do Senado Fe­
deral; p_~QS que sejam adquiridos e pelos que 

· lhes sejam doados. -
§ za Todo o mobiliário e demais objetos, 

considerados de valor histórico pela Secre­
taria de Documentação ~ Informação, exis­
tentes nas dependências do Senado Federal 
e de sua Represeritação no Rio de Janeiro 
se!~~-!_~_!Dov_i9-os para o Musen, cabendo ã 
Subsecretaria de Administração de Material 
e Patrimônio efetuar a necessária alteração 
de tombamento, 

§" 3~ Apficã-se o disposto no parágrafÕ 
anterior a documentos e quaisquer outros ele­
mentos de valor histórico, exceto os decla­
rados secretos na forma regimental e regula­
mentar. 

Art. 4~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. -~---R~vogam-se_ as disposições em 
contrário~-- · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cai'neiro) ~ 
Item 9: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n~'"l4 de 1991, de autoria do Sena· 
dor G8.ribaldi Alves Filho, solicitando 
a transcriçáo, nos Anais do Senado Fe­
deral, do editoríal intitulado "Um Novo 
Congresso", publicado no jornal Correio 
Braziliense, de 17 de fevereiro de 1991. 

Em votaçãO. o requerimento. 
Os srS: -senadores que o aprovam queiram 

permanecer-sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

- Será feita a transcrição solicítada. 

É a seg"uínte a matéria cuja transcrição 
- é solicitada: 

UM NOVO CONGREsso· 

Com um discurso -áju"staáO:ao pensamento 
dominante na sociedade civil; o Presidente 
do CoDgiesSO, senador Mauro BeDevides, 
concedeu relevo incomum â abertura solene 
da 49~ Legi-slatura. -Sua disposição de movi­
mentar um projeto de_ moralização e moder­
nização do Poder Legislativo filia-se âs aspi­
rações reiteradamente manjfestadas pelo po­
vo, c-uja desconfiariÇi nã eficácia e virtUdes 
da instituíçâO"]á-8.fc3nça o patamar de verd<~:­
deirá crise política. Jainais os mandatários 
populares foram, como na_ ex_~:~eriência con­
temporãne.l, arvo de- t3-nta--Ceiisura pública 
e incredulidade. E, na esteira de semelhante 
incõnfõtiliidade, transitam a crítica ácida dos 
inj.rri:ígos históricOs do regime democrático e 

os ge-stos sibilinos para levá·lo a um desgaste 
irremediável, fatal. 

Nas recentes eleições, o contingente popu­
lacional convocado às urnas, sem distinção 
de classe social ou de renda, exibiu os contor­
nos gigantescos do fenômeno~ De fato, os 
alarmantes índices de abstenção, votos nulos 
e em branco deram a medida da ação sociãl 
ao comportamento da instituição parlamen­
tar. O descumprimento de compromissos so­
lenizados em praça pública, já convertido em 
rotina, e alguns excessos na percepção de fa­
vorecimento, seguramente se encontram na 
raiz do desencanto popular e na forma iracun­
da de manifesta-lo. 

Em tais veiieiltes políticas o descrédito de­
termina uma outra conseqüência aíilda mais 
grave. A indiferença do eleitorado se conver­
te, como no último pleito, em instrumento 
para c-ontaminar de ilegitimidade os manda· 
tos pela redução do quociente eleitoral. Há 
hoje no Congresso deputados que, a rigor, 
não obtiveram votos suficientes para eleger­
se sequer vereador. Mas ali chegaram em fun­
ção do reduzido número de votos válidos a 
ser contabilizado para efeito de formação do 
quociente eleitoral. Um golpe certamente 
muito duro para o nível de representativi­
dade. 

Mas a reconciliação c;Io Legislativo com as 
fontes originais do poder, o povo, através 
de um esforço consistente de atualizaçã-o polí­
tica e modernização administrativa, não pode 
setprograma de um homem só: A concla­
mação de Mauro Benevides exige a formação 
de um vínculo capaz de reunir todos os parti­
dos e bancadas. Os abjetivos colinados trans­
cendem as divergências doutrinárias e ideoló­
gicas, pois o que está em jogo é _o conceito 
da instituição perante a sociedade civil e sua 
pt6pria eficácia comO-Um do-s três poderes 
da República. 

É indispensável, portanto, que a- questão 
seja tratada como um valor político e moral 
comum a todos os parlamentares, para efeito 
de obter-se a redefinição do perfil iilstitu­
cional do Congresso na linha dos pressupos­
tos ostensivamente projetados pela opinião 
pública nacional. Ou se faz isso, ou tudo con· 
tinuará na- meS.tDa. 

_O SR. PRESIDENTE (Dirciu Carneiro)­
hem 10: 

Discussão, em turno Unico, do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 5, de 1983 (no 
5.356/81, na Casa de origem), que regu­
lamenta as profissões da área de proces­
samento eletrônico de dados e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n' 476, de 1990, da 
Comissão 

- de Constituição, justiça e Cidada­
nia, favorável ao projeto com as Emen­
~das de n~~ 1 a 6-CCJ-

(Dependendo da votação do Requeri­
mento n9 26, de 1990, de adiamento da 
discussão.) 

Em votação -o Requerimento n9 26, de adia­
mento da discussão da matéria. 



638 Quinta-feira rn DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Março de 1991 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria retornará à Ordem do Dia opor­

tunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Dii"ceu Carneiro) -
Item 11: 

11 

PROJETO DE LEIDO SENADO 
N• 94, DE .1988-

COMPLEMENTAR 

(Tramitando em conjunto com 
o Projeto" de Lei do Sena~o no 214, 

de 1989 - Complementaf.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n" 94, de 1988-Com­
plementar, de autoria do Senador Cid 
Saboia_de Carvalho, que dispõe sobre 
a relação de emprego protegida contra 
.despedida arbitrária ou sein justa- caüsa 
e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n" 398, de !990, da 
Comissão 

- de Assuntos Sociais, favorável ao 
projeto nos termos de substitutivo que 
oferece. 

(Dependendo da votação do Requeri­
mento n~ 32. de 1991, de adiamento da 
dis_C)lSSâO.} 

Em votação o R~querimento n~ 32/91, de 
adiamento da discus~ão. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-
Concedo a palavra ao nobre Senador.- -

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Para encaminhar.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, peço a atenção da Casa paTa o 
requerimento ora submetido ao Plenário, que 
tenta adiar, por trinta dias, a discussão do 
Projeto de Lei no 94/88 -Complementar, 
"Que dispõe sobre a relação de emprego pro­
tegida contra despedida arbitrária ou sem jus­
ta causa e dá oqtras providêncías; tendO Pare­
cer, sob n~ 398, de 1990, da Comissão de 
Assuntos Sociais, favorável ao projeto nos 
termos do substitutivo que oferece". 

Saliento que essa proposição é-de autoria 
do nobre Senador Cid: Saboia de Carvalho, 
e o substitutivo que à mesma é oferecido é 
idêntico- a:o que consta do item 12, por sua 
vez- oferecido ao Projeto de Lei do Senado 
n~ 214, de 1989- Complementar, no mesmo 
sentido, de autoria da Comissão Diretora do 
Senado Federal. 

Assim, em primeiro lugar, se adiarmos a 
discussão desse projeto, a mesma matéria se­
rá em seguida objeto de apreciação, quando_ 
se chegar ao item 12 da Ordem do Dia. 

Em segundo lugar, o que é mais "impor­
tante, porque é a parte substantiva do meu 
pronunciamento, ambas as proposições cui­
dam da relação de emprego e tentam prote­
gê-la, quanto ã despedida arbitrária ou sem 
justa causa. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, estamos, 
no momento, atravessando uma fase das mais 
negras em rilat~ria de ·mefcadó de_ trabalho 
no Pafs, (liaote do quadro crescentemente re­
cessivo de nossa economia. Todos estamos 
cientes dO aumento considerável do desem­
prego no setor privado, sobretudo na região 
Centro-Sul e, mais particularmente, em São 
Paulo e no Rio de Janeiro. São milhares e 
milhares de trabalhadores que vêm sendo 
despedidos, diariamente, por conta da atual 
política" ecOnômica do Qoyejjlci. _ 

Creio, portanto, que o projeto de lei com­
plementar do nobre Senador Cid Saboia ,de 
Càrvalho, assim como o projeto de lei com­
plementar de autoria da Comissão Diretora 
do Senado procuram, justamente, dar cobro 
a esta situação, procurando proteger o em­
prego, ao estabelecer non"(las quanto ã despe­
aída arbitrária ou sem justa causa. 

Acho, portanto, que é a hora de solicitar 
aos nobres pares neste plenário e, sobretudo, 
às lideranças dos diversos partidos, que reti­
remos esse pedido de adiamento ou, caso seja 
manttdo, que votemos contra o mesmo. En­
tendo que todos nós, independentemente de 
cor partidária, somos bastante sensíveis ã gra­
víssima hora que estamos vivendo no que tan­
ge ao problema social e, particularmente, ao 
desemprego. 

É o apelo que faço ao Senado. 

Q SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
O Requerimento n~ 32 vem subscrito pelos 
Líderes Maurício Co_rréa, Odacir Soares e 
Fernando HenrillueTardoso. A Presidência, 
~cumprindo o Regimento, o submeterá ã vota­
ção. 

- O Sr. Fernando Heõrique Cardoso - Sr. 
Presidente. peço a palavra pela ordem. 

- O SR. PRESIDENTE (DiiCeu Carneiro)­
Tem a palavra V. Ex• 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO (PSDB - SP. Pela ordem. Sem revisão 
do oi"iidor.} - Sr. Presidente, quero apenas 
justificar, porque essa matéria é realménte 
muito importante. Precisamos estUdá-la. Tra-

- ta-se de a.lgo muito debatido durante a Cons­
tituinte e tem a ver com a vo(a.ção da semana 
passada, onde houve algum entendimento no 
Congresso Nacional. É da maior importância 
para os trabalhadores. Prefiro pão votá-la de 
afogaclilho e ter mais tempo para pensar. Te­
nho certeza que os projetos apresentados pe· 
lo Senador Cid Saboia de Carvalho e pela 
Mesa são da maior importância mas, pessoal­
mente, não tenho condições de encaminhar 
a votação neste momento. Razão pela qual 
peço o adiamento. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem·--a-palavra o nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB -CE. Para encaminhar.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Sen~dores, eu gostaria de falar 

sobre essa votação, encaminhando-a da se· 
guinte maneira. Na verdade~ esSa matéria é 
uma lei complementar de regulamentação de 
um inciso do art. 7~ da,_ Constituição Fe9,er~l. 

Aqui nesta Casa-, somos pródigos em apres­
sar o que não deve ser apressado. Agora, 
e_ntretanto, queremos fazer algo pior: retar­
dar o que tem pressa. IsSo- é muito rúim para 
o Senado Federal; estamos aqui a votar ur­
gência todos os dias, a engolir tudo o que 
vem do Poder Executivo, peças que vém da 
Câmara que nos atropelam. Agora, quando 
a matéria é nossa, é estudada na Cas_a. nas 
_CõmissóeS da Ca~a. nós tratamos de promo­
ver o retardamento. Quer dizer' numa atu-a­
ç~~ absolutaini.!nt~ invers<J, e num desr~speito 
ã Ço~iss.ãp de Assuntó~Sociais, a um p_arecer 
muito bem prolatado pelo Senador Jutahy 
Magalhães. E a matéria ilão tem nada de 
mais, apenas regulamenta a despedida injus­
ta. Este Senado, não é possível que não tenha 
condições de tomar uma postura social na 
defesa do trabalhador, quando despedido in-
justamente. . 

Esse substitutivo-aO pi:ojeto da Mesa e-ao 
projeto de lei de minha autoria é m:na peça 
essencial ã regulamentação da Constituição. 
Não posso entender por que o Senado esteja 
com medo do exame dessa matéria, receoso 
diante do exame dessa matéria e procure re­
tardar, aplicar a política do retardamento. 
quando aqui a política é de preSsa e muitas 
vezes essa pressa tem sido absolutamente ir­
responsável. 

Por isso, Sr. Presidente, peço aos Srs. Se­
nadores que não concordem com o adiamen­
to e que a mat_éria vá ã disçussã_o. Não esta­
mos falando em votação ainda; vamos ~ dis­
cussão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo_ a palavra ao nobre Senador_.-

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PQT ~DF. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Si"s. Senadores, .. 

A postura que nós do PDT assuffiimos na 
votação das duas medidas provisórias, tanto 
da 294 quanto da 295, foi contrária. Exata­
mente porque achávamos que os altos inte­
resses dos trabalhadores, das classes não 
abrangidas por uma contemplação melhor, 
não tinham sido atingidos. 

Assinei o requerimento de adiamento, em· 
bora renda as minhas homenagens à lucidez 
do projeto do Senador Cid Sabóia. Contudo, 
Sr. Presidente, estamos num momento, a 
meu ver, da mais alta importâricia -pará o 
futuro do nosso País. Tenho a impressão de 
que em nenhum momento tivemos uma pre-. 
sença tão nítida de que poderemos nos apro­
Ximar, poderemos concretizar um entendi­
mento nacional. 

Amanhã estará novamente, para dialogar 
com o Presidente da República, aqui em Bra­
sília, o Presidente do PDT, Leonel Brizota, 
Governador do Estado do R_io de !a!leiro. 
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O Presidente da República tem feito esforM 
ços para esse entendimento, tudo o que se 
tem travado no Congresso Nacional se res­
tringe exatamente à política salarial. Orã, ·se 
o próprio PMDB propôs a existência de um 
fórum para discutir essas questões, e sabemos 
que já há propostas do que deva ser apresen­
tado, por ·que vamos nos adiantar votando 
já uma lei complementar daquilo que será 
exatamente objeto da discussão do grande 
fórum que o PMDB realizou? 

Acredito que o projeto do Senador Cid 
Sabóia de Carvalho poderá ser aprovado tal 
qual está redigido. Mas poderá ocorrer que 
desse entendimento que eStá serido feito- no 
COngresso Nacional nasça a_ grande luz, a 
grande solução para, não um pacto,' mas p'ara 
o questionamento dessa j:lólítica salarial em 
termo definitivo. 

Eis por que, Sr. Presidente, entendo, por 
estar tão próximo esse fói'Uni em que todos 
os partidos estarão presentes, em que o Go­
verno estará presente, em que a sociedade 
civil estará presente, em que os sindicatos 
estarão presentes, as centrais de trabalhado­
res, que não aguardemos para votar o projeto 
tal qual é, do _Senador Cid Sabóia de Carva­
llio, ou aprimorá-lo. 

Parece-me; portanto, que é de inteira prU­
dência que aguardemos mais 15 dias, quem 
sabe, para ultimar exatamente a votação de 
um dos projetos mais importantes, o da regu­
lamentação desse dispositivo constitucional. 

Po.rtanto, o PDT está consciente, quer dar 
contribuição para esse entendimento. É hora 
de aguardarmos mais um pouco para votar 
com maior conhecimento de causa, ouvindo 
mais a sociedade brasileira, o próprio GOVer­
no, os parlamentares, porque sempre enten­
demos que o local do entendimento brasi­
leiro, do entendimento da pacificação nacio­
nal, tem que ser o Congresso Nacional. Eis 
o momento. O PMDB no_s ajudoU, propor­
cionou que isso fosse pOSsível; aprovamos es­
sa proposta do PMDB. Vai existir um fórum. 
Por que não aguardarmos mais 15 dias? 

A ~anifestaÇãO; pó:iiailto,OSr. PreSidente, 
consciente, prudente do PDT, é de aguardar 
mais 15 ou 20 dias para vol:arinos o projeto 
do Senador Cid Sabóia de Carvalh~-· quiçá 
já com os elementos exauridos desse grande 
encontro que vamos ter no Congresso Nacio­
nal. 

O Sr. Affonso Camargo - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Com a palavra o nobre Senador Affonso Ca­
margo, para encaminhar. 

O SR. AFFONSO CA.MARCO (PTB -
PR. Para encaminhar. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, os 
argumentos apresentados agora pelo Senador 
Mauricio C_orrêa, para nós, foram absoluta­
mente convincentes. Não iria tomar tempo 
da Casa. reiterando-oS. 

De-mõdo que a nossa liderança recomenda 
que se vote a favor do requerimento. ouvidas 
as explicações dos Líder_es que anteriormente 

falaram, Maurício Corrêa e Fernando Hen­
rique Cardoso. 

O Sr. Mtirc_~:t_ Maciel-Sr._ Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PR~SIDENT;E (Di!:ce~ Carneiro) :-:­
Tem a palavra V. Ex' 

O SR. MA-RCO MA-CIEL (PFL- PE. Pa­
ra encaminhar. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores,ao encami­
nhar, desejo aqui também ratificar as palaw 
vras que com muita propriedade foram profe­
ridas pelos Lideres Fernando Henrique Car­
doso, do PSDB, Maurício Corrêa, do PDT 
e, por firri, pelo ribbre Senador Affonso Ca­
margo, da Bancada do PTB. 
- Evidentemente, Sr. Presidente, o adia­
mento que eStá sendo agora solicitado impõe­
se por váriaS razões. Em primeiro lugar, por­
que o projeto de alguma forma dá orientação 
distinta àquela impressa pela nova Consti­
tuição. 

Em segundo lugar,- é do conhecimento 
público -o próprio Presidente da Repúbli­
ca, no início deste ano, criou uma comissão 

-interministe"rial destinada a examinar esse as~ 
sunto e pretende submeter oportunamente 
a matéria ao exãme de elaboração do Con­
gresso Nacional. 

Por fim, Sr. Presidente, não menos imp-or­
tante é lembrar aquilo que disse com muita 
propriedade tanto o Senador Fernando Hen­
rique Cardoso_ quanto o Senador Maurício 
Corrêa, que o Congresso se converterá num 
grande fórum pa'ra discutir a questão traba­
lhista e a questão salarial, tendo em vista 
a aprovação do projeto de conversão à Me-
dida Provisória rie 295. ' 

O que decidimos ao aprovarmos o projeto 
de conversão à Medida Provisória o? 295- é 
que este Congresso se convertesse, através 
de um dos seus preceitos, num grande fórum 
nacional para discutir a questão. 

O mome~tO- para discutir-este projeto é 
justamente quando o Congresso convert~r-se 
nesse fórum, razão pela qual parece-me in­
tempestiva e, conseqüenterritmte, inconve­
niente a discussão e votação dessa matéria 
agora. 

Daí pOr que, Si. Presidente, renovando o 
apelo feito pelas Lideranças do PSDB, pelo 
PDT, pelo PTB e pelo PRN, faço também 
meu apelo à Bancada do PFL e à Bancada 
do Governo para que votem favorável ao 
adiamento da matéria, a fim de que o Con­
gresso Nacional e, de modo especial, o Sena­
do possam de fato melhor deliberar sobre 
a matéria no tempo opoi"i:uno, tendo, conse­
qüentemente, uma visão mais de conjunto 
de toda a_ questão que envolve a problemática 
trabalhista salarial. 

É essa _ij nifnha manifestação, Sr. ~resi­
dente, e, mais do que minha manifestaÇão, 
o meu apelo a esta Casa, raão somente aos 
nobres colegas de bancada, mas a outros que 
aqui se encontram presentes e que se voltam 
para que possamos fazer não somente muitas 
leis, mas boas leis. Ê isso qu-~ querenicis neste 
instante. 

Por isso, Sr. Presidente, o nosso voto é 
favorável ,ao adiamento. O voto é "sim". 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, 
quero saber se, como relator, posso também 
dar uma opinião ligeira sobre o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. JUTA-HY MA.GA.LHÃES (PSDB­
BA. Pela ordem.)- Sr. Presidente, fico nuM 
ma situação difícil, porque o meu líder é um 
dos signatários- dess_e_ requerimento. Mas há 
um argumento que não entendo bem, por 
que nós, de vez em quando, estamos aqui 
a repetHo. Estamos com um projeto que foi 
examinado na comissão, foi debatido e tem 
substitutivo aprovado por unanimidade pela 
comissão; vamos ·ter um fórum político da 
maior importância para este Congresso Na­
cional; defendemos sempre aqui a idéia de 
respeitarmos as iniciativas dos parlamenta­
res. 

Ouvi atentamente o Senador Marco Maciel 
e, entre as inform-ações prestadas_ por S. Ex', 
está a de que o Pqder Executivo prepara um 
projeto a respeito dessa matéria para enviá-lo 

· ao Congresso Nacional. Esse fiz parte daque­
la estatística que tiVe hoje condição de apre­
sentar. Dentre mil1.747 projetos votados pe­
lo Congresso Nacional, 1. 740 foram de inicia­
tiva do Poder Executivo. Isso pelo fato de 
não aceitarmos a idéia de que temos que exa­
minar, aprovar ou rejeitar as propostas, as 
iniciativas dos Srs. Parlamentares. 

Se temos que esperar o fórum, isso não 
impede que votemOs hoje essa matéria, por­
que a sua tramitaçãO ainda leva a que a Câma­
ra dos Deputados venha a examinar essa pro­
posta e, se for o caso, modificá-la, retornando 
depois ao Senado FederaL 

Não vejo razão" rilaior para adiarmos um 
debate sobre essa questão, se já tivemos 
oportunidade de fazê-lo. Não se trata de pro­
posta colocada na Ordem do Dia coin o-pedi­
do de urgência, sem o exame da comissão, 
pois foi examinada e aprovada por unanimi­
dade. Portanto, tivemos amplas condições de 
debater a questão. 

Por isso, peço permissão ao meu líder para 
ficar contra a sua opinião e votar contra o 
requerimento. Se S. E~ _oonsiderar que não, 
votarei a favor. 

O Se. Cid Sabóia de C3rv3Uio- Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. CID SÀBÕIA. DE C A. RV A. LHO 
(PMDB - CE. -Pela ordem.) ....:..... Sr. PreSi­
dente, quero só" chamar a atenção do Senado 
para o esdrúxulo que está tomando conta da 
Casa. O mais estranho que está acontecendo 
aqui é que as matérias sem pareceres das co­
missões são acolhidas com toda a simpatia 
e com muüos sorrisos de nossa parte; sempre 
que se tratar de aconchegar o Poder Exe­
cutivo. 
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As matérias que tramitam nas comissões 
regularmente~ com responsabilidade, com as 
votações devidamente apuradas, essas encon­
tram o máximo de má vontade aqui,-no plená­
rio do Senado Federal. 

Sr. Presidente, isso é um achatamento mo­
ral da Casa. É lamentável! 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Per­
ritite·me V. Er um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO ...:. 
ou-ço O aparte do nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Já. 
que estamos desrespeitando o Regimento, 
vamos lá. 

O SR. CID SABÓIA DE CÁRVALHO­
Não estou desrespeitaO.do, não; estou falando 
pela ordem. 

O Sr. Feriiando Henrique Cardoso- En· 
tão também vou.falar pela ordem. Imagino 
que V. Er, ao proferir_ suas palavras, não 
esteja pensando que os senadores que subs­
creveram.-esse pedido de adiamento tivessem 
qualquer relação a ver com o projeto do Exe­
cutivo. A razão é um:rro e- já foi aqui expen­
dida com a mais ampla ar~umentação pelo 
Lfder do PDT. Essa matéria, para sermos 
claros, provocou o grande impasse· na Consti~ 
tuinte, travou o desenvolvimento da Consti­
tuição por muito tempo. ~ara ~im s~ria fácil 
Votar "sim" ao proJeto_ de V. Ex', e votarei 
"sim" ao projeto quando ele vier a plenário. 
Mas acredito que há momentos em que a 
escolha da oportunidade faz parte do jogo 
político tanto quanto a substância da matéria. 
Pedimos apenas algum prazo para que se pos­
sa conversar no Senado e a matéria possa 
ter - ela precisa de 41 votos - um apoio 
substancial da Casa._ É_ apenas isso. Não se 
trata absolutamente, ne;ID. ~e. longe, de seguir 
orientação do Executivo·. Trata-se de uma 
_questão política e não de discordância subs­
tantiva com a proposta de V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
A Presidência lembra que quando se fala pela 
ordem não há apartes. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Sr. Presidente, quero ressaltar que esse pro­
jeto de lei não trata de salário; trata de despe­
dida imotivada. 

O Senador Maurício Corrêa equivocou-se 
pensando que um fórum salarial vai encontrar 
essas regras que aí estão ou vai eleger a situa­
ção que se quer obter através dessa futura 
lei complementar. · 

Há uma série de equívocos, mas o maior 
deles é o do nosso querido Senador Marco 
Maciel, que quer que o Senado pare e espere 
a iniciativa do Poder Executivo quando a po­
pulação exige de nós a iniciativa. 

Estamos aqui ainda enfrentando uma crise 
que se abateu sobre o político brasileiro, exa­
tamente por isso. As estat(sticasmostram que 
devemos proceder exatamente ao contrário, 
se queremos levantar a imagem das Casas 
Legislativas. 

E ttiâo ao cQntrári_q. _Hoje é um dia de 
muitas inversões, um dia de um comporta~ 
menta muito confu_so do Senado Federal, que 
lamento num colegiado onde há muitas men­
tes lúcidas_e muitagente_comprometida com 
o povo, na defésa:do habalhatiador. -

Sei que muita gente chegou aqui compro­
metida com o trabalhador. Eu cheguei assim, 
estou liOiiiiiilâo o meu mandato, estou co­
brando dos que querem adiar essa votação 
o-:-compromisso assumido, nos palanques, 
com o trabalhador brasileiro. 

-De resto, devo dizer que os novos senado­
res, bem CO!JlO os que aqui já estavam, de 
certo modo estão sempre comprometidos 
com a claSSe assalariada, porque é ela quem 
nos elege_,_ É o_reparo que queria fazer, Sr. 
President_e. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra a V. Ex~ 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB­
PL Pela ordem.) -Sr. Presidente, esse pro~ 
jeto de lei do Senado n9 94 de 1988 está sendo 
apreciado conjuntamente com o Projeto de 
Lei n" 214 de 1989 também, desta Casa. As 
proposições levaram o nobr~ Relator Sena­
dor Jutahy Magalhães a redigir o seu brilhan­
te substitutivo. O substitutivo, entretanto, 
daW, venta~ predsa se.r bem examit~.ado. A 
_votação da matéria deve assim ser adiada, 
pelo menos por 48 horas. 

Gostaria_ de çhamar a atenção dos nobres 
colegas para o seguinte, lamentando discor­
dar do ilustre e brilhante autor da proposição. 
O PrOjetO â6-:Lei n9 94, de autoria do nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, no meu 
niodesto entendimento, contém uma contra­
dição. 

O § 19 do Projeto diz: 

-"0 empregado que por decisão judi­
cial fizer jus à reintegração poderá optar 
p~l~, indeniz;:..-.&,... cie que trata a presente 

-let. 

Concordaria inteiramente com essa opção. 
Mas vem o § 29 e ~o contrário: 

''0 empregador, devedor da indeni~ 
zação, poderá optar pela reintegração do 
empregado despedido, sem prejuízo do 
disposto no parágrafo anterior." 

Então, uma opção, Sr. Presidente, anula 
a outra. O Projeto de Lei do Senado, de 
autOria da ilustre Comissão Diretora, não 
apresenta essa contradição. Ele diz, no pará· 
grafo único do art. s~: 

"ÉJacultada ao empregado, segundo 
sua conveniência, requerer a conve"rsão 
da reintegração na indenização prevista 
no art. 497 da Consolidação das Leis do 
Trabalho." 

Assim, só quem pode fazer uso da opção 
é realmente o empregado. O substitutivo aos 
dois projetos, trabalho brilhante, sem dúvi­
da, e que poderia em pri_ncípio ser aprovado, 

acolheu, no meu modesto modo de ver, a 
contradição do projeto de autoria do nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. Lemos no 
substitutivo o seguinte: 

Art. 4~ 

É facultad() aú- e!llpregaçio, seguÕdo 
- sua~conveniência, requerer ~ conversão 

da reintegração na indenização prevista 
no parágrafo único do art. 3~" 

Aí, tudo bem! Mas acontece que o art. 
5° diz: 

"O empregador condenado ao paga~ 
mento da indenização de que trata o_ pa~ 
rágrafo único· do art. 39 poderá optar pela 
reintegração do empregado _despedido, 
sem prejuízo do disposto ao artigo ante­
rior." 

Sr. Presidente, se o empregado optar pela 
indenização, e se o empregador fizer uma 
opção pela reintegração, a· que prevaleceria? 
Precisamos, pois, solicitar destaque, pelo me· 
nos para rejeitar um dos dispositivos. Quem 
quiser proteger o empregador requererá des­
taque pa:ra rejeitar q art. 4"; e quem quiser 
assegurar a opção ao empregado terá de recu­
sar o art. 5? do substitutivo. Tal como está 
redigido, se. aprovado o projeto, tere~os uma 
lei, a meu ver, contraditória. 

Dessa forma, eu pediria" que fosse adiada 
a discussão da matéria pelo menos por 48 
horas,_ porque pretendo pedir destaque para 
rejiúÇãcYdo an:- s~-e--outros·-srs-.- --se~aores 

desejam discutir o projeto. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Sr. Presi· 
dente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. HUMBERTb LUCENA (PMDB -
PB. para uma questão de_ordem.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Data venia do nobre Senador Chagas Ro­
drigues, no momento, trata-se apenas do en­
caminhamento de um requerimento de adia­
mento da discussão. S. Ex~ entrou no mérito 
da matéria. Se o requerimento for rejeitado 
pelo Plenário- é o que pedimos- aí vamos 
nos adentrar no debate do projeto e S. _EX' 
e outros Srs. Senadores terâo oportunidade, 
inclusive, de fazer emendas. 

Portanto, solicitaria que V. Ex~ chamãsse 
o feito ã ordem e solicitase, aos Srs. Senado­
res, que se ativesssem tão-somente ao pedido 
de adiamento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Está em votação o Requerimento n? 32, de 
adiamento da discussão. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE {Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pa­
ra encaminhar a votação. Sem revisão dp ora~ 
dor.) -Sr. Presidente, não pretendo produ-



~~~~~~~~~~~ -~~~ 

Março de 1991 DIÁRIO DO CoNGRESSO NACIONAL (Seçâo li) Quinta-feira 07 641 

zir qualquer argumento, porque já encami­
nhei a votação, mas apenas louvar-me do_ de­
poimento do Senador Chagas Rodrigues pa­
ra, mais uma vez, reiterar a minha bancada 
no sentido de adiarmos a discussão e votação 
dessa _matéria. Já se viu até pelos debates 
que aqui se travaram, numa mera questão 
preliminar, quão é complexa essa matéria e 
como é conveniente que nós a adiemos, con­
seqüentemente, para que possamos melhor 
apreciá-la tempestivamente. 

Por isso, Sr. Presidente, o nosso voto é 
no sentido de acolhermos o pedido de adia­
mento; o nosso voto é "sim" e apelo às nossas 
bancadas que assim procedam. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores_que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, 
requeiro verificação. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Vai-se proceder à verificação Solicitada. 

Solic:ito_ a todos os Srs. Senadores que se 
encontram em seus gabineteS que se deslo­
quem para o Plenário para votação nominal, 
que será feita na_ bancada onde está escrito 
o nome do senador. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -::­
Corno vota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (!'MDB -
PB)- O PMDB recomenda a sua banqda 
para que vote "não". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro J­
Como vota o Líder do PFL? 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE) -
Sr. Presidente, o PFL vota "sim" ao requeri­
mento, e faço um apelo, também, a compa­
nheiros de outras banc<1das que sufraguem 
esse requerimento, pelas raz_ões já aqui -ex­
postase discutidas à saciedade. Essa é a nossa 
posição. 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS- PA) 
-"Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Como vota o Líder do PTB? 

O SR. AFFONSO CAMARGO. (PTB -
PR)- O PTB recomenda o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Çj!;rneiró)­
Como vota o Líder do PDC? 

O SR. AMAZONINO MENDES . .(PDC -
AM) - Sr. Prêsidente, o PDC vota "sim" 
ao requerimentO. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Como vota o Líder do PDT? 

OSR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -DF) 
-"Sim", Sr. Presidente. _ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneírO) ..::_ 
Como vota o Líder do PSDB? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB­
PI)- Sr. Presidente, a Liderança do PSDB 

recomend:::t o voto "sim", respeitando um ou 
outro que por algum motivo particular queira 
votar diferentemente. Mas_o pensamento da 
bancada é no sentido de votar "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Os Srs. SenadOres- ja podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Affonso Camargo - Amazonino Mendes 

-Áureo Mello- Bení V eras- Carlos Pa­
trocíniO -=--Chagas Rodrigues- Eduardo Su­
plicy - Elcio Alvares - Esperidião Amin 
- Francisco Rollemberg - Fernando Car~ 
doso - Gerson Camata -Henrique Almei­
da - Hugo Napoleão - Jonas Pinheiro -
Josaphat Marinho- Julio CampoS- Marco 
Maciel - Mário Covas -:- Marluce Pinto -
Maurício Corrêa - Meira Filho - Nelson 
Wedekin- Ney Maranhão- Oziel Carneiro 
-Paulo Bisol- Saldanha Derzi-Teotônio 
Vilela -Wilson Martins. 
- VOTAM "NAO'' OS SRS.SENADO-
RES: _ 

Alfredo Cainpos- Almir Gabriel- An­
tônio Mariz - César Dias - Cid Sab_óia de 
Carvalho - Coutinho Joi-ge -::- Humberto 
Lucena- João Ciim.on- JoSé Fogaça -
Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia - Nel­
son -carneiro-~ Onofre Quinan- Pedro Si­
mon --Ronaldo Aragão - Ronan Tito. 

O SR. PRllSlDENTE-(Dirceu Carneiro) -,­
Votaram "sim" 29 Srs. Senadores; e "não" 
16. 

·Total de votos: 45. 
A matéria voltará à Ordem do Dia oportu-

namente. -

O ·sr. Lourival Baptista- Sr. Presidente, 
estou presente e o meu voto é "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Será computado o voto "sim" do Sr. Senador 
Lourival Baptista. São 46 votos no total. 

O SR. PRESIDENTE (DirceU Carneiro) -
Item 12: 

..:. 12-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 214, 
DE 1989~COMPLEMENTAR 

(Tramitando em conjunto com o Pro-
- Teto de-Uldo Senado n? 94, de 1988 

- Complementar.) 
-~DisCussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n~ 214, de 1989 -
Complementar, de iniciativa da Comis­
são Diretora, que dispõe sobre a prot~-

____ ção da relação de emprego contra a dis­
pensa arbitrária ou sem justa causa e dá 
outras providências, tendo 

-PARECER, sob n' 398, de 1990, da 
Coniissãci- --- =-

------..---'-de Assuntos Sociais, favorável ao 
projeto nos termos--de substitutivo que 
oferece. 

Amã.têliã~Sai da pauta devido à aprovação 
dQ Requerimento n? 32, d_e 1991. de __ adia­
mento da discussão para _o Projeto de_ Lei__ 
do-Senado n? 94, de 198~, Complementar, 
com o qual tramita: e·m- conjunto._ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE _(Dirç_e,u C~Q.~iro) --:­
V, Ex~ tem_a palavra. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PSDB ...:.. CE. Pela ordem.) - Sr. Presi· 
dente, não entendi essa mecânica, hija Vista 
que são dois itens da pauta. Se tramitam em 
conjunto, deveria ser uma s_ó pauta. 

Essa decisão de V, Ex~ é arbitrária e vi o- . 
lenta a sistemática legislativa. Veja_V. E~ 
que estamos diante de dois -itens difere;ntes 
da pauta. Uma matéria é o item de Ji9 11, 
a outra matéria é a onde n? 12, não _há pedido 
de adiamento ·no que se refere aO item 12. · 

Então, transferir a decisão de_u_m_iteru_da. 
pauta para o outro reãhnente configura uma 
violência regiirierital. 

Lamento muito o que está~acontecendo no 
Senado hoje; lamento mriitá,-Sr. Presidente. 

O SR.-PRESIDENTE (Dirceu ·c-arne i! o) -
Senador Cid Sabóia de Carvalho, a Presi~ 
dêD.cia anunciou ao Plenário a triuhitaçâo 
conjunta dessa matéria, e foi aprovãd<i.. Desta 
forma, sendo aprovada pelo PlenáriO, a inter­
pretação da Presidência é a de que o adia­
mento de uma das _partes compromete tam­
bém a outra parte. 

--9 Sr. Mar~o Ma.ciel :-Peço a palavra p~la 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
T~m aopalav~~ ~-n':~~~ ~enado_r. ~ 

O SR. MARCO MACIEL (Pl'L- PE. Pela 
ordem.) -Exatamente, Sr. Presidente, e as­
sim foi anunCiadO: A Mesa, a meu ver, está 
Coberta de razão. A matéria é inquestionável. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Peço a palavra 
pela ordem. Sr. Presi~ente_. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-_ 
Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES _(PS])B -
Pl. Pela ordem.) --Sr. Presidente, consta, 
inclusive, da O.rdem do .Dia: P.rQj~tQ. de Lei 
do Senado n~ 94, tramitando em conjunto. 

·o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneho)­
Perfeito. Art. 260 do Regimento Interno. 

O Sr. Humberto Lucena- Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE" (Dirceu Carneiro) -
-Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Pela ordem.) -Sr. Presidente, a meu 
ver, deveria haver_ apenas um item em que 
os dois projetos estivessem na Ordem do Dia, 
devidamente anexados. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Caniêifõ)­
Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. CID SÁBÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pela ordem.)- Sr,"Presi~· 
dente, são dois itens; não vamos dizer que 
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o mérifo:. n;{\terdade, não é' o mesmo. Mas­
'tambéx:h :náo deVeii:amOs ter dOis itens, se as 
mat&ifs_sàO\~·bitexas·e uma arieXada a outra. 
Se uma ·votã.çãti·'prejtiâicavà a· outra, como 
é que~'dividírlãinàs:·uma mesma niatéria' em 
dois Ti:Çns?. EOtãõ;•·é· ünl<l 'aniiaçãO desane~ 
xada n~LOrderii_d.õ Pia._· ·_ . _· __ · · 

Nã~-~ue~o·_c~aE:Có~ft,!s~? pa!~ y. E~' resC?l· 
ver, pofque·nem ãdiãpta ISSO aqu1 hoJe, por­
que estamo--s muito rendidos aos argu:m·entos 
do Po~;r_ ~~~~tiv~.: -: ... ~-- ,_:,.- _ . _ _ 

O SR, PRESIDENTE_(Dirceu Carneiro)­
Senad_or, a questão formal. aí é. menor. 
O·~., 260, J1<?,S:~U.#~íp._ 3, diz que "em 

qualquer caso, a proposição será incluída, ein 
série, cPm as demais, na Otd~n:t do Dia, obe­
decidq,_ no processamento dos pareceres, o 
dispoSto no· art. 268"~ -

De.IJ1.odo que V. Ex'. nesse aspecto, Sena­
dor CicJ;S_abóia de CarValho:, não t~m suporte 
regimehtal em sua questão de ordem; portan­
to, a .Pfesidênciã conSider~ qUe ifgiú correta­
mente ~.-segundo: o ~eginlento: 

;• ·-
OS~, PRESIDENTE. (Dirceu Carneiro)­

Item 13: 

písctisSâô, enl1Uiii0 úOiCo, do lirojeto 
de Lei do Sertado -n9 168, de 1989 -
Complem'entar-, de autoria do Senador 
Fernando HCnrlqUe Cardoso, que regula 
as'liitiitaÇó~~ ao_-pndei de tributar, nos 
tetmós do i:nCiStiii do _art. 146 da Colls_1:i­
tutção Feaerã(terido-
' PARECER, ~ob·n,:427, de !990, âa 

Cdínissão _ : · ··.:· 
- de ConstitUição, Justiça e Cidada­

nlá, favorável àb projeto nos termos de 
substitutivO _que Ptereêe~- - - - -- ---

(Dependendo da votação do Requeri­
mento n9 27, de 1991, de adiamento da 
diScussão.) 

i - ' - . -
Em trotação o Requerimento n" 27/91, de 

adiaméfD.to da discussão da matéria. 
Os _Srs. Sen-adoreS que o aprOvam queiram 

pennadecer sentados. (Pausa.) 
AprOvado. 
A m,atéria_volta à Comj'ssão de Constitui­

çãO, J~stiÇa e Cidadania para: reexame. 

O SR. PRESIJ?ENTE (Dirceu Catneiro) o...:... 
Item 14: 

••I . -·-' • . •' 

•• 1 .R_j~ss~o. e:in, t1.1mo único, do Projeto 
de. ~e:i do Senado n9 200, de 1989, de 
autoria _do_Se_riaélor Jorge Bornhausen, 
qq'e ·dispõe sobre Ós objetivos da educa­
çãb superior~-estabelece critérios- para-a 
oftanizã.ção e furiciõnamento das uni­
ve'.rsidades .~rasjlei:ç~s e dá Outras _provi-. 
dêhCias, tendo 

';PARECERis:sob n's 162 e 471, de 
19'90, da. Cilmii~lió 
.. f-i 9e Educ~~~- ,1• pronunciamento: 
faVorável ao. projeto com voto vencido, 
er.i;t s~paràdo, dó Sena:dor Wilson Mar~ 
tiós; 2' prOnôndãniento: favorável ao 
pi"bjeto e .contfárfo â:s emendas ofere­
cidas_nos te_rmos ~9 art. 23.5, II, c, do 
R.egim.e~to !ri~e!'no, .com voto vencido 
do Senador Hugo Naf"l~ão. __ 

.. ; 
! ' ...... 
' ' 

(Dependendo da votação do Requeri­
mento n9 28, de 1991, de adiamento da 
discussão.) 

Em votação .o Requerimento n9 28, de 
1991. 

Os Srs. SenadoreS qU:e' cJ''ã.firovain queiram 
pennaneêér sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria retomará à Ordem do Dia opor­

tunamente. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
det!te, peço a palavra para uma explicaçóa 
pessoaL 

O SR, PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre_ Senador. 

O SR, CID SABÓIA DE CARVALHO 
_(PMDB- CE. P_ara explicação pessoal.)­
Sr. Presidente, nós v:otamos, há alguns minu­
tos, o projeto di autoria do nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que trata da 
tributação das heranças e doações, ou mesmo 
no singUlar, da herança e doação. 

Foi aprovada. a emenda em que se substi­
tuiu a expressão "autor da herança" por 
"transmitente da herança". 
--Na oportunidade, este senador fez um en­
caminhamento contra, por razões técnicas. 
Quero deixar, rio entanto, bem fixada a mi­
nha posição, tendo em vista que o Senado 
Federal não acolheu as ponderações que este 
senador fizera. 

Quero dizer ao Senado Federal que heran­
ça propriamente não teri-1 transmissão. Mes­
mo quando se fala na transmissão da herança, 
na verdade, o fendmerio não é o de transmis­
são. Para isso basta ler os doutrinadores .do 
Direito Civil. Isso abre uma porta enorme 
para que, amanhã, constitucionalmente,_se 
questione isso e se mostre que a lei trata-de 
ul:n fenômeno inexistente ante a exata ciência 
do Direito. 

·sr. Preside-nte, quCro também dizer que 
a, expressão "autor da herança" é clássica. 
ª.-a expressão de Clóvis Bevilácqua, é a ex­
.e_ressão de Lafayette, é a expressão de todos 
os grandes juristas brasileiro_s que trabalha­
r~ no Direito Privado, mais recentemente 
expressão de Orlando Gomes, Washington 
ele Barros Monteiro, Sílvio Rodrigues e tan­
tos outroS. Essi".é a expressão exata, essa 
que tiramos. 

Quero também lembrar ao Senado Federal 
q1,1e as heranças podem ser jacentes, enquan­
tç_se indaga quais os herdeiros. E poderão 
~r vacantes se esses herdeiros, testamentá­
rioS Ou legítimos, não existirem. Nessa hipó­
tes.e, se houver transmissão, essa transmissão 
será para o Estado. É a última hipótese do 
escalonamento sucessório: o Estado. A he­
rança será devolvida. Como será a tributação 
nessa hipótese? Sr. Presidente, creio que co­
~etemos uma imprudência, quando não exa­
D+ioãmos com mais profundidade essa ques­
tão, quando estão aqui, no plenário, brilhan­
tes juristas da estirpe de um José Paulo Bisol, 
de um Chagas Rodrigues, de um Odacir Soa­
re:s e tantos e tantos outros. No ent3,IltO, não' 

quero filiar-me a esse cochilo senatorial, já 
que muito antes e bem a tempo fizera eu 
a advertência, ao lado também de um senador 
experiente e muito douto do conhecimento 
do Diieito; - - · 

Mas, como se trata ·de Direito CiVil, que, 
muitas vezes, exige unta· profunda especia­
lização, é claro que, freqüentemente, acha­
mos que os institutos jUrídicos se equivalem, 
são iguais, podemos trocar as expressões sem 
conse9üências. · _ · -

Mmto embora seja uma lei de meras dire­
trizes, essa que estamos agora propondo à 
Câmara dos Deputados, seria mais prudente 
que o Sênado ·hOuvesse aproveitado a oportu­
nidade e, pelo menos, ouvisse sobr~ essa 
emenda a sua· assess_o_ria, para evitarmtís esse 
alargaritento que fizenlOS, inclusive com o fe~ 
nômeno da transmissão, que_ é absolutamente 
inexistente no DireitO Civil. 

Acontece que, no momento exato da mOrte 
de alguém, a herança já passa para o herdeiro 
instantàfleamente. O processo de inVentário 
vai- apenas reVelar; _a po~terfoi:-1, para quem 
passou, para quem fóf a-herança. O processo 
de inventário é a revelação futura de um fenô· 
irieno antetíói OCorrido exatalnente- no ino­
mento da morte, porque as pessoas que mor­
-rem não sãO titulares de nenhum direito, não 
podem ter nada. Mesmo quando se indaga 
a j3.cência para se declarar a vacância, nem 
assim os mortos possuem e têm direito algum. 
Os direitos todos estãO já passadOs, J>orque 
aderem, quase que se anexam às peSsbás'dos 
herdeiros. ' '· ., 

Era essa a expliCação pesSoal, __ s_r. Presi­
dente. que eu queria deiXar para Que: cOns­
tasse dos Anais e para não parecer que apenas 
por imprudência tivera eu falado ·naquela 
ocasião. Eu o fizera com pleno conhecimento 
da matéria. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, 
peço a palavra P?ra uma comunicação_urgen­
te de liderança. _ _ _ _ _ _ _ 

O SR, PRESIDENTE (Dircéu Cariiefrq)_;_ 
Com a palavra o_ Senador HumbertO: Lucen~. 

O SR, HUMBJIRTO LU:CENA (PMDB -
PB. Para comunicação de liderança.)- Sr. 
Presidente, Srs. Seiladores, acabamos-de ter 
conhecimento, através da imprensa, de· que 
houve um segundo choque_entre alguns co­
lombianos e soldados brasileíros, próxirito -ão 
local onde havia ocorrido o primeiro na fron­
teira com a Colômbia; três colombianos mor­
reram e alguns soldaêlos brasileiros foram fe· 
ridos, mas sem gravidade. Os mortos foram 
enterrados no próprio local. O incidente teria 
ocorrido ontem à noite. 

O Ministério do Exército l:tinda não se. pro­
nunciou oficialmente. Uma questão ainda 
obscura é quem são realmente os integrantes 
do grupo que se está conflitarido Com o nosso 
Exército: se guerrilheiros ou garimpeiros. 
Um elemento não foi bem explicado: a orien­
tação do Exército seria de prender os garim­
peiros colombianos que atuam, ilegalmente, 
n~ re_gião, e jogar o ouro no rio. Na apreensão 
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que deu origem à ação armada na terça-feira 
passada, teriam sido jogados no rio quinze 
~uilos _de ouro. 

Nessas condições; pretendemos_cçibvocar 
o Sr. Ministro do_ Exérc.ito. para Comparecer 
ao plenário do Senadp, no sentido de prestar 
esclarecimentos sobie esse·s lameptáveis e 
graves incidentes de fronteira. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES cPSDB ~ 
BA.' P;ronuncia o seguinte,disc1,1rso.) -~_-Sr. 
Presidente,.Srs. Senadol,"e:;,_danQ:q ~C;qüê-qcia 
à análise dos dados op_tid,os na..I~NAD patroci­
nada pelo IBGE, uma resultante absoluta­
mente inquietante se dept'ende dessa pesqui­
sa, e resume-se na constatação alarmari.te de 
que de cada dois trabalha9ores brasileiros um 
é clandestino. Oficialmente- e lembremos 
que o IBGE ê um órg_ão gOverna_menta-1 :­
quase_ trinta milhões 4e, pe_ssoas trabalham 
sem nenhum vínculo com a Previdência S6-
cial. ~ss~ ~otal d,e pesspas, ~ui valente ~ pô­
pulação da Argentina, é fofmãdo de empre­
gados autônomos e a'té mesmo de em:Piegã~ 
dores. Isso quer dizer que 49% da nossa força 
produtiva, estimada em 60,6 milhões, não 
usufrul--perisão e aposentadoria. Claro que 
a agravante, corno já demonstramos no pro­
nunciamento anterior, fiCa com o Nordeste, 
onde somente 29%- da população ocupada 
recolheu à Previdência em 1989. - -

Assiril é-cfue, ãmparado nos dados ofiCiais 
do Iá9_~ .• Constatanj.os qq~ a economia para­
lela, também chamada subteuânea.o.u ínfO:r:: 
mal, fá_- é quase iguãt à- eci:moúüã 'OfiCial _e 
é detectada como reação à crise que, sistema­
ticamente, vem-rondando o País desde a dé­
cada de 80. Nos países desenvolvidos, as ativi­
dades de!'sa economia informal, que alguns 
autores ainda chamam de parassistemá, são 
pequenas e quase não têm oportunidade para 
prosperar, a menos que o próprio Estado te­
nha interesse em máritê-las em Certos setores. 
Já nos'Países ainda em desenvolvimento, co­
mo o Brasil, o parassistema parece endêmí_co 
e, quanto maior for a distâncül entre os privi­
légios ofiCiais e a pOpulação, mais próspera 
a informalidade, único meiO de sobrevivência­
de seus agentes~ O tra.balb_ador que se res-_ 
guarda_ na economia informal não logra ne­
nhum privilégio do sistema ofidal, que pr6pi~ 
cia garantias jurídicas e sociais do trabalho. 
Ele só dispõe do seu trabalho e contribui com 
ele, ·sem nenhuma proteção. Igualmente, o 
empresário do parassistema é aquele que 
dentro do sistema oficial não poderia sequer 
iniciar um negócio, em razão da burocracia 
e dos seus custos elevados. No território dessa 
economia informal se abrigam os contraban: 
dos_, o tráfico de drogas, os jogos de azar, 
a sonegação e, em sentido mais abrangente; 
aí também estão contabiHzados os médicos 
e dentistas que instituíram, no País, uma nor­
ma sui generis: dois preços para o mesmo 
serviço, um com nota· fiscal e outro sem ela, 
fazendo de seus clientes cúmplices de uma 

sonegação tão nefast,a_quanto outra qualquer. 
Na verdade, para sermos justos, feconhece­
_mo~_'l,ue ~ PNAD consignoU á ;pte'sença da 
economia fnformal, mas.não a incorporou em 
seus cálculos, nem avalou seu peso e seu im· 
pacto. _Seria _raz;oáv:el que, a partir de agora, 
o IBGE cuidasse .de mensurar a ~tividade 
enos favorecidas economicamente, .em seg­
mentos de pobreza maior, a venda, por hipó­
tese, de _algumas pouca<> galinhas criadas no 
fundo do quintal complementam, mesrrlO 
precariamente, os rendimentos--dessa popu· 

· lação mais pobre. _ _ _ _ _ 
A economia informal configura fenômeno. 

próprio da década: não dá not~ fiscal, não 
paga- impostõs, -nãó é inclusa ·nas estatísticas 
que medem o seu pá.ls,·masjá se" pode calcular 
que a renda gerada pela informalidade no 
Brasíl varia entre 15%--e-' 50% .dá PfB. Esse 
índice, ainda que oscilante, -prOv-a que o em• 
pregador e o empregadO subterrâneo não 
mais se restringem à figura do favelado, como 
antiga_rnente, mas se estenderam às mais di;. 
versas atividades: os camelôs hoje- invadem 
ptindpalmente os grandes centros; prolife­
ram as indústrias Qe quintal, os cambistas, 
bem como as pessoas que se prestam a vigiar 
e lavar carros em estacionamentos públicos. 

Senhores Senadores, como -num faciocínio 
silogístico·, iilfere-se qtie~ 'no Brasil, exist~ 
uma correlação í~triseca entre o desempenhO 
da economia e o número de" pesSoas em po~­
breza absoluta. A pesquisa por amostragem 
desenvolvida pelo IBGE deixou patente qué 
a polftícã de combate à inflação - esta, o 
verdadeLro rriitõ" da década - foí o enfoque-, 
e a-preocupaçã-o maior dos últíril.Os governoS 
e também do atual, em detriniento da não-á: 
pÍicaçãclde_ Uín conjUntQ de polítiCas voltada~ 
pafa a área sbcial.=entendida esta no seu senti­
d~ mfli~ ~b!.~Ea~~!~:. saú~e •. e~u~ção, habi~_:­
çao, saneamento, afimemaçao e demais as­
pectos correlatos. Além da obsessiva e persis.! 
tente política de combate à inflação, os gover: · 
nos _últimos detiveram--se -na--co-nsecução de 
uma n_ova política industrial, que visou a com:.~ 
patibilizar r;tosso País com um novo padrãd 
de desenvolvimentO, -ruffiõ a:o -objetivo da .. 
modernidade. Enfim, a questão social, que·' 
deveria merecer toda a prioridade, tem pe'r! 
manecido intocada, ao longo desses anos, nás' 
su"as rªfze:s, e ·o seu resgate impõe-se cada 1 

dia mais fófte, cOmO irilpe!'ativO~de uma vet- 1 

dadeira consciência nacional. Para sermos 
realistas, põdemos dizer que a dívida social 
brasileira tem sido enfrentada pelos últimOS' 
governos de maneira muito sinuosa, sem polí~_: 
tiCas e ações direcionadas e específicas, qUe 
a c_omplexidade da própria problemática SO­
cial exige que sejam observadas. A polítiCa 
social está inserida sempre dentro do âmbiiõ · 
de um poHtica econômica; à quaJ está intrin­
secamente ligada- é um truísmo facilmente' 
reConhecível_-, mas tem ela_~-ª política só-'' 
ci"al, corpo e facies próprio e definido, apesàr' 
de sua inter_açãu co__m a· econoniia. A impla!'!_~' 
tação de uma política social toca e reavalia 
o conceito do próprio Estado, da sua relação 
com o setor privado, do equilíbrio dessa rela­
ção. Não ternos dúvidas de que o Goverrio 

CoÚor, em Í'elaçãQ áo~ governos anteriOies, 
te_m-se rev:e~a.9<;>. Q:,,rp,ai~ .s~;udo, o mafs- ée_g(? 
e ,óe inse~iPUidaQt; indiscutivelmen\e ipais 
crua e primápa_, em relação a esse novo mo­
delo de Estã~o, comprometido com a questão 
sociaL Diríamos que a.té padecemos de_ um 
gÇ>Ye,mo ~xt.re,J11:;tJDep.te co!lservado~,. que se 
COJ;J.trapõe ~Çl_ vigqr joyial do próprio Presi­
dente da República -exercitado e Posto à 
_prova domingueiramente -,e da sua_c;ql!ipe 
eCo:ii6míca, todos_ al5solutamente ieiunps, 
mailcebos inexpertos na lida com a cidsa So­
cial e, especj.alf!JeiÍte( com sua cornpleiidàde 
TI6 cenário brasileiro. O modelo moderno de 
Estado, no mundo internacionalizado em ;que 
vivemos, é aquele ·-que vê aumentada a· s"ua 
responsabilidade no campo· social, que ele 
prioriza, e que faz com que seu perfil empre­
sarial se transforme oem social, voltado para 
o·bem-estar da comUnidade- do qual p'assa 
muito longe o mõde(o que se pretendeu· mes­
siânico, imposto pelo ocupante atuai-dOPalá-
cio do Planalto. · 

Mas, falávamos, ·sr.S .. senadoreS, 3íil'dã -há 
pouco, na política industrial, e é mister <pie 
vol_temos a ela para deixarmos cla.ro que, 
além da inflaçã"o, ela também é utna. causa 
d~ fOrmidável e Qistorçida çoncentr(J.ção de 
reJ?.da entre nós, porque alimentou c,artéis e 
propiciou _lucros abusivos, sem a cont;rapar­
.ticla do aumento d~ produtividade_, d<:\ aplica­
ção de recursos em pesquisa ou da .b.u~ca de 
npvas tecnolog~as. Ao abandonar o papel de 
agente social, desatendendo às necçssidades 
M.~icas do povo; 9 ~-s1il.do brasileiro: Passou 
~~~e caracteriz_ar por atribuir vantagem·~ seus 
próprios agentes, mar~ndo sua presença pe­
lo nepotismo, inco_mpetência gerencial e téc­
_ôica, para gerar lu~ros a poucos privilegiados 
contra o interesse da maioria da Nação_. Por 
is.so, mais do que nunca, as conclusões da 
PNAD sugerem q~e 'Se tediscuta -o papel do 
Estado na sociedade- brasileira. Â- heiança 
da ditadura niilitai nos legou um Estado'que 1 
investiu em ínfra-Cs!rutUta e ·em· prdg.rá.mas 
empresariais: indústria petroq uímic'a; ·a-ço~ te­
lecomunicações, mlrietaçãá, eneigia hidrelé­
trica e nuclear, em detrimento e corii-"ã mlni· 
mização da educa~o, transporte, saneamen­
to e saúde pública. O Estado, nos anos 70, 
s~!:>sidiou ma~içai!lçn~yr_ojet:os de substitui­
ção de importaçãó-:'"pi"óJetOs pértínentes à in­
dústria petroq~úniéà; Siaerurgia, pa~l e ce­
lulose, fertilizanteS, àlümínio, cimentO e não­
ge_í-rosos. Ora, .seridá tais projetos de capital 
intensivo -e cãph:ãf ítíiensivo é umá forma 
de produção em qu'e 'á_-proporção de capital 
'empregado é muító" eleVada em relação aos 
demais fatores de produção, particularmente 
em relação ao custo do fator trabalho- eles 
agravaram a concentração de renda nos anos 
80, já que os empreSáriOs dessa área não abri­
ram o capital para·O_s trabalhadores ou invecs­
tidores; os lucros ficaram só com eles, os gru­
pos privados, e não foram repassados· aos sa­
lários nem' ao públiCo. Por outro lado, os 
subsídios emfpre&ados pelo Estado acabaram 
arruinando as suas finanças e fizeram com 
que a inflação crescesse, permiti-ndo que o 
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extrato 1% mais rico da sociedade aumen­
tasse sua participação de 13% para 17,3%, 
no que conceme à distribuição da renda na· 
cional. Não temos, fôlego, como pafs do Ter­
ceiro Mundo, para nos atualizarmos tecnolo­
gicamente, nos moldes dos países do Primeiro 
Mundo. Por isso é que, imerso na sua persis­
tente crise econômicii, á Brasil tem reduzido 
o seu nível de investírileirto,- enqUanto o Pri­
meiro Mundo, r::.os últimos dez anos, reei­
dou-se tecnologicamente e _cresceu 4,3% em 
seu PIB. Isso quer dizer que dentro do Brasil 
a pobreza cresceu e ela cresceu também em 
relação a esses países mais deserivolvidos. 

Ademais, Srs.se.n-ãdoies, o final do século 
XX delineia uma realidade a demonstrar qu~ 
a competitividade é forte caracte~ística das~­
ciedade moderna, e a tecnologia desenvol-. 
vida em função do pro-gresSO técnico reclama 
mão-de-obra qualificada. Oi"á, sem ·a aplica­
ção de uma política social, a única que pode­
ria conduzir a um proce$0 de qualificação 
dos trabalhadores, eliminando as suas preéa­
rfssimas condições de subsistência,-assistimós · 
na década de 80, ao empobrecimento do nos­
so parque industrial, exatamente pela perda 
da produtividade_de_s_ua mão-de-obra. Ess_e 
dado _distanciou_o Brasil dos "tigres asiáticOs_"_ 
que, muito contrariamente ::i.ci modelo tupirii_. 
quim, estabeleceram a participação dos tra­
balhadores nos lucros, e tal distribuição de' 
renda tem permitido e assegurado o contínuo_ 
crescimento de seu mercado interno. 

Salta aos olhos, face aos argumentos expos­
tos, que apenas eliminar a inflação não vai" 
redistribuir a renda. O Brasil-1991, senho- · 
res,_enfrenta o desafio insistente da pobreza; 
e a gravidade_ da situação exige, ão lado_ 9~ 
austeras medidas antiinflacionárias, também 
eprincij:ialmente a inclusão de medidas volta­
das para o ''resgate da dívida social", já tão­
desgastado e desacreditado. Na opinião aba­
lizada do israelense Michael Michaely, eco­
nomista-chefe d_o_ departamento de economia 
brasileira do Bird, "a redução da pobreza_ 
é o resultado da combinação de duas coisas:. 
do crescimento geral da economia e de_ polí­
ticas específicaS de governo para o setor so~ 
cial" .. O Bird sugere aos pafses em desenvol­
vimento, em consonância com essa consta-' 
tação, a adoção de- modelos de crescimento 
que façam uso produtivo da sua força de tra­
balho, bem como de políticas sociais que per· 
rnitam aos pobres condiçõe!i de saúde e acesso­
à educação primária. O relatórío do Banco 
Mundial aponta que em muitos países, como 
o nosso,_ a população mais necessitada não 
desfruta oportunidades de trabalho por não 
ter saúde e ser analfabeta, o que a torna inabi· 
litada. 

Foi o Banco Mundial que contabilizou 23,1 
milhões de pobres no Brasil em 1981, que 
aumentaram, em 1987, para 33,2 milhões, 
o que motivou o já refer1do economista-chefe 
do departamento do Brasil do Bird afirmar 
que "até março de 1990, todas as políticas 
econômiC:is e sociais adotadas le'-!'aram ao au­
mento da pobreza, seja por omis~ão, seja por 
comprometimento". Segündo avaliação ain· 
da do Banco Mundial, os programas de ajuste 

da econç11nia, nos Governos Figueiredo e_ Sar­
ney, não_ obtiveram_ êxito~ porque não conse­
guiram combater o défiCit públicó;·e- Sein-9 
fortalecimento do poder de compra dos s~Já.::-c 
rios, vítimas da"- seiripre a.-scendente "in-flaÇão, 
a pobreza aumentou vertiginosamente. Não 
se reduziu o déficíf, -não se debelou a inflação 
e os vultosos empréstimOs internos dO setor 
público provocaram e alimentaram a especu­
lação financeira. Essa situ-açãO fez com que 
a pobreZi-ãtlngisse, já em 1987, nível maior 
do que no início da década. 

No e.nfoque. específito,da ~ituação social 
do Brasil de hoje, a educação mereceu espe· 
cial atenção por parte dos analistas do Banco 
Mundial,. e, o. ~e.u_ r~latório a considera _como 
o exemplo mais concr~to do iraca~so d~ polí­
tica social doS goyernos brasileiras; 23% dos 
recursos destinados à educação s~o dirigidos 
para as- universidades, nas quais mais da me­
tade dos universitários é de fami1ia com renda 
mensal superior a dez sahrios mfriimóS-, en­
quanto apenas 9% deles são destinados às 
escolas pfimártas. NO -No"rdeSte, o investi~ 
menta dos governos estaduais por aluno do 
curso de 1 Q gr_au repres_e nta ape·nas 60% db 
que é dispendido no Sudeste, com a agra­
vante, aind~ no J'f.ordeste, de que as verbas 
destinadas às escolas públicas dos centros ur­
banos são trêS Vezes-superiores às destinadas 
ás escolas dâszOnas rurais. Os pobres no Bra­
sil, portanto, nem sequer chegam a terminar 
a escola primária._ O Banco Mundial detectou 
qUe os últimos govern_os, ao .·i~ Plantarem sua 
política soda!, continuam repetindo o quadro 
de equívocos anteiioreS,_ e: á GOverno Col_lor 
não foge a essa "teOdência, at"é- pera contrário, 
reforça-a - reiteração- de erros que não se 
observa em outros paú;es em desenvolvimen­
to. 

Os números do Banco Mundial. divulgados 
rio final de 1990, revelam que os países latino· 
americanos- acusaram um ridículo aumento 
anual da produção de 1,6%, aumento esse_ 
qUe atingiu 5,5% a 8A% nos países asiáticos; 
os africanos ficaram com_o índice mais baixo: 
aumento de 1%, 'abaixo do crescimento de 
suas populações. A pesquisa do Bird comple­
menta que o piincipal objetivo dos tigres asiá~ 
tiCos é a educação primária, o que justifica 
seu d~sempenho a caminho da otimização. 
Isso explica, a cóntrárici senso, a péssima de­
senvOltura do Brasil em relação a outros paí­
ses que têm- nível de renda semelhante. Nos 
anps 60 e 70, o Brasil cresCeu tanto quantci 
os tigres, mas estagnou agora, na análise do 
Bii-d, a partir de 70, porcjue, dentre outras 
razões, as políticas de comércio e de subsídios 
s6 favoreceram os mais ricos. como já frísa· 
mos. As intenções podem até ter sido boas, 
mas a realidade provou que os subsídios be­
neficíaram só os ricos, os grandes proprie· 
tários de terras, que conseguiram créditos e 
subsídios fiscais. A massa trabalhadora não 
récebeu nenhuma benesse da política do~ 
subsídios. Além disso, não restam dúvidas_ 
pãr~ os especlaÜstas do Banco- Mundial de 
que nossa política educacional é anacrónica 
e elitista, e torna-se imprescindível o aumen-

t_o de investimento na ecfucação primá_tia para 
o nosso crescime11to e_conômico,_po!qiJe_-é el~ 
que muda ã quálidaóe da força de trabalho, 
o que implica necessariarriente a mel110rTa da 
capacidade produtiva.. ·: 

_Na linha de pensamento do-Bird, Sr. ·pr~i~ 
d.ente e Srs. Senadores, a distorção nO setOr 
saúde é chocante:_ a capacidade de leitos hos~. 
J)italares e instalações ambulatoriais no Sul 
e Sudeste ~ o dObro da existente no resto 
do--País. A orientação desse órgão, quanto 
a esse aspecto, é no _sentido de que o Brasil 
invista ~ais em mediçin~ preventiva: do que 
em mediclna curativa. Q excelente.nív_el de 
hospita'is nas· grq,nd~s capitais é aspe_cto fla­
grante 

1
do ~e.sequilíbrio .social brasileiro: só 

peg~,~ena parte da_ p-opulação tem aces-so a 
esse serviço mais sofi!it_icado e c_ondize nte 
com os últimos recu~sos do setor_, e é _mais 
um desequil1bri_o que çonfirma () _contr<!-ste 
odioso entre ricos e pobres deste Pats. 

Sustenta tambérrl o Banco Mundial, em re­
lação ao nossO Paí:i, qu_e o Brasil não coq~e_­
guiú "prciffiov"er fusfiça. sóéiál no" camp~-,- em­
bora tenha obtido resultados bons no cresci­
mento da agricultUra; e ~~ ~ausa? aPoq.'tadas, 
são a desigual distribui9áo; daleri"a e um si~te­
ma de crédito rur~J e tJibutação q~e vem ao 
encontro só dos intereSSes dos proprietário~ 
de terras. A reforma _agrária t~o esperada 
e não realizada agrava a problemática rural 
e _é_ um fator considerável, que não tem sido 
enfrentado por nenhum governo, emb'ora,te­
nha.sido tema semPre ~refciido,'-irl.dJsive ob­
j.eto de promessas friúmeras os pai3nq·~es.'das 
úttúrias eJeiÇões preSidêndais.: t>stnceiliiVOS 
fisçais, determinados. pelo-podei PU:tilíco, 
igualmente _não têm se- éonvertidÓ_ 0~m· prol 
dos menos favor~cidos. Um exemplo são os 
projetos a serem implantados no Nordeste 
e na Amazônia, para os quais se revertem 
os recursos provenientes da aplicação de par· 
te do Imposto de Renda devido pelas pessoas 
ju-rídicas. Ante,s,de ~t_epder: aos investimentos 
çlos pequeno~ Ç! ,m_é,dios empresários, táis re­
curSos tt!Ip fâ:vorecido _s<;} o grand~.êlll:p~e-
sariado. · , . 

_-Fator dos mais grav~~ que vem distancian· 
do o capital dQ Jrªl?<.tllW erp. nosso ?,ai$~ Srs.. 
senadores, diz respeito ao salário. As.suces­
sivas reduções nos prazos de reajuste salarial 
têm deixado a descoberto a grande massa 
trabalhadora do País. Da periodicidade se­
mestral de novembro de 1979 à mensal de 
julho de 1987, chegamos ao Plar:to Collor, 
o mais injusto, o mais enganoso, o m?is.ipsen­
sível,_no contexto da história política c_õiúem­
porãriea. aos reclamos da clas-se fi:abalhado­
ra, pois que permite a indexação de toda a 
economia, à exceção, odiosa, sem dúVida al­
guma, dos salários. Se __ da corrida entre preços 
e salários, se.mestcal ou mensal, estes sempre 
perdem para aqueles, imagine~s_e agora, com 
este governo, que embora pós-ditadura, é pa­
tologicamente autoritário e _centralizaçior, a 
defasagem que está se estabelecendo com o 
não-repasse da inflação aosganhu~ de ,s~l-~rio.!_ 
Pelos cálculos do Dieese (Departamento ln­
tersindical de Estatística e Estudos._ Sócio· E· 
conômicos), o salário mínimo apresentou a 
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maio(perda real de toda·a sua história, desde 
que foi instituído pór lei, no governo atual. 
O mínimo de outubro próxirrio pasSado já 
estava com valor real de apenas 27% do ·que 
valia em 1940, data em foi instituído. Segun­
do esse órgão, o salário mínimo de dezembro 
de 1990 deveria somar Cr$ 68.217,00, o ne­
cessáriõ- básico para um trabalhador e sua 
família- (dois filhos), quase oito vezes rilaior 
que o salário míri.imo do período. 

Quando o_ Governo Collor, Srs. Senadores, 
çOnfisc_ou as econom~as do povo brasileiro, 
agravou, descriteriosamente, na sua fúria de 
insensatez, a injustiça soCial reinante entre 
nós. Só aquela fatia dimi:rlUta do 1% mais 
rico pôde proteger seu patrimônio, aplican­
do-o em ativos imobilizados ou em divisas 
estrangeiras, porque só os granc;l.es empre· 
sários, de modo geral, conseguirarri.descob.[i.I 
uma saída para a liberação dos cruzados blo· 
queados. A classe média continua até hoje 
com o seu dinheiro retido pelo Governo, por 
não ter como contornar ou forjai' uma saída, 
privilégiO dos mais ricos; e os mais pobres, 
que não dispõem nem sequer de conta bancá­
ria e qUe vivem dos ganhoS exclusivos do tra­
balho, viram seus salários. mais comprimidos 
do que nunca, a partir da posse do novo Presi­
dente, concorrendo, em afrontosa e desuma­
na desigualdade de condições, com os preços 
descongelados e liberados, inclusive os pre­
ços da cesta básica. A inexperiência, somada 
à inflCxibilidade da área -econômica, não lhe 
tem permitido corrigir as distorções da refor­
ma monetária imposta, que não excepcion-óu 
nem sequer, quanto ao dinheiro confisCado, 
os pequenos poupadores. Portanto, não esta· 
mos sofismando ao con~uir que a -equipe do 
Governo Collor acintosamente está privile· 
giando ganhos de capital e aviltando ganhos 
de trabalho, insistindo no desequilíbrio das 
forças produtivas, que o analista do Bird 

.apontou como aspecto principal a provocar 
a perversa distribuição de renda nacional. Por 
outro lado, durante o Plano Collor I, as apli­
cações financeiras não con5egú.irârii neutra­
lizar os efeitOS da inflação, em termos de pre­
servação do poder aquisitiVo para aqueles 
que ainda o desfrutam. A popular caderneta 
de poupança não apresentou mais reridimen­
to real palpável em relação à inflação, is~o 
via sucessivos expurgos do Governo Fede"r~l' 
na correção monetária a partir de 1980, situa­
ção que o Governo Collor não-_alterou duran­
te o seu primeiro plano. Os rendimentos <;lo 
overnlgbt ficaram restritos aos mais bem assa­
lariados, aliás, antes de se falar em auferir 
lucros através de uma aplicação bancária, é 
de se denunciar que ao assalariado nem se­
quer é permitida a abertura de uma conta 
corrente, por falta de comprovante de renda 
sufici6ni:e que lhe permita tal benefício: o 
salário míniino tão aviltado _não lhe garante 
tal direito. Esse injusto sistema implantado 
entre nós resultou obiviamente num enorme 
crescimento exclusivo da renda do sistema 
financeirO. 

Outra· caracteríStica ·marcante,- Srs. Sena­
dores, de nosso baixo desenvolvimento, con­
centração de renda e inflação, é o encolhi-

mento do mercado interno na última década: 
entre os anos de 1980 e 1989;-pot exemplo, 
foi estimada uma redução de 40% na venda 
de automóveis no País. Em dados precisos, 
a indústria automobilística sofrêu em 1990-
-Govemo Cóllor- a maíor_queda de pro~ 
dução dos últimos cinco anos. O total de 
914.600 veículos fabricadoS nesse ano fOi 
9;74% ril.enc>'r do que em 1989. O impacto 
d~ plano governamental e as greves que ele 
estiriiiifOU afetaram o ritmo das linhas de 
montagem, de modo que houve uma queda 
de 6,42% em relação a 1989, quanto a compra 
de novos veículos. Com isso deixaram de ser 
fabricados 170.000 veículÕs~ MeDos tratores 
e m-áquinas agiíOOlas também foram compra· 
dos: 27.400 unidades foram fabricadas no ano 
passado, 21,6% ffienos do qlle--erri Ei89. 

A acadêmica equipe econômica do Gover­
n·o Colli:i!, durarlte a v!g_ência do Plano I, 
não se_ tinha dado conta_ de que a política 
de combate à inflação, via aperto monetário 
e ele_vação de juros, não dera certo. Insistiu 
no erro até criar o Plano 11, que tudo indica. 
terá o mesmeí destino do I. Ficou provado 
que a alta dos juros não estinüi.la:-a fo.rma:ção 
da poupança interna e nem a queda dos pre­
ços, encarece, isso sún, os custos da produção 
que, repassados aos preços, pressionam a in· 
Oação, sutiindo-a. Como agravante, no Plano 
I, a política recessiva de contenção de salário 
forçou a baixa do consumQ e as indústrias, 
ipso facto, perderam a escala de produção 
que permite ganhos de produtividade, o que, 
por suá vez, alimentOu a escalada de preços. 
A queda da produção, do emprego e do salá­
rio só está agravando e agudizando o sofrido 

' e- difícil quadro social do País, coinprome-
tendo cada vez mais as finanças públicas e 
a arrecadação fiscal. 

A erradicação do processo inflacionário 
não passa necessariamente por uma recessão 
brutal como a que estamos vivendo hoje, an­
tes exige um aprofundamento da reforma ad­
ministrativa, a ser Complementada pelo maiS 
airlfllo entendimento nacional, que envolva 
todos os segmentos da sociedade, e o primei· 
rá-deles é, indiscutivelment.e, o Congresso 
N!!cional, o mais legítimo poder represen· 
tativo do povo brasileiro, que o Presidente 
Collor- fnsi_s_te em mininiizai-e desprestigiar 
como partícipe do entendimento naciollal. 
Tanto isso é verdadeiro que o Plano 11 foi 
costurado, como o primeiro, sem nenhuma 
participação do Congresso Nacional, que de·. 
le tomou ~onheJ:imento somente através d<,l 
te!e\'iSão. Falt_i ao Presidente Collor o respei­
to cívico Pifo Poder Legislativo, que a convi­
vência democrática dos três poderes impõe 
como regra. E é opõftuno reavivarmos alem­
bra':l_ça de gue Sua Excelência, o Presidente 
da Repúbhca, chegou ao desplante de, em 
atitude incompatível com as mais comezinhas 
regras de respeito que regem a convivência 
do_s poderes d3. República, não cumprir os 
acordos por ele subscritos, através da palavra 
empenhada em seu nome, por sua-liderança, 
como todos nós, nessa Casa, temos testemo· 
nhad_o ao longo doS mese-s, em matérias de 
relevante interesse público, o colendo Supre-

mo Tribunai_Federal, em janeiro_ próximo 
passado, acabou por sopitar a vocação indo· 
mável do Presidente ç1a República de preten­
der inclusive legislar em matéria que não é 
de competência do Poder Executivo, decre· 
tando a inconstitucionalidade da Media Pro· 
visória n~ 292, sobre política salarial. · 

É chegada a hora_, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, de o Go_verno __ distribuii, cóm 
equanimidade, os sacrifícios imp6Stos pelo 
combate inflacionário a todos os segmeiuos 
sociais, com ó estabelecimento da democra­
tização das oportunidades. É imperativo re­
pensar a ação do Estado no campo social, 
rumo à modemidade._A proximidade do ano 
2000 não permite mais delongas. O padrão 
de _desenvolvimento há de ajustar crescimen· 
to económico com justiça social, revendo-se 
o papel do Estado e sua intervenção nessa 
área, fugindo-se dos surrados modelos adota· 
dos até agora e que se mostraram absoluta· 
me-nte ineficazes. fmpõe-se uma sinergia de 
todos os setores nacionais, a realização do 
pacto entre empresáriOS- e _empregadOS~- com 
a :Pre"sença insubstittiível e impresCindível ôo 
CongressO Nacional. Lamentavelmente, as 
mais recentes atitudes .do Presidente ÇQIIor 
não permitem nos sentir confiáveiS eril seus 
piaDos políticos, o pri'mf:iro Já 13.1id(i, 6Segúi1-
do a caminho da mesma falência, que distan­
ciam cada vez mais o Brasil do modelo dese­
jável de Estado moderno, haja_-Vísta ~~JJS ve~ 
tos à lei que regulamentou o estabeleçimento 
do S.U.S. e agora, mais recentemente, Os 
88 vetos apostos ã lei agrícola. Tudo que sig­
nifica avanço social, em ambas as_ leis, foi 
eliminado através cló veto, pela curteza da 
visão social do afoitO Presidente. A caracte· 
rfstica de persisti{ iio erro-, detectada: pelo 
Banco Mundial, mantém-se rediviva no atual 
govemo: continua _tudo .centralizado na esfe­
ra federal, relegando-se a plano secundário 
o papei do estado _e_ dos _rnJ.J.nicípios. 
- Tãrifaço que impõe aumento de 46% do 
combustível, 50% -do gás e 59% da luz, preços 
de mercadorias diversas elevadas ao Il!áximo, 
pelo próprio governo,-~ às_vésperas do con· 
gelamento que se afigura risível, não fora seu 
asp6Cto áe gravidade, sumiço de gêneros de 
necessidades e eletrodomésticos das prate­
leiras, salário intocado, montam um quadro 
tétrico que mantém o Governo isolado e ilha­
do de seu povo e de seus representantes no 
Congresso Nacional - e, o que é pior, sem 
a confiança e sem a credibilidade de todos 
os segmentos sociais, :dos em:pregadores e dos 
empregados. E como é um governo que con· 
segue desagradar a todos indistintamente, 
une-os em sua oposição, fato inédito na nossa 
história política contemporânea. 

Nos dias difíceis que vivemos, Sr. Ptesi· 
dente e Srs. Senadores, continuamos, tal co· 
mo "república das bananas", como já somo 
conhecidos lá fora pelo lo Mundo desenvol­
vido, a assistir, reHerã-damente, _a descidas 
pomposas e festivas-na rampa palacial, a cor· 
ridas dominicais com camisetas que renovam 
seus sloganssemanais, numa estudada produ· 
ção de marketing político, incompatível com 
a seriedade do momento e do cargo. 
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· '.Corrobora-se, inexoravelm"ente, 9 parado­
xo •e o contraste desse País~ -de um lado o 
governo esportista e sal.Jdável, agente da m{­
dia ·publicitária, mas implacáVel e tirano com 
o:salário da população. De_ outro lado, _os 
números dramáticos do !BEGE 6rgão man­
tido pelo poder público, indicadores da inefi­
ciência e insensatez das últimas políticas go­
veniamentais, que o Presidente Collor insiste 
em manter. 
· · Como sairmos do impasse? Se rião pelas 
n:iãbs dos homens a quem tem sido delegado 
o oomando _da Nação, resta apelar a Deus:, 
pedilldo que Ele se apiede de nós, e permita 
-que os ventos mudem de rumo! 
. . : Era o que· tinha a dizer, Sr.- Pi:esldente. ··_.-. 

, p SR. PRESIDE;NT)l (Dircev Carneii~} :c:. 
Cq~cedo. a palavra aq qo,br<;" Senador Ya~m.~r 

. Ç~~pelo. 

·O SR. VALMIR CAMI'ELO (PTB -DF. 
PrOnuncia o seguinte discurso.)- Sr. :Presi­
defite, Srs. Senadores, em grande estilo, com 
espaço nos principais jornais do País, assumiu 
a Superintendência da Sunab o empresário 

·de Curitiba Ornar Marczinsky, conhecido na­
cionalmente em virtude das ações espetacu­
lares que protagonizou, nos primeíros dias 
de -euforia do maiMsuCedido Plano Cruzado. 
· Com disposiçãO e otimisniõ, o'nóvO Supe­
ilnie'nâente da Sunab promete dar nova Vida 
e tornar eficiente o serViÇo de fiscalizaÇãb 
de preço:;;, através do qual o Governo espera 

1h\3nter e conferir cónfi:ibU::dade ao congela­
mento adotado nesta nova· fase- do Piaria' CO­
llor de ajuste da Economia. 
u~ 'Pelo que foi noticiado nos jornais, ó Sr. 
'Mat'czinsky tem_idé_iaS:e-ptanos bastante ·prá· 
tii!os para fazer· coin qUe a Sunab cU:m~r'a 
'sUa necessária furiçã_o de fiscalizar, nesta h o ia 
:em que s_eus serviços ·são_ essenciais para a 

·eficácia do Plano Collor II. 
Atento à total falta de estrutura do órgão 

que assumiu, cuja antiga Superintendente de­
InitiU-se alegando falta· de pessoal e condições 
para exercer o trabalho de fiscalização. Q Sr. 
Marczinsky ')Jromete lançar mão de "meca­
nismos alternativos~'_ para cumprir sua ·mis­
sãO, mobilizando prefeituras, donas-de-casa 
e, fato curioso, até mesmo se~idores do Ban­
co.do Brasil e da Caixa Econômica Federal. 
:, Aliás, Sr. Presidente e Srs. Senadores, esta 
.última pretensão deixouMnos surpresos. Não 
que sejamos contra, porque qualquer provi­
dência que vise assegurar o sucesso de ql,lal­
qtiCr ·plano destinado ·a· sOlucionar o gravís· 
Simo quadro da econOmia nacional é ~em· 
Yirida e merece o nossO apoio. · 

1 Entretanto, por mã.is que refletíssemos S<?· 
b.re a possibilidade de se utilizar servidores 
_dessas duas seculares instituições bancárias 
!lOS. serviços de fiscalização da Sunab, n~o 
Chegamos a nenhuma conclusão plausível. . 

Seria de bomMtom, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que uma promessa dessa, feita 
por alguém que acaba de assumir um órgão 
essencial no processo de estabilização da eco­
.nomia, cuja execução vem provocando tantos 
desacertos, tantos altos e baixos, tantas desiM 
lusões e angústias ao sofrido povo brasileiro, 

explicasse como pretende utilizar os servi­
--dores do Banco do Brasil e ·da Caixa Econo­

mica fi:as atividades de fiscalização- da Sunab. 
Até mesmo para que essas tão boas intenções 
amplamente divulgadas pela imprensa não 
parecessem afirmações·desprovidas de funda­
mento, ou: e:xã.gerbs éúfóricos de quem não 
_t~m noção· COlJlpleta das dimensões de suas 
possibílidades. 

.8-n.tes de aventar a possibilidade de mobi· 
lizar sêrviâores do BanCo do Brasil e da Caixa 
Económic~,_ t~lvez fosse mais conveniente, 
e até maiS viável, a Sunab lançar mão da 
força de trabalho dos milhares de servidores 
coloca_dos. em disponibilidade np processo de 
reforma administrativa. 

Sería· muitO sénsato utiiiZa! ta'is servido.res, 
que recebem salários dos cofres públicos, na 
reestrUturaçãO dós quaC!ro_s da Sunab. Esses 
SêfvfdOTes,-iléni das tarefas normais de fisca­
lização, poderiam também cOletar dados rele­
vantes para o equacioriamentO do problema 
de desabastecimento. 

Esta providênciã PareceMnos extremamen­
te prática; e 'pefníitiíriO:."'ríoS "tiailsniíti~la ao 
Sr. Marczinsky. 

Por outtd lado, mesmo com toâa.s estas 
alternativas, cuSta-nos acre'ditar qu"e.Sej3. pOS­
sível â Sunab~ ou a qualquer oUtro órgãó fis­
calizador, desempeilhar·a contento sua mis­
são de acompanhar preços, com o objetivo 
de g~rantir õ-con:gelãmento; -

Sinceramente, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, nosso maion:;iesejo, nossa verdadeira 
obsessã~ é.que liJII dia possamos efetivamen­
te desmeritir a afiririação atribuída a D~ Gâ.U­
Ile de que "o·Brasit não é-·um paíS Sério.,:-

Recenteme;nte, com toQa !'i pompa e cir­
cunstâríciãs, o Governo anunciou a neceSsi­
dade depromover·ajosteS no ·seu Plano Eco­
nôm_jco~ãe SafvãÇ::lo t\façional, adotando, en­
tre outras medidas e com toda a seriedade, 
6congelamento d~ preços e salários, que fora 
tão veementeme~~e exorciz~do pe_la Ministra 
da Economia noS primeiros dias do Plano 
Collor L 

Pois Qem._ decorridos poucos dias do anún­
cio desta medida, é o próprio GovernO, -atra­
vés do Diretor do Departamento de Abas teM 
cimento e Preços do Ministê:J;"iO da E_conom_ia, 
Sr. Ricardó Mesquita, que admite alterações 
na tabela da Stinab, com possíveis reajustes 
nos preços da farinha, do café e do óleo de 
soja, conforme noticiado-pelos jornais, é mais 
recentemente dos hortifriltigrruijeiros. 

Não somos economistas e não estamos afei­
tos ao hermetismo das razões que justificam 
as inúmeras contradições na execução do Pla­
no Econômico do Governo. 
· A nossa· percepção das coisas não é dife­

rente da visão que milhões de brasileiros têm. 
Como todo cidadão brasileiro, a nossa idéia 
di congelamento de preços e salários pressu­
põe que o custo de qualquer produto perma­
necerá Inalterado, a partir da data da adoção 
da medida. governamental. 

As ·declarações do Sr. Ricardo Mesquita 
deixam todos, mais uma vez, descrentes 
q11:anto à seriedade desse congelamento de 

preços. Sem a credibilidade, sem a certeza 
da população de que a medida é realmente 
séria, não vemos possibilidade destas provi· 
dências alcançarem êxito e resultarem na efi­
-cácia desejada pelo Governo. 

Qualquer explicação, qualquer exercício 
de retórica da equipe econômica, serão certa~ 
mente inócuos para convencer o povo da se­
riedade desse congelamento _de preços. 

Para o povo, para o trabalhador em parti· 
cular, a certeza que ficará, e que há muito 
era intuída pela maioria, é que a única coisa 
re-almente congelada nesSe processo--é o sã.lá· 
rio. - -

Dessa forma, Sr. Presidente e Srs. SenadoM 
res, fica muito difícil entender e aceitar o 
plano económico que -a equipe econóriüca as· 
suma a sua parcela de responsabilidade na 
desmistificação da frase atribulda a De Gau· 
lle. Muito o'brigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. 
Pr.onuncia o seguinte discurso.)- Sr. PLes.i,_ 
dente, Srs. Senadores, desde o absenteísmo 
remunerado até o uso imoderado das medi· 

__ das provisórias,. inúmeras razões têm sido 
apontadas para o despretígio do Congre.sso 
e dos políticos. Há um certo grau de injustiça 
nesse julgamento. Afinal, tambl!m se tem 
mostrado - e s.em a mesma insístêil:ciã -
O de-Sgaste_- na Imagem do- empresariado, 
apontado como sedento de lucros e como sa: 
botador de planos, ou dos sindicalistas, tacha­
dos de ultrapassados e de radicais. 

Não há dúvida, porém. de que são os polítiM 
cos que mais desgastada têm a ima_gem. E 
a maior parte das explicações apresentadas 
para esse proce-sso está correta, Muitas delas 
estão inseridas dentro mesmo do Congresso 
NacionaL A cada vez que se mostra o plená­
río vazio, a demora nas decisões, o paga­
mento a parlamentares ausentes, seu pres· 
tígio sofre novo golpe. 

Ao menos para·essas mazelas o Congresso 
dispõe de remédios. É relativaniente siinples 
proceder a uma revisão regimental capaz de 
introduzir as nec_essáiias correções. O Presi­
dente do_Senado Fe-deral, Mauro Benevides, 
assim como o Presidente da Câmara dos De­
putados, Ibsen Pinheiro, já est<)o inclusive 
tomando providências rápidas nesse sentido. 
É o caso também do excesso de medidas pro· 
visórias, de que cabe culpa ao próprio Con­
gresso, que abdicou de uma substancial par­
cela de seu poder. Uma vez mais, o Legis· 
lativo tem como sanar ess_e, problema. __ 
_ Existem na área política, entretanto, maze­
las que pouco ou nada têm a ver com o Con­
gresso, ao menos diretamente. Entre elas es­
tão a úagilidaçie dos partidos e o despreparo 
dos políticos. E inegável que se pode apontar 
um desempenho negativo em muitos ocupao. 
tes de cargos eletivos - ou, ao menos, um 
desempenho em visível desacordo com as ex· 
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pecrattvas dos eleitores. Esse, sem dúvida. 
é um problema freqüente e que não se cir­
cunscreve ao Brasil. 

Trata-se, na prática, de mais uma escara­
muça de batalha da educação. Não se deve 
apenas educar o povc>, mas também educar 
a classe política. Há inúmeros exemplos, no 
exterior, de parlamentos e principalmente de 
partidos que se empenham nesse sentido, 
quase invariavelmente com êxito. Embora 
poucos saibam, a legislação brasileira adota 
instrumentos nesse sentido. 

Com efeito-. a Lei Orgânica do·, Partidos 
Políticos, que recebeu o número 4.740 ao ser 
editada em 1965, consagra no inciso V do 
artigo 75 a tese de que os partidos devem 
se responsabilizar pela formaçao·polítici de 
seus quadros. Trata-se aí de emenda por miril 
apresentada, como deputado federal, ao tex­
to básico do projeto de lei. Nessa emenda, 
unanimemente aproveitada, determinava-se 
que cada partido deveria criar uma academia 
política destinada à formação e renovãçáo 
de seus quadros e lideranças. 

Esse dispositivo, portanto, tem força .de 
lei há quase 26 anos. Infelizmente nunca foi 
cumprido. Alguns partidos dispõem de insti­
tutos e fundações a eles _vinculados, mas não 
atendem à exigência da Lei Orgânica dos Par­
tidos Políticos. Seus institutos e fundações 
vêm desempenhando, às vezes até com bri­
lhantismo-; trabalhos específicos, raramente 
de caráter permanente. CurSOs de formação, 
com caráter perene. nunca. Podemos regis­
trar apenas alguns esforços isolados, sem con_­
tiriuidade. 

O cumprimento desse_dispositivo legal 
constitui, porém, um requisito indispensável 
até para vitalizar os partidos. Quando se veri­
fica a rotiila partidária brasileira, com bases 
dispersas ou inexistentes, com células_ que 
nunca se reúnem, com diretórios que apenas 
cumprem formalidades previstas na lei eleito­
ral, nota-se a necessidade de mecanismos que 
conduzam à reunião dos filiados, ao desen­
volvimento de doutrinas, à formação de lide­
ranças. 

Os partidos-têm sentido essa necessidade. 
Vários deles chegaram a redigtr e imprimir 
manuais para suas bancadas federal e esta­
duais, com o objetivo justamente de suprír 
carências que certamente teriarri sido contor­
nadas caso dispusessem de uma atividade per­
manente nesse sentido. Uma cartilha não po­
de se comparar a todo um curso. 

A própria Lei Orgânica dos Partidos Políti­
cos, mesmo exigindo imediata revisão, ofere­
ce já os meios para a realização desse trabalho 
indispensável. Ela estabelece o fundo parti· 
dário, que prevê a manutenção das academias 
políticas. Esse fundo precisa ser fortalecido, 
o que se pode conseguir a curto prazo, obten­
do-se assim os recursos necess-ários à forina­
ção de_quadros._ 

Os partidos poUticos brasileiros vivem: hoje 
um momento extremamente delicado. O País 
renova suas estruturas econômicas, a ativi­
dade de política floresce, a sociedade está 
em efervescência. A evolução do quadro ex­
temo fornece estimulas que náo podem ser 

iSnorados. No eritant~: os pa~idos pOifticos, 
que d~veriam torn~f.se os principais. agentes 
de mudança_. permanec.em estagnadas. para­
'tí!iâd."o~ e-m-uma e'strutura arcaica. Já é possí­
vel, porém, perceber-se um sopro de, vitali· 
dade e renovação. Para que esse sopro possa 
_f'?_rtalece~-se é indis.pensáve_I_q~~ Q~ partidos 
se repensem, de uma forma ,orgãnica e per­
manente. A criação de verdadeiras e .efetivas 
academias políticas é o caminho mais rápido 
e eficiente para a formação e a reiJ.ovação 
dos quadros partidários. . 

__ Era o que_ tinha a, dizer, Sr. Pr~~idente. 
(Muito bem!) ,. 1 

O SR. PRESIDENTE (Ditceú Carneiro)­
Concedo á palavra ao n"Obre Senador Fran-
cisco Rollemberg. · ' 

O SR._FJt<\NC:(SCO ~Ôl,~~~(BERG 
(PFL .-.SE. ?ronun~ia. o seg~in~e. ~i-~urso.) 
-_Sr. P_residente_. Srs. Senadores, li, hoje, pe­
la manhã, e fiqueí eStã.rreciâo; a -nOtícia de 
Correfo Bt1lziliinse, nosso-.gr~u~4e~_jomal d1~ 
B.t"~4-ia, sobr<:;_q c_ri.mip.QSO P~C!C~so de esteri­
Jjza_ç~ÇJ de çe;rca ®;s~t~.rv.il.f'!9Ss.de Jl)J.J.lheres-
brasileiras_. _ _ _ ..... 

Nosso País,, ainda 1..\J)la N;1ÇãQ:t'?O j'ovem, 
ap ~9-~inu~! ~~~e_pr<?c:edi_m_e~~o_t ~e.rá,_dentro 
em po_~co, uma I":laçã9 ~e v~lhos_~ ·. 

De tal ordem esta estatística estarreceu as 
entidades ligadas às questõeS da mulher que 
uma dessas entidades_ d~dicadas ao assunto 
está estudando a questão para, através de 
1:1m _projeto de -lei; determinar os-parâmetros, 
para que a esteriU.i_ação não se faça ao arrepio 
dos inte~esse~- _na.C_ionais, sem a vigilância dos 
nOssos _súv@S --niéâ.icõs, como- está- aCOnte-
ee:Odõ. --- .. · -_- --- .. ·.:~ ~ .... 

lãO-oP,Oitunã. -é a riota do ·co.rreio sobre 
tão- danoso asSUritõ_ que passo. a lê-la para 
cónheciriiento-d~ Srs_. Senad.ores_e para cons-
tar dos no-ssos_ Anais. . _ . . 

Diz a· riota~ "':'brasileiras esteriliZadas são 
sete mill:lões?'. 

E prossegue: . . , 
Cerca de 71 por cento das mulheres casadas 

ou u-nidas, entre 15 e 54 arios de idade, usa­
vam em 1986 m~to,dos antü:onq:pdonais, re· 
vela dados do Instituto Brasileiro de Geo~ 
grafia e Esta~ística,(~BGE}, Mais de- 44 por 
cento destas mül.heres J~ se enwntra,va~ es·~ 
terilizadas naquele ano,_ Em dados aQsolutos, 
estima-se que aproxiinãdamente sete milhões 
de brasileiras, na referida faixa etária, este­
jam hoje esterilizadas. , 

Para mudar esse quadro, várias entidades 
ligadas_ à questão da mulher- como Movi­
mento Autônomo -das Mulheres, Conselho 
da Comissão Feminina e grupo- Pró-Mulher 
-, estão discutindo propostas que servirão 
de subsídio ao projeto de lei sobre" Direitos 
Referentes à Saúde Reprodutiva, que deverá 
ser apresentado ainda esta semana ao Plená­
rio_daCâmara. O projeto e~tá sendo elabo­
rado por vários deputad6s, dentre outros 
Eduardo Jorge (PT - SP), Jandira Fegali 
(PC do B - RJ), Benedita da Silva (PT _, 
RJ) e Luci Shonascki (PT- PR). O seini­
nário "Esterilidade Humana", realizado on· 
tem ~o auditórío do Anexei IV da Câmara, 

de onde foram retiradas novas sugestões para 
o projeto, c;_ónto_u Com ·a participação não .só 
das referidas entidades, mas também da. pes­
quisadora do Centro Brasileiro de AnáliSe 
e Planejamento {Cebrap). Elza Berquó~ que 
possui uma public.ação sobre o uso de ml$to­
dos concepcionais no Brasil e no ~undo. ,_ 

Elza ressalta que falta opção para o ~o 
de. métodos anticoncepcionais no Brasil--:--­
ou se usa a pflula ou a esterilização .....;; ac.res­
cen,a. Ressalta que existe uma carência mui­
to grande de projetos de assistência à mulher. 
Nesse sentido, a pesquiSadora endossa o pen­
,.samento das entidades ligadas à causa_da'mH· 
lhe r, afirmando _que é dever do Estado prover 
reCursos que assegurem o livre exercício: da 
regulamentação da fertilidade, Por outro, la­
do, deve colocar à disPosição doS interessa­
dos todas as inform.ações necessárias, o!ibl­
tação médica eficaz e acesso justo e gratuito 
aos serviços de saúde para fins de_ assistência 
adequada à esterilização, esclarece_ndo aitida 
a população sobre os riscos e contra-indic;t­
ções que envolvem o procedimento contra-
ceptivo. , , _ ; .-: ~ 
~ ,Era o que tinha _a dizer, Sr. Presidente 
(Muito bem!) 

Q SR. PRESIDENTE (Oirceu Caine1ro);: 
~as~a-se agora ã apreciação _do ~equ_eri~eó­
~o n? 33, de 1991, de urgêncm, hdo no Expe-
diente. · · ' 
~.Emvotação. · · ._ . ,: 
' Os Srs. SenadoreS que o aprovam queira.ID 

permanecer sentadós. (Pausa:.) -- ·t' 1 

Aprovado. __ - -., · _ . .-_ .,,---~ 
A matéria será inCJuíóa ·na Ordem âo 'O"ía 

~~~ si::gunda sessão ordinária subseqüente; QQS 

termos do art. 345, iteni 1!, do ·RegimeDtO 
'I:ilterno. ' 

, O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro}~ 
A Presidência prorroga a· sessão por quinze 
minutos para concluir os seus trabalhos. 
- Passa-se agora à ·apreciação do Requeri· 

menta n~ 34, de 1991, de urgéncia, lido nO 
EXpediente, - · ·1_ 

Em votação. . ' t : 
· Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentado_s. _(Pausa.) 
- Aprovado. 

A matéria será incluída na Ordem do Dia 
·da segunda sessão ordinária subseqüente, nps 
termos do art. 345, item li, do Regimerito 
Interno, 

. ···O SR. PRESIDENTE (blrceu Cárnéiro)';:_ 
A ~re~idência comuilipi ào Plenário que, ,ejil 
VISta da promulgação da Resolução n9 ,SS, 
de 1990, estabelecendo novas normas para 
contratação de operações de crédito, decidiu 
arquivar as seguintes matérias: ·, 

-Mensagens n"s201 e 352, de 1981; 47, 
de 1983; 317, 397 e 479, de 1986; 154, de 
1988; 40, 182, 196, 204, 272, 278\: 32o;·ae 
1989; 46, 47,48 e 82, de 1990; e , 

-Ofícios "S" 5, 11 e 19, de 1988; 2,.5, 
27 e 35, de 1989; 1, 4, 5, 20 e 44, de 1990. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ..... 
Na presente sessão, terminou o prazo para 
a apresentação -de emendas ao Projeto _de 
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Resolução no 3, de 1991, de autoria do Sena­
dor Gerson Camata que dá nova redação aos 
dispositivos, que menciona, do Regimento 
Interno do _Senado Federal. Ao projeto foi 
oferecida uma emenda. 

A matéria será despachada às ComisSões 
de Constituição, Justiça e Cidadania; e Dire­
tora. 

É a seguinte a emenda apresentada: 

Emenda n9l 

Emenda modificativa ao Art. 19 do Proje-to 
de Resolução n9 3, de 1991, que "dá nova 
redação aos disposítivoS que--menciona -do 
Regimento Interno do Senado Federal". 

Dê-se ao art. 19 do Projeto de Resolução 
n9 3, de 1991, a seguinte-redação: 

"Art. 19 O Regimento Interno do 
Senado Federal passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

Art. 12. .. ................. ---···-.---· 
Parágrafo único: Poderá optar pela 

remuneração do mandato o senador que 
assumir o cargo de MiniStro de Estado, 
de Governador de Territ6ri0, de Secre­
tário de Estado, do Distrito Federal, de 
Território, de Prefeitura de Capital ou 
de chefe de missão diplomática tempo­
rária (Const. art. 56, § 3•). 

Art. 40, .. ,,.,,,,,,,,, ... -........ c ••••••••• 

§ 5Y A missão no exterior a convite 
de governo estrai:lgeiro, só será autori-­
zada durante_ os períodos de recesso do 
Congresso NaCicirial, salvo nos casos de 
necessidade urgente ou de interesse pú­
blíco "infernO releVallte, a crite:dõ -da ava­
liação prévia do Presidente da Mesa Di­
retora." 

Justificação 
O prime1i"o OísposTfivO-OO]eto Clã modífi~ 

cação proposta na presente emenda é a reda­
ção sugerida para o § 2~ do art. 12, do Regi­
mento Interno do Senado Federal, no projeto 
em causa, cujo texto entendemos deva ser 
suprimido pelas seguintes razões: 

19) Duvidamos da eficácia do referido dis­
positivo, tendo em vista a inexistência de 
qualquer forma de controle na utilização da 
suposta verba, que comporia u subsídio do 
senador a título de compensação de despesas 
com transporte ao estado de origem, eviden­
ciando-se, des.sa forma, a sua inoqüidade. 

2~) O Ato ·da Comissão Diretora n9 62, de 
1988, que ''dispõe sobi'e-a concessão de passa­
gens aéreas aos senado~es, e dá outras provi­
dências", em seu art. 39, extingue a ajuda 
de custo, paga aos senadores para transporte 
aéreo, o que prejudica a proposta em tela. 

No tocante ao § 59 do art. 40, a que se 
refere a proposição· em exame, achamos con­
veniente introduzir ressã.Iva final em seu tex­
to, a fim de possibilitar a autorização de de­
sempenho por senador, de missão no exte­
rior, mesmo durante os períodos de recesso 
do Congresso Nacional, apenas naqueles ca­
sos em que seja verificado, pelo Presidente 
da Mesa necessidade urgente ou interesse pú­
blico relevante. 

Quanto ao dispositivo que se segue, no pro­
jeto, o§ 6~ do art. 40, propomos a sua supres-

são tendo em vista ser fato públicO e notório 
nesta Casa o atraso de, em média, 40 dias 
com que. tem sido-publi'cado o Diário do Con­
gresso Nacional, motivo pelo qual entende­
mos não deva a efetivação da autorização 
de JUissões no exteri6i, _nie-smo "quãrido cus­
teadãs pelo Tesouro Naciõnal, ficar condicio­
nada à publicaçã(_? _c;!o re~pectivo parecer de 
Comiss-ãO -de Relações Exteriores no m-fmdo­
nado órgão de divulgação do Congresso Na­
cional. 

Finalmente, estamos sugerindo, da mesma 
fonna, a supressão do art. 155 e- seguintes 
a que se_- refere_ o a:rc lo do projeto, com 
vistas a que seja preservada a atual 9rdem 
seqüencial dos trabalhos-de plenário, nas Ses­
sões Ordinárias desta. CaJ>a, por havermos 
constatado, data maxima venia, improprie­
dades no projetQ q1-1e imp-ortariam graVe~ pre­
ju(zos ao processe legislativo. 

Se não_ vejamos: 
O art.-252, no 4, ele o art. 255, inc. I, alínea 

a, ambos do Regimento Interno do Senado 
Fedei'al, (!Sta_9eli!çem ql!-e os requerimentos 
que solicitem urgência nos casos do art. 336, 
alínea b, deverão ser lidos previamente à sua 
deliberação, que somente se dá após a maté­
ria constailte da Ordem do Dia. 

Como a sua leitura deve ser feita na Hora 
do Expediente, confOrme dispõe o art. 339, 
inc_.lldo mesmo regimento, fica assim logica­
mente impossível a sua leitura prévia naquela 
fase da sessão, considerando que a proposta 
do projeto em causa é a inversão da Hora 
do Expediente pela Ordem do Dia, onde a 
primeira fase da sessão passalja a ser a Ordem 
do Dia;-e n·ão mais a Hora do Expediente. 

Problemas semelhantes, também decor­
rentes das peculiaridades da tramitação dos 
requerinlentos de urgência, podem s_er obser­
vados no cotejo do texto do projeto com o 
art. 339, inc. 11. c/c o art. 340, inc, li; art. 
341, inc. I e art. 345 e segs., todos do mesmo 
regimento. 

Ademais, o quorum, de maioria absoluta 
'da _comp-osição d~ta Casa para a abertura 
das suas sessões Ordinárias, coilforme dispõe 
o projeto, sob o nosso ponto de vista nos 
leva a crer que, contrariamente ao defendido 
pelo seu ilustre autor, na justificação, fiá­
riam aiitda mais obstruídos os trabalhos legis­
lativos, com conseqüências extremamente 
danosas para a sociedade brasileira e ã pró­
pria imagem do Congresso. 

Por essas razões, esperamos _contar com 
o indispensável apoio dos ilustres pares na 
aprovação desta emenda. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1991. -
Senador Maurício Corrêa. 

O SR.-PRESIDENTE (Dirceu Cãrneiro)­
A Presidência comunica que a sessão do Con­
gresso Nacional, marcada para as 18h30min, 
está cancelada, e convoca outra para amanhã, 
às.10h30min, com a mesma pauta de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO) -
Não há mais oradores inscritos. 

Nàda mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordiná­
ria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 104 
DE I990- COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, Il,d, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto_de 
Lei da Câmara n~ 104, de 1990 - Comple­
mentar (no 240/90 ~Complementar, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho Deliberativo da Superintendên­
cia do Desenvolvimento da Amazônia- SU­
DAM, tendo 
_PARECER, proferido em plenário, da Co· 

missão · 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­

vorável ao projeto e ãs Emendas de n9s 1 
a5-CCJ. 

(Dependendo de parecer sobre a emenda 
de plenário.) 

2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• IOS, 
DE I990-COMPLEMENTAR .. 

(InçlufQo em Ord~m dp Dia 
nos termos do art. 172, II,d, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 105, de 1990- Comple­
mentar (n~ 241190- Complementar, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração d~ Superin­
tendência. da Zon;:t Franca d~ Manau.s- SU­
FRAM_A, tendo 
- PARECER, proferido em plenário, da Co­
missão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­
vorável ao projeto e às Emendas de u~s 1 
e 2-CCJ. · 

3 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 106, 
DE 1990- COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia-
nos termoS do art. 172, 11, d, do 

Regime Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câma!a n.~ 106, di! 1990 -.Comple­
mentar (n~242/90 -Complementar, na 'Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dispõe sobre a compOsição 
do Conselho l;)eliberativo da Superintendên­
cia do Desenvolvimento do Nordeste_-:- SU­
DENE, tendo 

PARECER, proferido em plenário, da Co­
missão 

-de ConstituiçãQ, Justiça e Cidadania, fa­
vorável ao projeto ·e às Emendas de n~ I 
a 6-CCJ. 

4 

DiscusSão, em turno único, da redação fi­
nal (oferecida peíã Comissão Diretora em seu 
Parecer n9 5, de 1991), da emenda do Senado 
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ao Projeto de Lei da Câmara n" 22, de 1990 
(no 7.503/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que autoriza o 
Departamento Nacional de Obras C6ntra ·as 
Secas·~ DNOCS, autarquia: vinculada ao Mi~ 
nistério qe Estado, Çxtra,ordinário para As­
suntos de Jrrigação,_ a, do~r o i_móvel que men­
ciona, situado no_ Muniçfpio de Icó, Estado 
do Ceará. 

O SR. PRESIDENTE (Dírceu Carneiro) -
Está .encerrada a sessao. 

'(LEVANTA-SI; A S)':Ss}f:'d4_s'ip 
H_ORAS E 3~MJN(!T0S,).·.:. 

' .. 
Espécie:Segundo Termo Aditivo <J.O Con-

trato n" 24/90. . _ _ 
Coilti:'atada:Alfa Sistemas çontra ii:lcêodio 

(Dal Pont dTeixeira Ltda.) 
Co~;~tratante:Senado F~der~L , 
Objeto:Prorrogação, por 01 (um) a_np, çlo 

Contrato n" 024/90. . 
Crédito pelo qual correrá a despesa: à conta 

do :Pr.o-,grama_d,e-Tra-balbo 
01.001.0001.202110002, Natureza da Despesa 
3490-399919- . . . - . . 

Empenho:Foi emitida a Nota qe Empenho 
n' 00075/2, de 31-1-91. 

Valor Contratuai:Estimado em Cr$ 
1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil cru­
ze"iioS). 

Vigência:1"'·1-91 a_31-12-91. 
Signirtáiios:Pero senado Federal: Df .-JoSé 

Passos Pórto. Pela Coritiat<ida: vatdecy- de 
Deus ·Pin(o. ' · · ' · · · 

Oscar MaÍ'tins dê -Oiiveií-a,Di'n!tOr Súbsti· 
tu to da Subsecretaria de_ AdritíriisfraÇáq ·.de 
Material e Patiiffióô.ío: - . - - . 

Espécie:Segundo Termo Aditivo ao Con­
trato no 10/90. 

Contratada:Aquazul, Piscinas, Higieniza­
ção e Análise Química Ltda. 

Contratante:Senado FederaL 
Objeto:Prorrogação, por 1 (um) ano, _dp 

Contrat6 nQ 10/90. ' ' 
Crédito pelo qual cOrrerá' a despesa: à conta 

do p r,Q g r a~ a ,de. r r aba 1 h o 
Ol.!JOI.OOOI.2021/0002, Nat•reza da Despesa 
3490-396015. 

Empenho:Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 00056/6, de 31-1-91. 

Valor Contratual:Estimado em Cr$ 
400.000,00 (iiuatrocentos inil cruzeiros). 

Vigênd.,1"-1-91 a 3f-12-91. 
Signatários:Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pórto. Pela Contratada: António Fer­
reira da Silva. 
O~r Martins de Oliveira,Diretor Substi­

tuto da Subsecretaria de Adminisfraçã6 de 
Material e Património. 

Espécie:Segundo Termo Aditivo ao Con­
trato n~ 41190. 

Contratada:Araújo Abreu Engenharia Lt­
da. 

Contratante:Senado Federal. 
Objeto:Prorrogação, por 1 (um) ano, do 

Contráfo n~ 41190. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: à conta 
d o P r o ~r a m a d e_ T r a b a I h o 
"o3.oo7.óõ25.20i2/000i,'N at.ireza' da Despesa 
:1490-3947/0. - .• '_. '_' _·_· "'' •.• 

~ : Êmpen:h,o:F_oi ériliH_da a N aia: de Empenho 
n• 00025/6, de 31'1-91. · · 

V8Ior Cônti-ãíu~a.l:Estimâdo em Cr$ 
70.000.000,00'(Seterita milhões_ de cruzeiros). 

Vigência:1•-1-91 a 31-12-91.. 
Signatários:Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. Pela Contratada: José_Luiz Fer· 
ró. de OliVéira-Fortes. 

as·car Martins de Oliveira,Diretor Substi­
futó <lá. SUb_Se_çre_taria de Administração de 
Maieriaf e Patriin'ónio .. · ' · 

-~Espéci~:Príméiro·Te~mó Aditivo ao Con-
traía no:27i90~- - . . ' . 

Cohtratada:ElG-v.adore~ 9tij> qqa~ 
Contratante:Senado Federal. 

--objeto:Repactuação, p-Qf ãcordo entre as 
partes, dos preços do contrato originar. 

--- .ÓatR da Assinatura:21-12~90. , , 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pórto. Pela Contratáda: José Guima­
rães Crispinho. 

P/ Amaury G9nç3Ives M_artins,Diretor da 
.Su.bs_e_cretaria de Administração-de Material 
. e Património. 

Espécie:Prirheird Termo Aditivo ao Con­
trato O'·' 32/90. 

Contratada:Clfniça Médico-Cirúrgica Da­
her Ltda. 

Contratante-:Senado Federal. 
'Objeto:Prorrogação, por 1 (um) ano, do 

COntrato n~ 32/90. 
Crédito pelo qual correrá a despesa: à conta 

d ·o P r o g r a m a d e T r a b a 1 h o 
13.075.0428.2004/0001, Natureza da Despesa 
3490-3964/9" . 

Empenho:Foi emitida a Notà de Empenho 
n• 00134/1, de 19-2-91. 

Valor Contratuai:EstimadO em Cr$ 
10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros). 

Vigência:1~-1-91 a 31~12-91. 
Signatári~s;PeloSenado Federal: Dr. JoS:é 

Rasso~ Pôrt<?. Pela Contratada: Dr. Rogér~O 
Daher. 

OsCar Martins de Oliveira,Diretor Substi· 
tuto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Patrimônio. -

Espécie:Primeiro Termo Aditivo ao Con-
trato n" 36/90: _ 

Contratada:Hospital Geral e OrtopédiCo 
de Brasília S/ A. 

Contratante:Senado Federal. 
Objeto:Prorrogação, por 1 (um) ano, do 

Contrato n" 36/90. 
Crédito pelo qual correrá a despesa: à conta 

do Programa de Trabalho 
13.075.0428.2004/0001, Natureza:da Despesa 
3490-3964/9. . ~ 

Empenho:Foi emitida a Nota de Empenho 
n" 00136/8. de 19-2-91. 

Valor Contratuai:Estímado em Cr$ 
IO:ooo:ooo.oo (dez milhões de cruzeiros). 

Vigência:l"·l-91 a 31· 12-91.---

Signatárlos:Pelo Senado Federal: Dr. José 
Passos Põrto. Pela Contratada: Dr. Walbron 

' Sfeck,elberg'~ · '. 
· ' ~Oscar_ Martins de Oliveira,Diretor Substi­
tuto da Subsecretaria_ -de. AdministraçãO de 
~aterial e ~atrimõniQ_. -

Espécie: Seiundo Termo Aditivo ao ·Con­
trato n9 004/90. · 

Contratada:- type - MáquiDil.s e Serviços 
Ltda. 

· Contratante:. Senado Federal 
·Objeto: Prorrogação, por 1 (um) ano, do 

Contrato n~"- 004/90. _ 
Crédito pelo qual correrá a despesa: à conta 

'd'o" Progra-ma- de Tr_abalho 
01.001.0001.202110002, Natureza da Despesa 

.3490-3946/0. 
Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 

n• 00029/9, de 31-1-91. . 
Valor Contratual: Estimado em Çr$ 

.300.000,00 (treZentos mil cruzeiros). 
_ Vigênçia: 01-01-91 a 31-12-91. 

· · Signatários: Pelo Senado Fed_eral: Dr :JQ~é 
Passos Pôrto. Pela Contratada: André Luiz 
Rocha. 

Oscar Martins de Oliveira, DiretOr Substi· 
tyto da Subsecretaria de Administração· de 
Material e Património . 

_Espécie: SegUndo Termo Aditivo ao Con~ 
· tiato n~ 027/90. · · · 
· · Contratada: Equítel 57 A - Eqúipámentos 
e_ Sistemas de Telt!coinllhicações. _ 

- · Contratante: Seitàdo Federal 
1 Objeto: Prorrogaçã:o, porl (um) ano, do 

'Contrato n? 027/90.- · 
Crédito pelo qual correrá a despesa: à conta 

do Programa de Trabalho 
01.001.0001.202110002, Natureza da Despesa 
'3490-3999/o. 

Empenho: Foi emitída a Nota de Empenho 
n• 00037/0, de 31-1-91. 

Valor ContratQa_l; Estimado em Cr$ 
200.00,00 (duzento~ mil cruzeiros). 
, Vigência: 1~-1-91 a_31»12-91. 

Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 
Passos Põrto. Pela Contrl;ltacia: Roberto Ta­
_deu Couto Mazoni e Wãlter Penao~ 

Oscar Martins dEl OliveiJ1l_, Diretor Substi­
tuto da Subsçcretaria de Administração ele_ 
Material e Patrimônio. 

Espécie: Segurid'o-Tel-mo Aditivo ao Con­
trato n~ 006/90. · -- · 
' Contratada: Sitrai1. Indústria e Comércio­
Üda. 

Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prorrogação, por 1 (um) ano, do 

Contrato n" 041190. 
Crédito pelo qual correrá a despesa: à conta 

do Programa de Trabalho 
01.001.0001.202110002, Natureza da Despesa 
3490-3960/5. -

Empenho: Foi e_mit1da a Nota de Empenho 
n" 0002418, de 31-1-91. 

Valor Contratual: Estimado em Cr$ 
240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões 
ae cruzeirOs). 
- Vigência: 1u·1-91 a 31-12-91. 
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Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 
Passos. Pôrto. Pela Contratada: Francisco 
Alencar Rodrigues. 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substiw 
tuto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Patrimônio. 

Espé'cie: Primeiro Termo Aditivo ao Con-
trato n• 031190. 

Contratada: Hospital Santa Luzia S/ A 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prorrogação, por 1 (um) ano, do 

Contrato n9 031/90. ----
Crédito pelo qual correrá a despesa: à conta 

do P,rograma de Trabalho 
13.075.p428.2004/000I, Natureza da Despesa 
3490-39,64/9. 
Emp~nho: Foi emitida a Nota de Empenho 

n• 0013f/3, de 19-2-91. 
Valo,r Contratual: Estimado em Cr$ 

!O.Ooo.poo,OO (dez milhões de cruzeiros). 
Vigê~cia: 19-l-91 a 31-12-91. 
Signatários: Pelo Senado Federal: D r. José 

Passos Põrto. Pela Contratada: Dr. Ediwaldo 
Martin~ Leal. 
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' 
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i ;~~;i~ ~1~c 
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I n:noo tART;IPA O[ ~fsTII'IOS • A~!SADOS 
! ~~;;~i =~ ~ ~ 00 ~4:U:. UA_ , 

o ':'n:~~ V~PUC.I.O t.o. :..11'\"tl~A 

J 
:tose~ AC~~$ 00 I!..I.H:"<;,!'I(K1DIOK.<L $1.0. 
7t0501 et.<STQ 

' f 73~0DD el!icll'C5 CIVE:Psc:ll = 

Í 730UD V.O.LCÇ:!; ~ l1tt~!l1 b.o.' ~"qr_.ot,o. 'Otr.l CI!:IVTAC~ 
f 7l01Cl C:JNST. C~ R!:!~'IJ. ll• l'!ll~I,t'l,rt:;l>. Wl;;;if5SU~~ 

Oscar Mart4ts de OUveira, Diretor Substi· 
tuto da Subsáetaria ·de' Administração de 
Material e Pau:im(mió. · · 

PARECER 
Assunto: ~alancete Patrimonial e De~ 

monstratfvo .das Receitas e Despesas do 
!PC. 

O Conselho Deliberativo do ·Instituto de 
Previdência dos Congressísias - IPC, de 
acordo com o que estabelece o art. 12, inciso 
III da Lei n9 7.087, de 20 de dezembro de 
1982, examinou o Balancete Patrimonial e 
o Demonstrativo das Receitas e Despesas re­
_ferentes ao período de 19-l a_ 39·11-90, junta­
mente ci.om o Demonstrativo ·das Receitas e 
Despesas do mês de novembro'/90 e, conside­
rando que essas peças traduzem a situação 
patrimonial e financeira- do Instituto em 
30-lf-90, com ãs ressalvas das Notas Explica­
tivas anexas, rf:-solve: aprovar:os Balancetes 
e os DemonstratiVos das Receitas -e Despesas 
do Instituto de Previdência dos Congressistas 
- IPC, referentes ao ffiês de· noveiDbro/90, 
apresentando u~ Ativ~ com ?m. J?i~poníve~ 

t"ONGllt"SSO •HA.~l0~4~ 

Imr.n.rio nr- f'!n'Vnlt~:•. Dc=;.c~~s.n:~;TJ..S 

ll.lW«:ETf PU111110H.I.I..~ (»;'R~~CI t~ ICWEI'IIi!10.'9D ri. P CI 

~i~~;: ~g;~~~~· ,.~;~~~E~ 

Imediato de Cr$ 2.157 .448.3g2;99 -todo ele 
,depositado nO BanOO-do Brasil e Caixa "Eco~ 
,nômica Federal; Investimentos no valor de 
.Cr$ 113.026.146,30 e·'créditos Diversos no 
,valor de Cr$ 508.087 :911,03; Recursos Reali­
.záveis a Longo Piazo no valor de Cr$ 
407.006.661,22; Ativo Permanente no valor 
de Cr$ 24.156.092,64 e Valores Custodiados 
de Cr$ 11.92Q,23". O Passivo da Instituição 
demonstra um Exigível Operacional de Cr$ 
41. 758.121,68; um Exigível Atuarial no valor 
de Cr$ 2.852.831.13-2,07; Não Exigfvel de Cr$ 
315.071.655,75; Valores em Custódia de Cr$ 
11.926,23 e Contas de Resultado Futuro de 
Cr$ 64.894,68. As Contas de Resultado de­
monstram a realização de Receitas no valor 
de 629.136.509,02 no mês de novembro/90 
de Cr$ 4.466.292.863,68 acumuladas no ano 
e Despesas de Cr$ 629.136.509,02 no mes 
de novembro/90 e de Cr$ 4.466.292.863,68 
acumuladas no ano. Esta igualdade é resul­
tante da constituição de reservas no mês de 
novembro no valor de Cr$ 394.117.741,62. 

Brasília, de de i 991. 
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SEÇAO DE CONTABILIDADE -IPC 

NOTAS EXPUCATIVAS ANEXAS 
AO BALANCETE PAlRIMONIAL 

DE NOVEMBR0/90 

1. A aplicação em "RDB" do Produban 
no valor de NCz$ 200.000,00, vencida em 
16M 11-88, foi liqüidada mediante emissão de 
"CDB" em 5-9-89 no valor de NCz$ 
1.785.133,03~ com vencimentos em parcelas 
sucessivas nos seguintes valores: em 19-2-91 
NCz$ 238.017,00; em 19-3-91 NCz$ 
238.017,00; em 18-4-92 NCz$ 238.019,21 em 
14-2-91 NCz$ 357.026,00; em 17-3-92 NCz$ 
357.026,00; em 15-4-92 NCz$ 357.027,82. 

2. A aplicação em "debêntures", equiva­
lentes a títulos não conversíveis da "A Rural 
Coloniza-ção SI A", realizada em 29-12-88, no 
vaJor de NCz$ 4.438.889,50, pertencentes ao 
grupo realízável a longo prazo, representan­
do à época 45% do Ativo Contábil, acha-se 
sub judíce, em virtude de irregularidades 
constatadas na emissão dos títulos e falta de 
documentação hábíl, conforme processo n~ 
14.332/89 da Câmara dos Deputados. 

3. A rubrica "Reserva Matemática de 
Berieffcios a Conceder'', do grupo Exigível 
Atuarial, que tem como finalidade atender 
a cobertura de benefícios a Conceder de acor­
do com orientação da STEA- Empresa de 
Atuária, sendo que este valor será ratificado 
nos lançamentos futuros baseados em cálcu­
los atuariais a serem apresentados oportu­
namente. 

4. Valores bloqueados em cruzados no­
vos à Ordem do Banco Central de acordo 
com a Medida Provisória n9 168, de 15-3-90, 
transformada em Lei n9 8.024, de 12-4-90. 

5. COm o enterramelito do Fundo Assis­
tencial, em setembro/90, os valores das con­
tas do Ativo e do Passivo foram incorporados 
às contas do IPC, representando um acrés­
cimo de 1,3% do Ativo Contábil. • 

Brasflia, 30, de novembro de 1990. 

Instituto de Previdência dos Congressistas 
- Francisco dos Santos Passos - Diretor 
do Departamento de Contabilidade - Con-
tador CRC-DF 4966 ~ 

Instituto de Previdência dos Congressistas 
- Maria Felizarda S. Coelho - Chefe da 
Seção de Escrituração Contadora CRC-DF 
8727. 

PARECER 

Assunto: Balancete Patrimonial e De· 
monstrativo das Receitas e Despesas do 
IPC. 

o- -conselho Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas _::_ IPC, de 
acordo com o que estabelece o art. 12, inciso 
III da Lei n? 7.087, de 20 de dezembro de 
1982, examinou O Balanço Patrimonial e o 
Demonstrativo das Receitas e Despesas refe­
rentes ao período de 19-1 a 31-12-90, junta­
mente com o Demonstrativo das Receitas e 

DespeSas do mês de de~mbro/90 e, conside­
rando que essas peças traduzem a situação 
patrimonial e financeira do Instituto em 
31-12-90, com as ressalvas das Notas Explica­
tivas anexas, resolve: aprovar o Balanço P-a­
trimonial do ano de 1990 os e os Demons­
trativos das Receitas e Despesas do Instituto 
de Previdência dos Congressistas - IPC, re­
fer~ntes ao mês de dezembro/90, apresen­
tando um Ativo com um Disponível Imediato 
de Cr$ 2.956.585.770,41- todo ele Oeposi­
tado no Banco do Brasil e Caixa Econômica 
Federal; Investimentos no valor de Cr$ 
93.350.484,61 e Créditos Diversos no valor 
de Cr$ 422.535.493,09; Recursos Realizáveis 
a Longo Prazo no valor de Cr$ 
463.692.867 ,02; Ativo Permanente no valor 
de Cr$ 24.156.092,64 e Valores Custodiados 
de Cr$ 11.926,23. O Passivo da Instituição 
demonstra um Exigível operacional de Cr$ 
15.025.388,07; um Exigível Atuarial no valor 
de Cr$ 3.630.158.769,27; N~o Exigível de Cr$ 
315.071.655~ 75; Valores em Custódia de CJ::$ 
11.926,23-_e Contas de Resultado Futuro- qe--.<,._ 
Cr$ 64.894,68. As Contas de Resultado de- '-~ 
monstram a- realização de Receitas no valor 
de 985.439.116,75 no mês de dezembro/90 
de Cr$ 5.451.731.980,43 acumuladas no ano 
e Despesas de Cr$ 985.439.116,75 no mês 
de dezembro/90 e de Cr$ 5.451.731.980,43 
acumuladas no ano. Esta igualdade é resul-
tante da constituição de reservas no mês de 
dezembro no valor de Cr$ 783.185.956,84. 

Brasflia, de de 1991. 
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DEPARTAMENTO DE CONTABILIDA­
DE-IPC 

NOTAS EXPLICATIVAS ANEXAS 
AO BALANÇO PATRIMONIAL 

DE DEZEMBR0/90 

1. A aplicação em "RDB" do Produbam 
no valor de NCz$ 200.000,00, vencida em 
16-11-88, foi liquidada mediante emissão de 

-"CDBs" em 5-9-89 no valor de NCzS 
1.785.133,03, com vencimentos em parcelas 
sucessivas nos seguintes valores: em 19-2-91 
NCz$ U8_.017,00; em 19-3-91 NCz$ 
238.017,00; em 18-4-91 NCz$ 238.019,21 em 
14-2-91 NCz$ 357.026,00; em 17-3-92 NCz$ 
357.026,00; em 15-4-92 NCz$ 357.027,82. 

2. A aplicação em "debêntures", equiva­
lentes a títulos não conversíveis da "A Rural 
Colonização S/ A", realizada em 29-12-88, no 
valor de NCz$ 4.438.889.,50, pertencentes ao· 
grupo realizável a longo prazo, representan­
do à época 45% do Ativo Contábil, acha-se 
sub judice, em virtude de irregularidades 
constatadas na emissão dos títq)ps__ e falta d_~ 
documentação hábil, conforme processo n9 

14.332/89 da Câmara dos Deputados. 
3. A rubrica "Reserva Matemática de 

Beneficios a Conceder", do grupo Exigível 
Atuarial, que tem como finalidade atend~~ · . · 
a cobertura de benefícios a conceder de acor~ 
do com orientação da STEA - Empresa de 
Atuária, sendo que este valor será ratificado 
nos lançamentos futuros baseados em cálcu~ 
los atuariais a ·serem apresentados oportu~ 
namente. ~ 1-' 

4. V ai ores. bloqueados em cruzados po­
vos à Ordem ..do Banco Central de acordo 
com a Medid_a Provisória n9 168, de 15~3~90. 
transformada em Lei n9 8.024, de 12~4-90" .. 
5~- Com ·o encenamento do Fundo ASs-is­

tencial, em setembro/90, os valores das con~ 
tas do Ativo e do Passivo foram incorporados 
às cotas do IPC, representando um acréscimo 
de 1,3% do,t).tivo Contábij, 

6. Valort>C; a receber d_a Câmara dos De~ 
putado~ ~ dQ SenaaO rederal da Equiparação 
de Pe~õcs c;: ~ons,tituiçãb da Rese;rva da Pre-

. ' 

vidência Congressual, pertencentes ao grupo 
Créditos DiVersos, referentes ao exercício de 
1990, no valor de Cr$ 404.543.177,06, repre~ 
senta 10,21% do Ativo Co*tábil. 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDA-
DE.~IPC 

NOTAS EXPLICATIVAS ANEXAS 
AO BALANÇO PATRIMONIAL 

DE DEZEMBR0/90 

7. Deixaram de ser incorporados à Equã:~ 
ção .Patrimonial os valores a receber da Câ~ 
mara:--dos Deputados e do Senado Federâ.l 
da Constituiçáo da Reserva da Previdência 
Congressual, referentes aos meses de outu~ 
bro a dezembro/1990, no valor de Cr$ 
123.157.177,26. ' 

Brasma, 31 de dezembro de 199. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 21• Reunião Ordinária, reali-
zada em 12 de dezembro de 1990. 

- AoS doze aiãs do ni.ês de dezembro do a'n~ 
de hum mil novecentos e'noVenta, às de.zeS-, 
sete horas, reuniu-se· ordinariamente o Con- _ 
selho Deliberativ.o do Institu'to de Previdên,-­
cia dos Congressistas-IPC; em sua sede, situa,­
da no Anexo I da Câniara .dos Deputados, 
zs~ andar, sob a Presidência çlo Senador Cha.· 
gas Rodrigues, com a pre.se:qça dos Senhores 
Conselheiros Senadores .Jamil Haddad; A f~ 
fonso Camargo, .Deputados Simão S_essim, 
Fernando Santana, Domingos Juvenil e do 
Doutor Henriqu.e Lim,a Sa.ntos. Havend-o 
quotúm regiiil,en~a!, q Presidente iniciou- os 

· trª-b-~lhO_§-de_tepn:i,nando. ao .s~Çretário a leitu· 
ra·cta· Ata da Reunião anterior, o que .foi 
feito. Após a leitura, 8: Ata foi discutida e 
votada, sendo aprovada sem restrições. Con­
tinuando, o Presidente apresentou os Balan­
cetes referentes aos meses de s_etembro e ou~ 
~ubro do corrente_ ano, distribuindo cópias 
corri oS ·presentes. Examinados eStes Balan~ 
cetes pelos membros do Conselho, foram dis­
cutidos é votados, tendo sido aprovados por 

unanimidade. Em seguida foram apreciados 
e aprovados os SeguíilteS processos: 1 - de 
concessão de auxilio-doença - para serem 
relatados pelo Conselheiro Senador Jamil 
Haddad os processos de Sonia de Lima Bel­
chior Rego (1816/90), Evandro Bezerra Frei­
re (1820/90), Wilson Nery Rodrigues 
(1827/90), Afrfsio de Souza Vieira Lima-

, (1833/90 e 1851/90) -e Adylio Martins Vianna 
(1836/90); relatado pelo Conselheiro Doutor 
Henrique Lima Santos o processo de Geraldo 
Lopes (1843/90); 2- de averbação de man­
Conselheiro Senador Jamil Haddad os pro­
cessos de Paulo Alberto Artur da Távola M. 
M. de Barros (1741190), Deputado João Her­
mann Neto (1853/90), Deputados Lysaneas 
Dias Maciel (1874/90) e Hilário Braun 
(1810/90); 3 - de concessão de pensão -
relatados pelo Conselheiro Senador Jamil 
Hadd_ad os processoS de Maria Thomasini 
Nunes Pereira (1472/90), Lidia Pinto de Melo 
Teíxeira (1762/90), Jair Carvalho Pires 
(180.9/90) e' Marlene Severino Nobre 
(1831/90); relatado pelo Conselheiro Doutor 
Henrique. Lima Santos o prOcesso de Maria 
Raimunda Ataújo de Miranda (1855/90); 4 
-de cancelamentO dé- inScrição- os proces­
sos de João Martins (1845/90), Maria de Fáti~ 
ma Oliveira da Silva (1839/90), Marinez PeR 
reira de Almeida (1846/90), Paulo Roberto 
P. da Costa (1838190) e. Paulo Roberto dos 
Santos Romassini (1844/90). Foram ainda re­
latados e. aprovados c.om.restrições os seguin­
tes pr:o~s~qs; a) de con,cessão de pensão -
os processos de Marlene de Oliveira Prates 
(1749/90) e de Emerson Ser_pa Pires 
(1786/90); b). de p~:;qíljq parlamentar - os 
processos de Marlene .de Oliveira frates 
(1748/90) e de Olavo Go~es Pires Neto, Jane 
de Freitas Pires, Marly Ç. Pires Peixoto, Kar­
la B. Nascimento Pires e Emerson Serpa Pires 
(1775/90). Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a Reunião às dezoito honis. E, pa­
ra constar, eu Raymundo Uibano, SecretáR 
rio,lavrei·a presente Ata que; depois de lida 
e aprovada, será assinada pelá Senhor Presi-
dente~ _ ' 


